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 1. AGRADECIMENTOS 
 
“Mas pra fazer um samba com beleza 
É preciso um bocado de tristeza 
Senão, não se faz um samba não” 
Samba da Bênção- Vinicius de Moraes 
 
Foi uma longa jornada até aqui, muitos desafios, tormentas e aquela 
vontade sorrateira que faz a gente querer desistir, mas eu insisti e cheguei!  
Ser celetista e acadêmica é um desafio quase enlouquecedor, e por isso 
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dupla jornada de trabalho. Existem aqueles e aquelas que se organizam em até 
maior número de atividades de trabalho diárias. A esses e a essas, na pessoa 
da minha mãe, inspiração de mulher guerreira, que desde sempre foi 
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foi minha querida amiga Deise Fernandes me incentivou a seguir a diante, leu 
meu projeto e me encorajou a dirigir até Limeira para entregar a ficha! E eu 
fui...  
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em minutos enviou para meu e-mail o projeto que se tornaria hoje essa 
dissertação, minha grande amiga, Xú. Isso tudo jamais teria acontecido sem 
sua colaboração, não apenas nessa circunstância crucial, mas durante todo o 
processo a cada vez que você foi ouvido e abraço. 
Mais tarde quando o sonho foi tomando forma, minha querida e irritada 
irmã e melhor amiga assumiu um papel essencial porque a cada página 
redigida, ela relia para acertar os rastros da bagunça de uma mente rápida e 
 confusa como a minha, obrigada por toda atenção, consolo, diversão e 
correções!  
Agradeço de todo o coração ao meu pai e irmão caçula que cada um a 
sua maneira entre silêncio e gargalhadas, emanou energias para me fazer 
seguir em frente, especialmente naqueles dias mais difíceis.  
Agradeço a Julia e Sílvio, que tornaram esse processo muito mais 
suave. Eles me fizeram entender realmente o sentido dos termos “father in law 
& mother in law“, por que realmente me acolheram como “daughter” 
independente da lei. 
Gratidão ao Pip, por que ele funciona como aqueles remedinhos que 
melhoram o dia, deixando tudo mais doce e divertido. 
Agradeço a toda minha família materna e paterna, em especial a minha 
avó Dete, minha madrinha Terezinha, meu padrinho Edson, torcedores oficiais 
e a Carol por compartilhar das paranoias cotidianas. 
Gratidão à Úrsula que mesmo de tão longe me trazia conforto por meio 
de palavras tão sábias e carinhosas. 
Agradeço na proporção da imensidão do mar aos meus irmãos de alma 
Ana Paula, Roger, Jaque e Pati, pelas melhores risadas e por sempre me 
lembrar do quanto à vida pode ser boa.  
Agradeço ao carinho e atenção oferecidos pelas amigas Hitomi e Karina 
que colheram minhas lágrimas deixadas pelos corredores. Ao Jin, que sempre 
me tinha uma palavra de conforto. Ao Wellington pelas risadas. 
Gratidão aos meninos da “Rep Sequelândia”, em especial ao Ará por 
todo suporte emocional, ao Caveira pela grande ajuda com a matemática e 
todo apoio moral, ao Danilo pelas melhores conversas sobre qualquer coisa, ao 
Funa por toda atenção e carinho, ao Oscar por me lembrar de ser militante, 
sempre, ao Isaac por me estender a mão numa das piores fases da vida, ao 
Toca pela praticidade inspiradora que já me tirou de algumas ciladas, enfim a 
todos os sequelas e agregados sem exceção, o meu muito obrigada, 
certamente tem muito de vocês em quem eu sou hoje. 
  Ao amigo e parceiro Alexandre por toda cumplicidade, oportunidade, 
compreensão, luta e rock. 
A Márcia por me ajudar a ter equilíbrio e sustentação emocional para 
chegar até aqui. 
Gratidão aos amigos e amigas que encontrei durante esse processo, 
Eugênio, Flávia, Ludmila, Vanessa, Carolina, Cris e Karina segurando a mão 
de vocês foi mais fácil. 
Agradeço a todos e todas do Complexo Tecnológico Educacional (CTI, 
FACTI, CNRTA, CTI TEC, IFSP), aqueles que me concederam seu tempo, 
aqueles que acreditaram no meu trabalho, confiaram em mim e que de alguma 
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A minha orientadora, Adriana Bin e co-orientadora, Juliana Leite, 
gratidão por mostrar com sensibilidade, onde estavam as pedras do caminho e 
me ensinar como removê-las, tornando o processo mais simples, mais claro.  
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para anotar o nome de todas as pessoas que de alguma forma ou em algum 
momento cruzaram meu caminho e me estenderam a mão de modo a tornar 
essa conquista possível. Eu não o fiz, infelizmente... Mas certamente minha 





























“(...) Enquanto os homens exercem 
Seus podres poderes 
Índios e padres e bichas 
Negros e mulheres 
E adolescentes 
Fazem o carnaval... 
(...) Enquanto os homens exercem 
Seus podres poderes 
Morrer e matar de fome 
De raiva e de sede 
São tantas vezes 
Gestos naturais...” 
Podres Poderes - Caetano Veloso 
  
 2. RESUMO 
 
Nas últimas décadas, tem se tornado cada vez mais evidente a prática do 
compartilhamento de responsabilidades e recursos na formulação e 
implementação de políticas públicas. A partir dessa ideia, o conceito de redes 
na gestão pública, e particularmente no campo da gestão de ciência, tecnologia 
e inovação, vem ganhando visibilidade. A presente pesquisa contribui para esta 
discussão, tendo como objetivo realizar uma interpretação sobre as 
articulações interorganizacionais estabelecidas no Complexo Tecnológico 
Educacional (CTE), um Campus que congrega cinco organizações: instituto de 
pesquisa (CTI - Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer), fundação 
de direito privado (Facti – Fundação de Apoio a Capacitação em Tecnologia da 
Informação), instituto federal de ensino (IFSP – Instituto Federal de São Paulo), 
parque tecnológico (CTI Tec) e um centro de desenvolvimento de análises de 
tecnologias assistivas (CNRTA – Centro Nacional de Referência em Tecnologia 
Assistiva) que, em maior ou menor medida interagem em suas atividades 
cotidianas. A pesquisa foi realizada a partir de uma abordagem interdisciplinar, 
congregando bases conceituais dos campos de Análise de Política, Redes 
Interorganizacionais e Política e Gestão de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Além da discussão teórica, foi realizada uma análise de duas organizações de 
alcance internacional e uma de alcance nacional, que apresentam como 
características o arranjo em rede para a realização de atividades de pesquisa e 
inovação. Por fim, o trabalho traz o estudo de caso do CTE, delineado a partir 
de análise documental e de entrevistas. Os dados coletados mostram que de 
fato existe um cotidiano de interações interorganizacionais entre as cinco 
organizações do Complexo, inclusive antes mesmo da denominação CTE 
surgir. A análise buscou compreender as relações de interdependência e em 
que casos ela se mostra de forma mais intensa, como por exemplo, entre o CTI 
e a Facti e entre o CTI e o IFSP. Outra questão de destaque na literatura que 
pôde ser analisada foi o grau de formalidade x informalidade das relações 
estabelecidas no Complexo. Nota-se um grau significativo de informalidade nas 
mesmas, o que denota uma rede que se encontra em processo de 
institucionalização. Evidenciam-se ainda o papel de destaque do CTI no âmbito 
da rede, assim como os benefícios reais e potenciais evidenciados a partir das 
articulações das distintas organizações, tendo em vista sua sustentabilidade no 
longo prazo.    
 
 
Palavras chave: Política Pública, Rede Interorganizacional, Ciência, 




 3. ABSTRACT 
 
In the last decades, it has become increasingly more common the practice of 
sharing responsibilities and resources in the formulation and implementation of 
public policies. From this idea, the concept of networks in public administration, 
particularly in the field of management of science, technology and innovation, is 
gaining visibility. This research contributes to this discussion, aiming to carry out 
an interpretation of the established inter joints in the Educational Technology 
Complex (CTE), a campus that brings together five organizations: Research 
Institute (CTI - Information Renato Archer Center for Technology), private 
foundation (Facti - Supporting Training in Information Technology Foundation), 
Federal Institute (Federal Institute of São Paulo), a technology park (CTI Tec) 
and an assistive technology analysis development center (CNRTA - National 
Center for Assistive Technology) that, to a greater or lesser extent, interact in  
everyday activities. A survey was conducted from an interdisciplinary approach, 
bringing together conceptual bases of multiple fields as Policy Analysis, 
Interorganizational Networks and Politics and Management Science, 
Technology and Innovation. Besides the theoretical discussion, it was 
conducted an analysis of two organizations with international operation and one 
with national operation, which present as main feature the network arrangement 
for conducting research and innovation activities. Finally, the paper presents the 
case study of CTE outlined from document analysis and interviews. The data 
collected show that in fact there are daily inter-organizational interactions 
among the five organizations Complex, even before the CTE designation was 
implemented. The analysis sought to understand the relationships of 
interdependence between the organizations and in which cases it was more 
intense, for example, between the CTI and the facti and between CTI and the 
IFSP. Another important issue in the literature that could be analyzed was the 
degree of formality versus informality of relations established in the complex. It 
is noted a significant degree of informality between them, that denotes an 
informal network which is in the process of institutionalization.The prominence 
of CTI's role in the network is also evidenced, as well as the real and potential 
benefits evidenced by the articulations of the different organizations, in view of 




Keywords: Public Policy, Interorganizational Network, Science, Technology 
and Innovation, Technological Educational Complex 
  
 ÍNDICE DE FIGURAS 
FIGURA 1: CICLO DE POLÍTICA ............................................................................. 32 
FIGURA 2: QUADRANTE DE PASTEUR .................................................................... 55 
FIGURA 3: IMAGEM AÉREA CAMPUS CTE .............................................................. 86 
FIGURA 4: LINHA DO TEMPO CAMPUS CTE ........................................................... 88 
FIGURA 5: GRAFO CTE ..................................................................................... 137 
FIGURA 6:  MAPEAMENTO DE RELAÇÕES EXTERNAS ............................................ 143 
 
  
 ÍNDICE DE QUADROS 
 
QUADRO 1: CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE CTI – CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E 
P&D – PESQUISA E DESENVOLVIMENTO......................................................... 51 
QUADRO 2: CASOS PESQUISADOS EM REDES DE PCTI ........................................... 78 
QUADRO 3: RECURSOS FINANCEIROS COMPARTILHADOS ..................................... 128 
QUADRO 4: RECURSOS HUMANOS COMPARTILHADOS ......................................... 130 
QUADRO 5: ESPAÇO E INFRAESTRUTURA COMPARTILHADOS ................................ 132 
QUADRO 6: PROJETOS DE PESQUISA COMPARTILHADOS ...................................... 133 
QUADRO 7: PROJETOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS .................................................. 134 




 LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 
ABINEE   Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica 
ANEEL   Agência Nacional de Energia Elétrica 
ASCTI Associação dos servidores do CTI 
ASSESPRO Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 
Informação 
C&T   Ciência e Tecnologia  
C,T&I Ciência, Tecnologia e Inovação 
CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior 
CJU Consultoria Jurídica da União  
CNPq Conselho para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
CNRTA Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva 
CTE Complexo Tecnológico Educacional  
CTI Renato 
Archer   
Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer 
CTI TEC   Parque Tecnológico 
EMBRAPII Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 
ENCTI Estratégia para Ciência, Tecnologia e Informação 
END Estratégia Nacional de Defesa 
FACTI Fundação de Apoio à Capacitação em Tecnologia da 
Informação 
FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
FIEB Federação das Indústrias do Estado da Bahia 
FINEP Financiadora de Estudos e Pesquisas 
ICT Instituição Cientifica Tecnologia 
IF Instituto Federal  
IF’s Instituto Federal no plural 
IFSP Instituto Federal de São Paulo 
ITI   Instituto Nacional de Tecnologia da Informação  
LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias  
LOA Lei Orçamentária Anual 
MCT Ministério da Ciência e Tecnologia 
MCTI Ministério da Ciência Tecnologia Inovação  
MCTIC Ministério da Ciência Tecnologia Inovação e Comunicação 
MEC Ministério da Educação 
MD Ministério da Defesa 
MPOG Ministério do Planejamento 
MPSP Ministério Público do Estado de São Paulo 
 MPF Ministério Público Federal 
MT Ministério do Trabalho 
MTI Massachusetts Institute of Technology 
NAMITEC Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Sistemas 
Micro e Nanoeletrônicos 
NAO Network Administrative Organization 
NASA National Aeronautics and Space Administration 
OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico 
ONG Organizações Não Governamentais 
ONU Organização das Nações Unidas  
P&D  Pesquisa e Desenvolvimento  
P, D&I   Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
PCT Política, Ciência e Tecnológica  
PCTI Política de Ciência, Tecnologia e Informação  
PLOA Projeto de Lei Orçamentária Anual  
PMC Prefeitura Municipal de Campinas  
PNDC Plano Nacional de Defesa  
PNDPD Plano Nacional do Direito da Pessoa com Deficiência 
PNM Programa Nacional de Microtecnologia  
PNRS Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
PPA Plano Plurianual 
SECADI Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão 
SECIS Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social 
SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
SIBRATEC Sistema Brasileiro de Tecnologia 
SISU Sistema de Seleção Unificado 
SNI Sistemas Nacionais de Inovação 
SPTec Sistema Paulista de Parques Tecnológicos 
TA Tecnologia Assistiva  
TA’s Tecnologias Assistivas  
TCU Tribunal de Contas da União  
TED Termo de Execução Descentralizada  
TI Tecnologia da Informação 
TI Maior Programa Estratégico de Software e Serviços de 
Tecnologia da Informação 
TIC Tecnologia da Informação e Comunicação 




INTRODUÇÃO ........................................................................................................................... 18 
CAPÍTULO I - POLÍTICAS PÚBLICAS, CICLO DE POLÍTICA, GOVERNANÇA E REDES .... 23 
O CAMPO DA ANÁLISE DE POLÍTICA ................................................................................................................ 23 
A TOMADA DE DECISÃO NO PROCESSO POLÍTICO ............................................................................................... 28 
CICLO DE POLÍTICA - POLICY CYCLE ................................................................................................................. 30 
Percepção e definição de problemas ................................................................................................. 32 
Definição da Agenda .......................................................................................................................... 33 
Formulação da Política ...................................................................................................................... 34 
Implementação de Políticas ............................................................................................................... 36 
Avaliação de Políticas ........................................................................................................................ 37 
Considerações sobre o Ciclo de Política ............................................................................................. 38 
REDES COLABORATIVAS ................................................................................................................................ 39 
GOVERNANÇA DE REDES ............................................................................................................................... 43 
CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................................................................................ 49 
CAPÍTULO II – POLÍTICAS DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO E ARRANJOS 
COLABORATIVOS ..................................................................................................................... 51 
POLÍTICAS DE CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO .............................................................................................. 51 
INTERAÇÕES E ARRANJOS COLABORATIVOS EM C, T&I ........................................................................................ 56 
CASOS DE REDES INTER OGANIZACIONAIS EM C, T&I .......................................................................................... 67 
Instituto de Tecnologia de Massachussetts – MIT ............................................................................. 68 
Fraunhofer-Gesellschaft..................................................................................................................... 71 
SENAI CIMATEC .................................................................................................................................. 74 
CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................................................................................ 80 
CAPÍTULO III – O CASO COMPLEXO TECNOLÓGICO EDUCACIONAL  - CTE ................... 82 
ORGANIZAÇÕES-MEMBRO DO CTE ................................................................................................................ 86 
Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI Renato Archer ......................................... 89 
Fundação de Apoio à Capacitação em Tecnologia da Informação – FACTI ....................................... 95 
O Parque Tecnológico CTI-TEC ........................................................................................................... 99 
O Centro Nacional Referência em Tecnologia Assistiva – CNRTA .................................................... 102 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – IFSP – Campus Campinas. . 104 
PROCESSO DE FORMATAÇÃO DO CTE ............................................................................................................ 107 
RELAÇÕES DE INTERDEPENDÊNCIA ................................................................................................................ 120 
ELOS DE COMPARTILHAMENTO ENTRE AS ORGANIZAÇÕES .................................................................................. 127 
Recursos Financeiros Compartilhados ............................................................................................. 128 
Recursos Humanos ........................................................................................................................... 130 
Recursos de espaço e infraestrutura ................................................................................................ 132 
Projetos de Pesquisa ........................................................................................................................ 133 
Projetos em Prospecção (submetidos à Agências de Fomento em 2016) ........................................ 135 
Grafo Rede CTE ................................................................................................................................ 136 
CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................................................................................. 144 
CONCLUSÕES ......................................................................................................................... 146 
REFERÊNCIAS ......................................................................................................................... 151 
ANEXOS ................................................................................................................................... 171 
 ANEXO 01 ................................................................................................................................. 172 
ANEXO 02 ................................................................................................................................. 174 
ANEXO 03 ................................................................................................................................. 176 
ANEXO 04 ................................................................................................................................. 181 
ANEXO 05 ................................................................................................................................. 184 
ANEXO 06 ................................................................................................................................. 192 







O presente trabalho tem como objetivo central interpretar as relações 
estabelecidas entre as organizações-membro do Complexo Tecnológico 
Educacional – CTE, com base na abordagem de redes. 
As cinco organizações que compõe o CTE, localizado em um Campus 
na cidade de Campinas – SP são: O Centro de Tecnologia da Informação 
Renato Archer – CTI Renato Archer, fundado em 1982; a Fundação de Apoio à 
Capacitação em Tecnologia da Informação – FACTI, fundada em 1996; o CTI 
TEC – Parque Tecnológico, que se tornou oficial em 2010; o Centro Nacional 
de Referência em Tecnologia Assistiva – CNRTA, que chega ao Campus no 
ano de 2012 e o Instituto Federal de São Paulo – IFSP, fundado em 1909, mas 
que chega ao espaço do CTE em 2013.  São organizações com diferentes 
missões e diferentes modelos jurídicos, o que torna o CTE um objeto bastante 
interessante de ser estudado. 
A pesquisa foi realizada a partir de uma construção interdisciplinar, 
congregando bases conceituais dos campos de Análise de Política, Redes Inter 
organizacionais e Política e Gestão de Ciência, Tecnologia e Inovação. Tais 
abordagens foram trabalhadas de forma complementar, proporcionando 
diferentes categorias de análise para a interpretação do caso do CTE. 
Entendemos que a interdisciplinaridade pode ser uma ponte capaz de 
conectar a ciência que a muito encontra-se fragmentada e desse modo 
responder perguntas que não teriam respostas caso o método de análise fosse 
derivado de um único campo disciplinar. Ademais, entende-se que tal escolha é 
bastante adequada para lidar com a complexidade de problemas tratados nas 
ciências humanas e sociais aplicadas, tal como ocorre no presente trabalho. 
Essa pesquisa foi realizada a partir de parâmetros de distintas 
disciplinas justamente porque o objeto apresenta características de alta 
complexidade. Como se verá adiante utilizaram-se métodos mistos e conceitos 
de diversas áreas para avançarmos nesse estudo, mas para, além disso, foi 
preciso um olhar multifocal para compreender as nuances singulares 
encontradas ao longo do trajeto.   
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 Pode-se caracterizar as políticas públicas como ações de intervenção 
do Estado sobre questões e demandas da sociedade. Para isso, um processo 
extremamente complexo, abrangente e dinâmico, põe-se em marcha, 
envolvendo marcos legais/institucionais, estruturação organizacional e 
administrativa, assim como as relações entre as pessoas envolvidas nestas 
categorias citadas. A complexidade e o dinamismo deste processo, torna-se 
ainda maior quando estas intervenções são realizadas em estruturas de rede, 
que possuem essência conceitual e real nas interações e trocas que 
acontecem entre diferentes tipos de organizações. 
Os estudos e práticas de redes na gestão de políticas públicas se 
espalharam pelo mundo nas últimas três décadas e mostram que, de fato, esta 
estrutura vem sendo pensada pelos governos como alternativa ao 
protagonismo “estadocêntrico” dos anos do pós-guerra. É evidente que este 
processo se encontra em um contexto de transformações das relações Estado-
Mercado-Sociedade no interior do sistema capitalista neste mesmo período. 
(BORRAS, 2009; HOWELLS, ET AL. 1998; UYARRA & RAMLOGAN, 2012;) 
Para além da questão conceitual/ideológica da estrutura de redes, está 
claro que grande parte das políticas públicas envolve a responsabilidade 
compartilhada entre diferentes organizações e instâncias, como governos, 
sociedade civil, empresas, organizações sem fins lucrativos, sindicatos etc. 
Assim, pode-se afirmar que as políticas públicas estão imersas em complexas 
redes que se estendem entre os setores público e não-público (LEITE, 2011). 
Nesta perspectiva, compreendemos que o arcabouço analítico das redes pode 
nos fornecer elementos para interpretar a interação de diferentes atores num 
mesmo espaço. 
Nessa linha de raciocínio, pode-se ainda inserir o conceito de 
governança, apresentado pela literatura como o mecanismo que organiza a 
estrutura da rede de forma que a mesma caminhe em busca de objetivos e 
resultados que transcendam as fronteiras organizacionais. O ponto de 
investigação que se coloca a partir desta ideia é o de verificar em que medida o 
modelo de governança contribui para organizar e coordenar as ações 
colaborativas de uma rede, em seu contexto complexo e permeado por 
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assimetrias de poder que se manifestam nas relações institucionais e 
interpessoais (LASTRES & CASSIOLATO 2003; OLIVER E EBERS 1998). 
Assim como na gestão pública em geral, também no campo da Política e 
Gestão de Ciência, Tecnologia e Inovação, evidencia-se nas últimas décadas 
uma crescente utilização de abordagens conceituais que discutem a interação 
entre diferentes atores para a consecução de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento tecnológico e inovação. Também têm se tornado comum 
neste domínio práticas que confluem na articulação de organizações distintas 
em um mesmo espaço físico ou em torno de eixos principais de competências 
para fortalecer e ampliar seu potencial de alcance. As organizações tendem, 
neste sentido, a compartilhar responsabilidades e recursos a partir da 
constituição ou de sua integração a uma rede colaborativa, sendo esta a 
solução encontrada por elas para garantir sua sustentabilidade no longo prazo. 
Como se verá adiante, tal prática tem sido explorada em distintos países e por 
distintos tipos de organizações envolvidas com pesquisa e inovação, em 
especial por institutos públicos de pesquisa. Esta é também a trajetória das 
organizações que compõem o CTE, caso explorado na presente dissertação.  
É importante destacar que as origens motivadoras desta pesquisa 
encontram respaldo na prática, na medida em que a autora da dissertação é 
também funcionária de uma das organizações que compõe o CTE.  
O trabalho que a autora desenvolve como funcionária celetista na 
fundação de apoio (Facti) tem em seu cerne realizar atividades de 
desenvolvimento de negócios, prospecção de novos projetos, alianças 
estratégicas, mapeamento de oportunidades e parcerias com organizações que 
ocupam o Campus e outras externas a ele. 
 Além de trabalhar na fundação de apoio (Facti), a autora participou 
ativamente da concepção e do lançamento do conceito do Complexo, atuando 
nas articulações de estruturação e divulgação do modelo. Neste processo foi 
possível observar de que forma a simbiose mais concreta existente entre Facti 
e CTI – caracterizada pela própria missão estatutária da Facti como apoiadora 
do CTI – foi ganhando novos traços a partir da chegada das outras 
organizações no Campus. A partir deste momento, começou-se a refletir sobre 
as possibilidades de ampliar as dimensões e alcance não só da fundação para 
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qual trabalha, mas do Complexo como um todo, a partir da compreensão 
aprofundada das relações já estabelecidas e das relações potenciais entre as 
organizações partícipes. 
Para alcançar seu objetivo central, as reflexões desenvolvidas na 
dissertação estão estruturadas em três Capítulos. 
 O primeiro Capítulo apresenta a base teórica para a compreensão do 
objeto CTE enquanto política pública e é composto por uma revisão 
bibliográfica que se divide em dois eixos principais. Primeiramente são 
discutidos conceitos fundamentais do campo da Análise de Política, como o 
ciclo de políticas e o processo decisório neste contexto, seguidos pelas 
abordagens sobre redes colaborativas e governança de redes.  
No segundo Capítulo, a proposta é compreender os conceitos discutidos 
no Capítulo 1 no contexto das Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(PCTI). Neste sentido, discutimos o escopo das PCTI e a emergência de 
abordagens que ressaltam o caráter coletivo – e por vezes colaborativo – de 
organizações envolvidas com atividades de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação. Este Capítulo se encerra com uma análise de casos 
internacionais e nacionais que ilustram a prática de formação de redes aos 
moldes do que se observa no caso CTE. Os casos internacionais podem ser 
considerados inspirações para a criação do CTE e são a Associação Alemã 
Fraunhofer-Gesellschaft e a americana Massachusetts Institute of Technology - 
MIT. Outro caso que também possui um paralelo com o CTE é o SENAI 
CIMATEC. 
Por fim, o terceiro Capítulo apresenta o estudo de caso do CTE, 
realizado por meio da pesquisa-ação, já que, como já foi explicitada, a 
pesquisadora está imersa neste ambiente de rede. Este Capítulo apresenta os 
dados coletados na pesquisa de campo, obtidos através de análise documental 
e entrevistas semi-estruturadas com 16 colaboradores envolvidos com o CTE.  
A intenção das entrevistas foi retratar o processo de formação e o 
funcionamento do Complexo a partir de diferentes perspectivas. Já o 
levantamento documental focou na descrição das organizações-membro, assim 
como na identificação das relações de interdependência entre elas, 
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evidenciadas por “elos de compartilhamento” de recursos e projetos. Tais 
informações foram sintetizadas em cinco matrizes, que representam os elos de 
compartilhamento nas seguintes dimensões: Recursos Financeiros; Recursos 
Humanos; Recursos de espaço e infraestrutura; Projetos de Pesquisa; Projetos 
de Políticas Públicas e Projetos em Prospecção. 
Por fim, as informações alocadas nas matrizes deram forma a um grafo 
que busca ilustrar de forma sintética as relações encontradas entre as 
organizações. A estrutura do grafo permite uma informação visual clara sobre 
as ações de interdependência no Campus. 
Neste sentido, o terceiro Capítulo busca uma amarração final da 
pesquisa, na qual os elementos teóricos dos Capítulos anteriores e as 
informações coletadas possam dialogar no sentido de contribuir para a 
interpretação das relações de rede estabelecidas no CTE. Em linhas gerais, 
destacam-se: (i) a heterogeneidade das relações estabelecidas entre as 
organizações do Complexo; (ii) o grau de  informalidade destas relações; (iii) o 
movimento de institucionalização do CTE, que mescla elementos de 
sobreposição entre os processos de formulação e implementação desta 
política, assim como percepções distintas dos atores envolvidos; (iv) o papel de 
nó articulador do CTI na governança do Complexo; e (v) os benefícios reais e 
potenciais das articulações em rede para a sustentabilidade das organizações 
no longo prazo. 
A pesquisa é finalizada por uma sessão de considerações finais na qual 
se discutem as principais contribuições do trabalho, suas limitações e 




1. Capítulo I - Políticas Públicas, Ciclo de Política, Governança 
e Redes 
 
Este Capítulo apresenta a base conceitual para a compreensão do 
objeto estudado nesta dissertação e será dividido em dois eixos principais. O 
primeiro trata dos fundamentos da análise de política, englobando os conceitos 
de políticas públicas, tomada de decisão e ciclo de políticas. O segundo eixo 
discute os conceitos de rede e governança em rede. 
Iniciar a dissertação por meio da revisão de conceitos do campo da 
análise de política, redes e governança foi a escolha para embasar o olhar que 
será realizado sobre o objeto em estudo – o Complexo Tecnológico 
Educacional (CTE) – uma vez que este representa um tipo de política pública 
no campo de Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) que se configura a partir da 
articulação e colaboração, em um mesmo ambiente, de cinco organizações 
distintas e interdependentes. 
 
1.1. O campo da Análise de Política 
 
Iniciamos essa sessão com uma reflexão sobre os aspectos que tangem 
as políticas públicas. Elas antecedem e dão origem ao campo de análise de 
políticas, portanto consideramos esse um caminho natural para introduzirmos a 
discussão. 
 Não existe uma única definição ou uma regra universal que defina o 
conceito de políticas públicas (Mead, 1995). A bibliografia nos aponta uma 
grande variedade de interpretações. Algumas definições nos indicam que as 
políticas públicas são um processo de análise de questões públicas, ou um 
conjunto de ações do governo com efeitos definidos, com impactos 
estruturados e contribuições do mercado ou da sociedade (Lynn, 1980). 
Segundo Peters (1986) as políticas públicas são um conjunto de ações do 
Estado sobre algo que esteja em destaque e que crie interesse para 
mobilização de outros atores, inclusive da sociedade civil. Como se verá a 
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seguir, a partir da revisão bibliográfica sobre a temática estudada, pode-se 
compreender as políticas públicas como o Estado em movimento. 
Políticas públicas em governos democráticos são respostas do Estado 
para realizar ações, analisá-las e se necessário sugerir adequações, em alguns 
casos de forma simultânea ao processo de implementação, buscando corrigir a 
rota ao sinal de problemas. 
Nos anos de 1950, os Estados Unidos iniciam os estudos sobre as 
políticas públicas por meio de uma abordagem científica que naquele momento 
era pensada como um sub campo da ciência política, na ocasião chamada de 
Policy Science. Países europeus passam a contribuir com esta discussão nos 
anos de 1970 (FREY, 2000; SOUZA, 2006). Os estudos que se desdobraram 
nesse âmbito passaram a ser conhecidos como Análise de Política ou Policy 
Analysis. Apesar de se tratar de um campo em construção, vale ressaltar que 
há um grande crescimento no volume de conteúdos acadêmicos e também de 
programas de ensino na área, especialmente nos EUA (HIRD 2005). 
 
“As políticas públicas têm, cada vez mais, se convertido 
em objetos de análise que atraem a atenção de diversos 
grupos, dentre os quais gestores e pesquisadores, para 
se debruçarem sobre as diversas formas assumidas pela 
relação Estado-Sociedade. Ao longo das últimas 
décadas, um número crescente de estudos tem sido 
desenvolvido com base na Análise de Política. Trata-se 
de um campo de pesquisa relativamente consolidado no 
exterior e, cada vez mais, também no Brasil.” (SERAFIM 
& DIAS, 2012, p. 125 – 126). 
Análise de política é um conjunto de técnicas científicas que buscam 
explorar os fenômenos concernentes às políticas públicas. Cabe à análise de 
política, compreender os processos de estruturação política e arranjos 
estabelecidos, as tomadas de decisões e seus impactos, as negociações e 
seus efeitos, consolidando essas reflexões em conteúdos ou exercícios de 
melhorias das políticas públicas (SERAFIM & DIAS, 2012; DAGNINO & DIAS, 
2008; GORDON; LEWIS; YOUNG, 1977; PARSONS, 2007). 
25 
 
Ham & Hill (1993) sustentam que a análise de política tem como objetivo 
a melhoria de informações, especialmente para colaborar com a qualidade da 
tomada de decisões, ou seja, a análise deve contribuir com a política no 
sentido de tornar a tomada de decisão um processo mais eficiente. Esse 
fenômeno é construído pelo processo da própria análise de política que 
envolve aprendizado a partir da experiência prática e das atividades de 
fracasso e correção de erros. O acúmulo de estudos e experiências poderia 
prover aos atores das políticas públicas um discernimento maior no momento 
das tomadas de decisões. 
Na concepção destes autores, o campo da análise de política se 
estrutura nos seguintes eixos: Compreensão da Política; Compreensão do 
Processo de Elaboração da Política e Melhorias da Política. 
Parsons (2007) também concebe a análise de política em eixos 
estruturantes. O primeiro trata da análise do processo das políticas públicas 
buscando uma interpretação temporal, composta pelas fases do ciclo de 
políticas, a ser explorado logo a seguir. Já o segundo eixo se propõe a verificar 
o processo da política pública por meio de técnicas de avaliação, considerando 
ainda o âmbito do ciclo de política. 
Os autores argumentam que a análise de política não ensina, mas 
explica como se articulou todo o processo em questão, o que pode ser a chave 
para a construção de um memorial maciço que pode colaborar com as 
operações de políticas públicas. Além disto, coloca-se que tal análise, como em 
qualquer outro campo de estudo, possui valores agregados e é parcial, 
entendendo que o próprio método de análise influencia seu resultado (HAM & 
HILL, 1993). 
Lindblom (1981) sustenta que análise de política é uma ferramenta de 
controle, que concede ao governo mecanismos para observar o processo de 
interação entre política e indivíduos, visando os resultados oriundos dessas 
relações. A análise de política pode ser compreendida como um método que 
apoia a tomada de decisão política no sentido de torná-la mais robusta e mais 
eficaz. Nesta visão, a Análise de política , tem como principal lócus e público 
alvo o interior da máquina Estatal. A ideia é que este campo de análise possa 
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compreender como solucionar concretamente problemas sociais e tornar o 
processo decisório sensível ao controle popular. 
Para Lindblom (1981) o papel da análise no ambiente político é limitado, 
sem ter o poder de resolver completamente os conflitos, e, sobretudo, de 
superar questões de valores e interesses. Lindblom (1981), mesmo afirmando 
que a análise de política é um processo enviesado, afirma que esta talvez seja 
a mais sólida ferramenta em que se possa apoiar para a tomada de decisões 
no setor público. 
As discussões sobre políticas públicas estão fundamentadas, em última 
instância, no conceito de Estado, entendido como um ambiente ocupado por 
distintos atores, com interesses múltiplos, além de diferentes correntes 
ideológicas interagindo em uma mesma e complexa arena. Para se pensar 
sobre as políticas públicas é importante considerar que sua essência é forjada 
sobre relações de poder cuja intenção principal deva ser a resolução quanto 
aos bens e problemas públicos (RUA, 1998). 
Ham & Hill (1993) escrevem também sobre qual é o papel do Estado no 
contexto das políticas. Os autores destacam as influências da sociedade 
capitalista na política, que se manifestam, em última instância, pela força que 
permeia os poderes econômicos e políticos, e pelas formas de coerção e 
influência que papéis trocam mutuamente. Os autores, numa visão marxista, 
sugerem que o Estado é um mediador das relações de classe, articulando um 
conjunto de instituições e os conflitos de interesses que permeiam o sistema 
político. 
Parsons (2007) coloca que a ampliação desse campo de estudo 
possibilitou um maior número de resultados empíricos que pudessem ser 
tomados como contribuição prática do exercício das políticas públicas; nesse 
contexto nota-se uma aproximação entre os universos acadêmico e da 
administração pública. 
Para a compreensão da Policy Analysis a literatura nos remete a 
algumas definições que se consolidaram na língua inglesa como forma de 
distinguir as três dimensões que destacamos, segundo FREY (2000), são: 
 Polity: Diz respeito à estrutura política e institucional; 
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 Politics: Retrata o processo político e as articulações políticas, no 
contexto dos interesses e conflitos; 
 Policy: Permeia os conteúdos concretos das políticas, discutindo 
a gestão dos programas na prática cotidiana da administração 
pública. 
Apesar desta diferenciação conceitual, muito útil para a compreensão 
analítica, sabe-se que na realidade cotidiana da política esses três aspectos se 
entrelaçam e podem aparecer de forma conflituosa ou sobreposta, fazendo dos 
arranjos de políticas teias interpenetráveis e não lineares. 
Em um cenário em que o analista de política tem como seu objeto de 
análise o governo é inegável a associação da polity, policy e politics. Neste 
caso o analista deverá verificar aspectos de estruturas burocráticas, 
administrativas, articulações políticas e programas, numa situação em que o 
cenário engloba todos esses elementos circunstancialmente.. 
Além dessas três principais terminologias usadas por Frey (2000), o 
autor ainda nos sugere outros três termos que podem ilustrar ações da política. 
São eles: 
 Policy Network: Trata-se de uma rede formada por atores do 
legislativo, executivo ou sociedade civil, que se organiza de modo 
mais ou menos formal ou até mesmo não institucionalizado, e que 
se forma em torno de políticas especificas. Este conceito será 
abordado com mais detalhes na segunda parte deste Capítulo; 
 Policy Arena: Este termo é associado aos espaços de conflito e 
consenso sobre determinadas ações e políticas. Essa vertente da 
policy ganha importância nos processos decisórios; 
 Policy Cicle: Trata-se das fases que um processo político-
administrativo percorre ao longo de sua existência. 
Tais conceitos são importantes para adequarmos a terminologia do 
presente estudo, uma vez que a aplicação somente da palavra política pode 




1.2. A Tomada de Decisão no processo político 
 
O conceito de decisão é transversal ao tema das políticas públicas, e 
perpassa todas as fases de seu ciclo de vida. Mais adiante, no texto, vamos 
abordar uma das diversas possibilidades de estruturas do ciclo de políticas, 
mas é importante colocar antecipadamente o quanto o conceito de tomada de 
decisão está presente de forma inerente nesta abordagem. 
É importante ressaltar que o processo de tomada de decisão é realizado 
ao longo do tempo pelos diversos atores que se reúnem nas arenas políticas, 
incluindo: gestores, políticos eleitos, técnico-administrativos, beneficiários, 
sociedade civil etc. A despeito de a tomada decisão estar altamente ligada ao 
papel político estabelecido na arena, que é fomentado por interesses  pessoais 
e narrativas partidárias, seria errôneo determinar que a tomada de decisão 
ocorra apenas no contexto dos arranjos políticos, pois a mesma está presente 
no cotidiano das atividades concretas e burocráticas das políticas públicas. É 
neste sentido que autores como Bardach (1977) e Lindblom (1965) destacam 
que os implementadores de políticas, ou seja, aqueles que as colocam em 
prática, são tão ou mais importantes do que aqueles que as idealizaram – os 
formuladores. 
Na discussão sobre a tomada de decisão, é importantíssimo 
compreender que a mesma está fundamentada na racionalidade individual dos 
atores envolvidos – ou seja, os tomadores de decisão. Por outro lado, é 
amplamente reconhecido que estes indivíduos possuem uma percepção 
limitada e parcial da realidade, manifestada em uma visão idiossincrática da 
situação. 
O autor que consagrou este argumento foi Herbert Simon, com seu 
conceito de racionalidade limitada. Para Simon, o comportamento real não 
alcança o que ele chama de “racionalidade objetiva”. O autor, por meio do 
conceito de racionalidade limitada, descreve as limitações humanas em 
assimilar o ambiente e as limitações em obter informações e conhecimento, o 
que faz com que haja uma distinção entre o ambiente objetivo, com toda sua 
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complexidade, e o ambiente subjetivo, criado pelo indivíduo dentro de seus 
limites de racionalidade. A racionalidade objetiva (uma idealização) é definida 
por Simon (1979) como: a) uma visão panorâmica das alternativas, antes da 
tomada de decisão; b) a consideração de todo o complexo de consequências a 
que levará cada escolha; e c) a escolha em si, de uma alternativa, entre todas 
possíveis. Segundo o autor, o comportamento real, mesmo quando é 
ordinariamente encarado como racional, possui muitos pontos de 
incongruência e jamais ocorre na forma ideal de racionalidade objetiva descrita. 
Lindblom (1981) argumenta que muito embora a racionalidade seja 
muito importante para a tomada de decisão política, existem outros fatores que 
possuem forte influência nesse processo. Para o autor é importante incorporar 
ao racionalismo e à perspectiva individual, outros fatores tais como as relações 
de poder e a integração entre diferentes fases do processo decisório, sem 
ignorar o papel dos políticos, eleições, partidos, grupos de interesses e 
burocracias. Em sua obra consagrada de 1981, o autor versa sobre o modelo 
do incrementalismo, que aponta que as soluções políticas ocorrem na maioria 
das vezes de maneira gradual, sem que haja rupturas bruscas ou modificações 
imediatas nas situações já existentes. Nesse modelo, os tomadores de decisão 
decidem as alternativas cabíveis por meio da comparação de situações 
específicas. Nesse ínterim não ocorre a maximização dos valores e objetivos 
do tomador de decisão, mas sim o melhor acordo entre os interesses 
envolvidos, alcançado pela comparação cumulativa de análises de situações 
anteriores. 
Um dos pilares de mais alta relevância da tomada de decisão situa-se 
acerca da discussão sobre o indivíduo que está envolvido na execução das 
políticas públicas. Nessa perspectiva considera-se importante a atuação nas 
políticas não só os indivíduos de alto escalão, ou aqueles que pensam sobre os 
problemas que se deve atender ou quais caminhos tomar, mas também os 
agentes que atuam de forma operacional na implementação de soluções de 
políticas públicas. 
Esses atores, na teoria de Lipsky (1980), são denominados como 
burocratas de rua. Esses são os agentes que atuam nos guichês, salas de 
aula, pátios de presídio, postos de saúde ou nas esquinas preenchendo 
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cadastros. São esses burocratas de rua que traduzem para o concreto os 
planos traçados para uma política pública. Os burocratas de rua recebem o 
desafio de confrontar com a realidade prática o plano idealizado por outro ator, 
que em vezes desconhece a realidade da esfera da implementação. Para 
atingir sua meta de trabalho pode acontecer que os burocratas de rua busquem 
um caminho mais viável segundo sua própria lógica experimental do campo. 
Essa circunstância traz para o debate o conceito da discricionariedade, 
que explica o fenômeno sobre quando o burocrata de rua (ou qualquer 
funcionário público) tem liberdade e poder para realizar a tomada de decisão 
sobre os caminhos possíveis de uma política pública (DAVIS 1969 apud HAM & 
HILL, 1993). 
No âmbito da discussão sobre a tomada de decisão no processo político, 
BACHRACH e BARATZ (1962) propõem a ideia das “duas faces do poder”. A 
base desta ideia é a polarização de poder, na qual um dos polos lida com as 
demandas candidatas a políticas públicas de forma aberta e engajada 
enquanto o outro polo faz o movimento contrário, condenando as potenciais 
demandas ao esquecimento ao impedi-las de compor a agenda. Essa segunda 
vertente é conhecida pelo conceito de não-tomada de decisão. Os autores 
sustentam que essa seria uma maneira de empregar uma espécie de limite nas 
escolhas políticas. A não-tomada de decisão pode ser entendida como ações 
cirúrgicas que podem conter protestos e reivindicações não favoráveis a uma 
dada classe, ou a determinados valores.  
Sintetizando, o conceito de decisão política está intimamente atrelado à 
vida e rotina das políticas públicas, permeando todas as suas fases, e os 
sujeitos que manuseiam essas atividades no cotidiano, inclusive em situações 
onde a política é contida até não prosperar, como se verá adiante. 
1.3. Ciclo de Política - Policy Cycle 
 
Segundo Frey (2000), uma política pública, assim como toda ação, está 
ligada a um processo, percurso ou a um ciclo de vida. Neste caso, trata-se de 
um ciclo deliberativo, composto por vários momentos e fases do processo 
político, que ocorrem de forma dinâmica e em alguns casos não linear. 
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Embora a ideia de ciclo fragmente a percepção da política pública e 
provoque a tendência de que erroneamente pode-se encarar a política como 
algo previsível, esta é uma maneira útil de compreender e estudar esse objeto 
de forma lógica. 
Como já foi dito, na prática, os elementos e o desenvolvimento da 
política se colocam de forma dinâmica e em muitos casos não se sustentam de 
modo linear. Ainda assim, entendemos que essa forma de estruturação 
contribua na compreensão dos diferentes momentos e fases do processo de 
construção de uma política pública. No framework do ciclo de políticas é 
possível reconhecer diferentes níveis e suas especificidades, fornecendo uma 
ferramenta que possibilita uma compreensão mais ampla e mais clara quanto 
às intervenções possíveis. 
O ciclo de política é um conceito que permite a observação da política 
pública em momentos sucessíveis e interligados, por fases parciais do 
processo político-administrativo. Como sugerem Secchi (2013) e Frey (2000), 
trata-se de um modelo heurístico, ou seja, um método pensado para encontrar 
soluções para os problemas de forma simples. Os modelos de ciclo de políticas 
podem se diferenciar em pequeno grau em relação à nomenclatura que 
empregam, porém existem algumas fases que são comuns à maioria deles: a 
formulação, a implementação e a avaliação das políticas (Jones, 1970; Meny 
Thoenig, 1992; Dye, 1984, Frey, 2000; Secchi, 2013; Souza, 2006). 
Souza (2006) sugere estruturar o ciclo de política pelos seguintes 
estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, avaliação das 
opções, seleção das opções, implementação e avaliação. Secchi (2013), por 
sua vez, divide o ciclo em sete passos principais: identificação do problema, 
formação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, 
implementação, avaliação e extinção. 
Frey (2000), autor escolhido para nos guiar nesta discussão, adota a 
seguinte proposta de fases para o ciclo de política: 1) percepção e definição de 
problemas; 2) agenda-setting; 3) elaboração de programas e decisão; 4) 
implementação de políticas e, finalmente; 5) a avaliação de políticas e a 
eventual correção da ação. A Figura a seguir ilustra a visão geral da proposta 




Figura 1: Ciclo de Política 
 
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
1.3.1. Percepção e definição de problemas 
 
No conceito de ciclo, a “Percepção e definição de problemas” pode ser 
um ponto de partida para a análise da política. 
Neste caso, Frey (2000) sustenta que para o analista o que importa 
prioritariamente é a reflexão sobre como, dentre infinitas possibilidades de 
ações políticas, alguns “policy issues” se destacam e se encaixam nessa 
esfera, iniciando um ciclo de política. 
A percepção sobre problemas que podem gerar uma política pública 
pode ser sinalizada por diversos agentes, seja por um grupo social isolado, 
grupos da administração pública ou até grupos de políticos. Além destes, os 














contribuir para fortalecer e cristalizar o problema como um potencial 
“merecedor” do tratamento de política pública. A percepção de problemas 
precisa estar atrelada a algum tipo de visibilidade e comoção para adquirir o 
espaço nessa esfera. O autor salienta que para um problema alcançar o 
espaço da “policy” é preciso chamar atenção no ambiente político e 
administrativo. 
 
1.3.2. Definição da Agenda 
 
Esta fase do ciclo, segundo Frey (2000), é quando se define o que entra 
ou não na pauta de discussão de uma política. Nesse momento é que se 
decide se o “problema” percebido vai tomar forma de ações e seguir adiante 
com suas devidas soluções ou se pode ou deve ainda esperar outro momento 
mais oportuno. 
A decisão sobre o que sai ou permanece em pauta necessita de uma 
avaliação preliminar. Esta avaliação deve ser composta por questões como 
custo versus benefícios, possíveis soluções para os problemas que emergiram 
na fase anterior e, sobretudo analisar se o tema elencado tem força suficiente 
para se garantir perante as arenas políticas. 
Nesta etapa do ciclo, é muito importante retomar a discussão sobre a 
“não tomada de decisão”, apresentada anteriormente por alguns autores. Ham 
& Hill (1993). nos relembram que tão importante quanto o processo de tomada 
de decisão, é o processo de “não-tomada de decisão”, que especialmente 
neste contexto também é um caminho escolhido e, portanto uma decisão 
prática sobre que caminho tomar em relação ao problema em questão. Esta 
escolha claramente está ligada às assimetrias de poder nas arenas políticas. 
Bachrach (1962) argumenta que a não-tomada de decisão é marcada por uma 
opção estruturada num caminho mais “seguro”, se sustenta por meio da 
manipulação de instituições e procedimentos políticos e se justifica pelos 
valores em uma comunidade. Esse autor coloca que a não-tomada de decisões 
ocorre quando algo impera e faz uma força contrária desconstruindo as 
possibilidades de transformação e busca por soluções de problemas concretos. 
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No caso da escolha da não-tomada de decisão no âmbito da definição de 
agenda evidencia o engavetamento de qualquer processo de política pública 
 
1.3.3. Formulação da Política 
 
Esta fase consiste no processo de escolha de alternativas de ação, a 
partir dos problemas selecionados para adentrar a pauta. Nesse momento 
continuam em ação um conjunto de forças, manifestado por meio dos 
diferentes atores, tendências políticas e opções possíveis. Os instrumentos de 
políticas disponíveis começam a ser organizados e entre outros desafios, 
precisam acomodar os diferentes interesses para atingir o objetivo final, que é 
claramente a solução de algo que não esteja em conformidade na esfera 
pública. 
Trata-se do momento em que se formulam propostas de ação 
considerando sua viabilidade de implementação, assim como potenciais 
resultados e impactos. É portanto o momento de escolhas e decisões sobre 
quais serão os procedimentos mais apropriados. Vimos com Simon (1980) e 
com Lindblom (1981) que a racionalidade limitada e o incrementalismo se 
manifestam de forma latente neste contexto. 
Nessa fase do ciclo de políticas existe um traço especialmente forte a 
respeito dos embates ideológicos. Aqui a disputa de ideias toma força por ser 
necessário se projetar as ações práticas que vão ser desencadeadas na fase 
seguinte, chamada implementação. Nesse momento os papéis e atores 
envolvidos começam a aflorar em suas relações, frequentemente marcadas 
pela disputa. 
É importante lembrar que o Estado, palco principal destas disputas, deve 
ser analisado como um conjunto de instituições interdependentes e é um 
espaço que abriga conflitos de interesses muito além das classes sociais (Ham 
& Hill, 1993). Existem diversas formas de relações no ambiente do Estado, 
alimentadas por diversos padrões de poder, como as relações estabelecidas 
entre funcionários do governo, políticos eleitos, sociedade civil, movimentos 
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organizados, todos dividindo a mesma esfera. Nesse sentido o autor coloca 
que o poder está fragmentado em meio a essa rede plural. 
Os autores ainda discutem o quão complexo pode ser o processo 
decisório, e admite que existam muitas dificuldades pelo caminho. Colocam 
que as entidades e organizações que são feitas por pessoas não são 
homogêneas, e os valores contidos no ambiente podem provocar diferenças 
significativas. Para este empecilho Simon (1980) relata a importância em se ter 
metas claras e definidas quanto ao “espírito” da organização, uma vez que 
essa medida poderá direcionar de orientada a racionalidade a tomada de 
decisão.  
Encontram-se ainda situações em que formulação de política ocorre sem 
que existam mecanismos ou estruturas para sua implementação (HAM & HILL, 
1993). A esse fenômeno da-sé o nome de política simbólica. Essa situação se 
instala a partir de uma discrepância entre o executivo e o legislativo e se 
configura por um plano estratégico formulado sem a certeza de que recursos 
substanciais estejam disponíveis para sua implementação. Isto se traduz em 
algumas possibilidades de divergências, como um desacordos entre os atores 
e autorias, planos propostos sem comprometimento de verba para execução, 
entre outras maneiras que podem fazer com que o projeto proposto torne-se 
apenas simbólico. 
Dagnino e Silva (2011) colocam também que o conceito de política 
simbólica pode ser fruto de um planejamento falho ou até manipulado, onde os 
gestores não tenham aptidão consistente pra discernir sobre a separação entre 
formulação e impactos e ou recursos necessários para implementação. Nesse 
caso os autores sugerem que a política simbólica pode ser uma ferramenta 
capaz de propagar de forma alegórica que o governo se mantém em 
movimento buscando soluções. Essa falsa impressão de movimento se reflete 
na manutenção de um apoio político a um ator dominante e se configura de 
forma mais eficaz como marketing do que como solução efetiva de problemas 
ou demandas sociais. 
Em alguns casos as políticas são formulada sem a finalidade de serem 
implementadas, algumas jamais saem do papel. Esse mecanismo ocorre 
objetivando a busca de apoio político, uma espécie de propaganda ou 
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promessa política atraente que se repercute de forma positiva formando 
opinião de massa ou de alguns segmentos sociais (ROTH, 2006).  
 
1.3.4.  Implementação de Políticas 
 
Esta é a fase em que se coloca em prática aquilo que se planejou na 
fase anterior. É o momento em que os atores vão poder traduzir em ações 
práticas todas as decisões articuladas anteriormente, usando todo 
conhecimento acumulado e as soluções elaboradas. Segundo Frey (2000), a 
fase da implementação é o confronto do planejamento com a 
instrumentalização operacional na estrutura político administrativa. 
A implementação é uma fase considerada não linear, que articula o 
envolvimento de tarefas práticas com o intuito de concretizar todas as decisões 
tomadas nas outras fases do ciclo de política. Como nas outras fases, existe 
também aqui a tensão causada pelas influências estabelecidas pelos atores, 
uma vez que é na implementação que os planos tomam forma e isso requer 
comprometimento orçamentário e de outros recursos. Além disso, outro ponto 
crítico desta fase é que qualquer planejamento não estruturado de modo sólido 
ou qualquer outra fragilidade contida no planejamento da ação pode vir à tona 
e dificultar a execução. 
Pela eminência constante de riscos, a fase da implementação obriga os 
atores a revisitar as outras fases para negociar e renegociar as ações 
pretendidas. Isso faz com que as interações e as interdependências entre os 
atores ganhem destaque nesta fase. O grande desafio torna-se consolidar uma 
articulação sólida entre os atores envolvidos, sejam eles organizações ou 
pessoas, para que se consiga executar o plano traçado no papel. Na prática, 
esta articulação é falha e penosa, e isso é a causa de muita ineficiência na 
gestão dos programas públicos. 
Bardach (1977) compreende a implementação como momento político 
delicado e repleto de interações estratégicas que combinam interesses 
particulares onde cada parte defende a sua linha de ideias. Ele nos apresenta 
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uma analogia da implementação como um jogo de interesses, onde cada 
jogador trilha sua estratégia e se relaciona com os demais com o objetivo de 
conquistar a vitória, usando táticas e estratégias próprias. Nessa perspectiva, 
um elemento de destaque é a incerteza, uma vez que nesse espaço o jogador 
está sujeito à constante influência das decisões tomadas pelos outros 
jogadores. Em sua obra de 1965, Lindblom explica com bastante clareza a 
incerteza característica dos processos que envolvem políticas públicas no 
contexto do jogo de interesses que aí se estabelece. 
“Dentro do grupo, cada tomador de decisão está em tal 
relação a cada outro tomador de decisão, que a menos 
que ele deliberadamente evite fazer (o que pode ou não 
ser possível) ele interfere em, ou contribui para o alcance 
dos objetivos de cada um dos outros tomadores de 
decisão, seja por impacto direto, seja por uma cadeia de 
efeitos que atinjam qualquer dado tomador de decisão 
através de efeitos em outros.” (p. 21, 22). 
1.3.5.  Avaliação de Políticas 
 
A avaliação é a fase que promove o olhar para os processos, resultados 
e/ou impactos da política e também para as possíveis mudanças necessárias 
nas diferentes fases do ciclo, mudanças estas que podem ser implantadas no 
decorrer das fases anteriores, ou promover o início de um novo ciclo. Em uma 
definição geral do conceito de avaliação (que transcende o campo das políticas 
públicas), Scriven (1991) coloca que a avaliação é um olhar sistemático para 
uma ação ou objeto, na busca por compreender os processos, os méritos ou a 
real importância dos mesmos. 
A bibliografia consultada nos mostra que não existe um único conceito 
de avaliação dentre as políticas públicas, porém para os objetivos deste 
trabalho consideramos adequada a visão sugerida por Weiss (1998), que 
coloca que: 
“Avaliação é uma análise ponderada e sistemática 
(“sistematic assessment”) da operação e/ou dos 
resultados de uma política ou um programa, em confronto 
com um conjunto de padrões implícitos ou explícitos, 
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tendo como objetivo contribuir para o aperfeiçoamento 
desse programa ou política” (p. 4). 
As evidências sobre erros e imperfeições contidas na trajetória de uma 
política pública são constantes, e são percebidas durante todo percurso do 
ciclo de política. A avaliação é o momento privilegiado em que se observam e, 
portanto, revelam os problemas e se buscam possibilidades de minimizá-los. 
Complementarmente, também é um momento de se evidenciar resultados e 
impactos positivos das políticas, de forma a reforçar ações que estejam de 
acordo com os objetivos das intervenções (ou de sua rationale). 
Pelo ponto de vista de Frey (2000), esse momento do ciclo tem o 
propósito de compreender a trajetória estabelecida e criar interpretações sobre 
as atividades realizadas. Nesse sentido, a avaliação pode levar a decisões de 
continuidade de uma política, mudanças no processo de implementação, 
interrupção de uma política ou mesmo a iniciação de um novo ciclo (com novas 
propostas para a intervenção desejada), se conveniente. 
Considera-se esta uma das fases primordiais para o desenvolvimento 
inteligente de uma política, uma vez que por meio dela pode-se estudar o que 
deu certo e o que não deu, criando uma memória para outras ações. 
A avaliação contribui com o processo de criação de políticas públicas 
porque coloca de modo claro o que se sabe sobre um problema e quais 
soluções pertinentes existem. Como em todas as outras fases do ciclo de 
política, esta fase pode ser também considerada tanto técnica quanto política. 
Aqui também os diversos atores envolvidos dentro e fora do governo se 
colocam em favor de abordagens, métodos e ferramentas de avaliação que lhe 
parecem mais adequados, e se utilizam diferentemente dos resultados gerados 
pelas mesmas. 
 
1.3.6. Considerações sobre o Ciclo de Política 
 
Como dito anteriormente, a ideia de ciclo de política facilita o estudo da 
policy analysis. Porém, na prática, os atores envolvidos na operação, políticos 
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e administradores, dificilmente se atém a um modelo sequencial como o 
ilustrado acima. A proposta do ciclo é legítima, especialmente se for 
considerado em um contexto de instrumento de análise interpretativa, sobre as 
ações e desdobramentos da policy. Essa proposta nos oferece uma 
perspectiva organizada e processual sobre as articulações estabelecidas na 
estrutura que sustenta uma política. 
Apesar disso, o ciclo de política, na medida em que olha cada fase 
separadamente, pode ser falho em apreender a dinâmica de relações mútuas 
contidas entre as suas fases durante todo o processo. Podemos encarar o ciclo 
como uma fotografia, que ajuda na compreensão do cenário, mas para 
acompanhar com mais riqueza a vida de uma política pública, muitas vezes se 
faz necessário desmontar o ciclo, sobrepor as fases, e criar novas categorias 
de análise que consigam interligar evidências e captar a dinâmica das 
situações reais, especialmente por compreendermos que muitas das fases que 
compõe o ciclo de política são transversais e entrelaçadas. 
O estudo realizado nessa dissertação se propõe a verificar o caso CTE – 
Complexo Tecnológico Educacional. Tem-se como hipótese de que se trata de 
uma rede em formulação em um ambiente irrigado pelas políticas pública que 
pode-se notar alguns aspectos de implementação ou mesmo de avaliação em 
curso de forma simultânea. 
Os conceitos de redes colaborativas e de governança de redes, 
explorados nas próximas seções, complementam os conceitos desenvolvidos 
até aqui e ajudam a compreender melhor o fenômeno da política pública no 
geral, mais especificamente o CTE, objeto desta dissertação. 
 
1.4. Redes Colaborativas 
 
Como argumentado até aqui, entendemos que as políticas públicas são 
feitas por atores políticos organizados, que disputam conceitos, ideias e 
objetivos em arenas políticas com o propósito de buscar a concretização de 
diretrizes e ações. Considerando que o objeto de estudo desta dissertação é o 
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Complexo Tecnológico Educacional – CTE, composto por cinco organizações 
juridicamente independentes, porém inseridas num arranjo institucional comum, 
entendemos que para compor este estudo precisamos dos fundamentos 
contidos no campo de redes e, particularmente, daqueles concernentes à 
governança de redes, nesse sentido buscamos embasamento teórico para 
compreender o conceito de redes interorganizacionais tomando como base o 
contexto desta dissertação. 
Segundo Castells (1999), as transformações vividas pela sociedade 
capitalista contemporânea a partir do fim do segundo milênio, concentram tal 
ordem de efeitos que podem ser consideradas como uma mudança 
paradigmática, com impactos de alta relevância histórica. Segundo o autor, 
esses impactos sinalizam alterações do cenário mundial nos mais diversos 
setores, e essas modificações culminam no advento da “sociedade em rede”. A 
partir dessa reflexão, nota-se desdobramentos em diversos contextos da vida 
social, chegando, no nível micro, à maneira como os indivíduos se relacionam 
entre si (Friedman 2006). 
O campo analítico das redes se apresenta assim com uma grande 
possibilidade de enfoques, e transita entre diferentes escalas de análise, desde 
a individual, passando pela organizacional, e, transcendendo os limites 
organizacionais, chegando às redes interorganizacionais (objeto de estudo da 
presente dissertação). 
Esses desdobramentos aparecem inclusive como uma nova alternativa 
no que se refere a modelos de gestão pública. No campo da gestão, as redes 
podem ser percebidas como uma abordagem mais adequada, capaz de 
atender de forma mais dinâmica os sistemas cada vez mais complexos que 
acomodam a sociedade e as organizações públicas, no que tange os mais 
diferenciados níveis (AGRANOFF, 2003). 
Nesse sentido, existe a proposta de um novo olhar para o desempenho 
das organizações, onde o foco não seria somente o de suas funções 
individuais, mas também seu desempenho coletivo, associado às várias 
organizações que trabalham sob uma mesma pauta. Nessa ótica, o que se 
destaca são os resultados obtidos por meio de uma atuação integrada de 
diversos organismos (GOLDSMITH; EGGERS, 2006). 
41 
 
O conceito de rede é fragmentado e pode ser associado a diversas 
vertentes dentre as quais podem compreender acordos de cooperações 
internacionais, contatos, atividades estratégicas ou até mesmo o network 
desenvolvido e cultivado por alguém (LEITE, 2011; LOPES & MORAES 2000; 
BALESTRIN AT ALLI, 2010). 
Castells (2000) ilustra o conceito de rede como um conjunto de nós 
interconectados. A proposta do arranjo em rede sugere que as organizações se 
coloquem de forma horizontal compondo um cenário equilibrado ou não entre 
os participantes. 
Para Provan & Kenis (2007), redes interorganizacionais são 
caracterizadas por três ou mais organizações juridicamente independentes que 
cooperam para alcançar além dos seus objetivos individuais também um 
objetivo em comum. 
Na mesma linha, Albers (2005) coloca que redes são formadas por 
organizações interdependentes ainda que não partilhem de bens ou 
constituições jurídicas comuns. Um dos objetivos desse tipo de em rede é uma 
busca por mecanismos institucionais de relacionamento, onde os atores em 
questão possam ter visibilidade de todas as ações e decisões da rede. 
Existem trabalhos que consideram que as relações em rede são 
construídas de forma lateral e multicêntrica, de modo que o apanhado de 
organizações envolvidas trabalhe de forma coletiva. (RAVERE 1998; HATCH 
1997). 
Por meio de um estudo exaustivo, Oliver & Ebers (1998) concluem que 
os estudos sobre redes se dividem em quatro abordagens principais: 
dependência de recursos, redes sociais, institucionalismo e estratégia. 
Em um olhar para o cenário brasileiro, os mesmos autores identificam 
resultados que convergem. A seguir, apresenta-se uma breve explicação sobre 
as abordagens teóricas elencadas: 
 Estratégia: Esse conceito caracteriza o esforço que uma 
organização faz para se tornar mais robusta e melhorar suas 
vantagens competitivas, buscando fortalecer sua estrutura por 
meio de parcerias. (LEITE, 2011; CUNHA, 2000); 
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 Dependência de recursos: Essa abordagem coloca o foco sobre 
a dependência que as organizações têm em relação ao ambiente 
e propõe que as organizações estabeleçam esquemas de 
colaboração na busca de um equilíbrio entre elas e o ambiente, 
em uma tentativa de reduzir a dependência. (AGRANOFF & 
MCGUIRE2001; BALESTRIN ET ALLI, 2010; ALDRICH; 
PFEFFER, 1976; PFEFFER; SALANCIK, 1978); 
 Redes sociais: Este enfoque se propõe a refletir sobre as 
relações interpessoais imersas nas estruturas sociais e 
organizacionais. Tem como ponto de partida o comportamento e 
os laços sociais cultivados no ambiente e o quanto estes podem 
influenciar no desempenho das organizações (CUNHA 2000); 
 Teoria institucional: Esta abordagem tem como referência os 
desdobramentos ocorridos a partir dos arranjos estabelecidos 
entre as organizações, formais ou informais. Quando uma 
organização se alia a outras organizações por meio de uma rede, 
uma série de novas ações são iniciadas e podem ser exploradas. 
Essa nova realidade pode alcançar mudanças institucionais, 
imprimindo novos padrões e características. (LEITE 2011; 
DIMAGGIO & POWELL 1983). 
Essas várias abordagens conseguem ilustrar a diversidade de leituras 
que existem sobre o conceito de rede. 
Dentre as diversas características destacadas pelas várias abordagens 
no estudo de redes, algumas aparecem com bastante frequência. São elas: 
Interdependência; Autonomia; Flexibilidade (LEITE 2011). 
A Interdependência possui um grande destaque, porque é considerada o 
ponto de partida para concepção de uma rede. Ao se estabelecer uma rede, 
inevitavelmente as organizações ou atores envolvidos criam vínculos e tornam-
se interdependentes. Já a Autonomia relembra que ainda que tais vínculos 
sejam estruturantes, as organizações mantêm uma independência jurídica e 
financeira. Por fim, a Flexibilidade é o que caracteriza os elos de rede em si, na 
medida em que os mesmos possuem outro tipo de enforcement ou 
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obrigatoriedade (CUNHA 2000; AGRANOFF & MCGUIRE 2001; BRASS 2004; 
PECI & LUSTOSA 2002; DELLAGNELO & SILVA, 2000). 
Os desafios de se trabalhar em rede são muito amplos. Quando se 
estabelece uma rede é necessário pensar na acomodação de uma nova rotina 
para muitos tópicos que num sistema organizacional fechado não existem.  
Desafios como a comunicação integrada, alcançada por um fluxo simétrico e 
satisfatório de informações e a possível necessidade de mudanças na cultura 
organizacional, são pontos importantes e decisivos na efetividade de uma rede. 
Isto porquê a ação coletiva impõe mudanças de paradigmas estruturantes, que 
precisam ser encaradas de forma coletiva e não individualmente. (AMARAL 
2002; NOHRIA & ECCLES 1992). 
Os motivos pelos quais uma rede se estabelece são muitos. Leite 
(2011), a partir das contribuições de Brasset alli (2004) aponta fatores 
possíveis que buscam explicar os motivos e antecedentes pelos quais se forma 
uma rede: 1) adquirir recursos, 2) reduzir a incerteza, 3) aumentar a 
legitimidade e 4) atingir objetivos coletivos. No entanto, para além dos 
motivos que possivelmente geram uma rede, aqui queremos dar destaque à 
sua dinâmica de gestão, dimensão esta, que pode ser expressa pelo termo 
“governança de rede”. Trata-se dos mecanismos e articulações que promovem 
(ou não) a efetiva gestão da interdependência, o compartilhamento de objetivos 
e o comprometimento organizacional dos distintos envolvidos com a rede. 
 
1.5. Governança de Redes 
 
Segundo Lunardi (2008), o conceito de governança, ainda que não 
tivesse essa nomenclatura, já vinha sendo discutido desde a década de 1930 a 
partir da criação dos mercados de capitais. Inicialmente, o conceito de 
governança estava associado à mediação das relações entre acionistas e 
gestores que emergiram a partir da separação entre propriedade e controle. 
A evolução do conceito tornou-o mais abrangente, caracterizando-o 
como um conjunto de mecanismos que norteiam os processos de tomadas de 
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decisões nas organizações e cujos objetivos estruturam-se em equilibrar a 
divisão de poder e também em buscar a saúde econômica, a perenidade, entre 
outros itens que estruturem uma organização (LASTRES & CASSIOLATO, 
2003). 
A área de pesquisas e estudos sobre governança de rede se propõe a 
compreensão acerca dos mecanismos institucionais pelos quais os 
relacionamentos interorganizacionais se negociam e se estabelecem. Para 
tanto, a proposta é se debruçar sobre as ações dos atores ligados à rede e 
sobre as atividades desempenhadas naquele contexto institucional. (OLIVER E 
EBERS 1998). Assim, o contexto da governança se explicita na forma como as 
organizações administram seus objetivos, conflitos e interesses, em um cenário 
de interdependência e incerteza. (LASTRES & CASSIOLATO 2003). 
Os métodos de governança em rede variam, existindo diversas 
abordagens, algumas mais ligadas às organizações públicas e outras mais 
características do contexto corporativo. 
Vejamos a seguir algumas formas de governança, apresentadas por 
Leite (2011), com base no trabalho de Provan & Kenis (2008): 
 
 Governança compartilhada: Esta é considerada a forma de 
governança mais primária, na qual o grupo dos atores inseridos 
na rede é que organizam a gestão da mesma, trabalhando de 
forma coletiva e horizontal, sem uma entidade administrativa 
formal. Por ter como principio de sustentação o envolvimento dos 
atores, essa forma normalmente confere um grau de equidade 
maior aos participantes. Considera-se esse um modelo difícil de 
ser mantido na prática, pois para que tenha prosperidade é 
preciso que se alcance uma grande compatibilidade de interesses 
e laços de confiança. 
 Governança da Organização Líder: Na forma de governança da 
organização Líder, uma das organizações que compõe a rede 
detém a condução da governança, e, portanto, possui um papel 
diferenciado em relação às outras organizações da rede. A 
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proposta dessa abordagem é que a governança se concentre 
administrativamente em um membro “principal”, com o intuito de 
facilitar a dinâmica da rede (Provan; Kenis, 2008). Nesse modelo, 
os membros podem compartilhar menor número de objetivos em 
comum na medida em que as decisões principais acerca da 
governança são coordenadas pelo membro líder. Assim, essa 
abordagem tem características mais verticais do que horizontais. 
(CASAROTTO E PIRES 1999). 
 Governança NAO - Network Administrative Organization: Essa 
forma de governança é criada como alternativa à possível 
ineficiência encontrada na governabilidade interorganizacional. 
Nesse caso, institui-se uma organização administrativa que seja 
responsável por todo gerenciamento de governança da rede. 
Esse setor não pertence efetivamente a nenhuma organização 
que faz parte da rede, e é criada especificamente com essa 
finalidade. Neste modelo, existe um menor nível de interação 
entre os membros da rede e fica para a NAO o papel de 
organizar, coordenar e mediar às atividades em prol do sucesso 
da rede. A estrutura da NAO varia, podendo ser um escritório com 
vários recursos humanos para desempenhar essa função ou 
quiçá uma pessoa apenas. 
Provan & Kenis, defendem que existem quatro principais características 
ou condições capazes de imprimir efetividade numa rede e que marcadamente 
afetam sua estrutura de governança. São eles: a) confiança; b) número de 
membros; c) consenso de objetivos; d) necessidade de competências em nível 
de rede. 
Confiança: no contexto de redes, pode-se dizer que confiança é o 
acreditar de forma positiva nas ações do grupo, entendendo que as intenções e 
comportamentos dos membros sejam as melhores possíveis. (MCEVILY ET 
ALLI, 2003 apud PROVAN & KENIS, 2007). A confiança assume papéis 
diferentes em cada forma de governança. A governança compartilhada, por 
exemplo, tem maior preponderância no alcance da efetividade da rede, uma 
vez que nesse modelo o que impera são as ações realizadas de forma 
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cooperativa pelos membros. Nos casos em que a confiança é fragilizada, um 
caminho possível é a escolha da estrutura de governança NAO, pois nela as 
relações se dão por meio de uma mediação formal, o que exige um nível menor 
de confiança mútua. 
Número de Membros: Um dos desafios da governança está em manter 
a governabilidade com a ascensão do número de membros participantes de 
uma rede. Em outras palavras, pode-se dizer que ao crescer o número de 
participantes, os arranjos de governança tornam-se mais complexos. Por essa 
razão, afirma-se que o estilo de governança compartilhada é mais suscetível ao 
sucesso se realizado em grupos menores, uma vez que o trabalho de 
governança depende completamente dos membros e suas interações. Mais 
uma vez, a estratégia de governança NAO pode suprir esse problema em 
grupos maiores, uma vez que está a cargo de um órgão externo à rede 
organizar os membros e diretrizes de governança (PROVAN & KENIS, 2007). 
Consenso de objetivos: Numa estrutura de rede, uma organização-
membro deve se dedicar não apenas aos seus objetivos individuais, como 
também aos objetos da rede. Nesse sentido, o consenso de objetivos é um 
elemento capaz de equilibrar o “espírito” da rede, pois traz mais coesão, o que 
possível mente proporcionará mais efetividade na governança.  
Neste contexto, é preciso ter cuidado para não confundir o consenso de 
objetivos com as similaridades entre as organizações-membro. O consenso de 
objetivos ocorre quando os membros conseguem atingir uma compreensão e 
união em torno dos objetivos comuns independente de seus objetivos 
individuais. Já a similaridade acontece quando naturalmente entre os membros 
da rede existe uma semelhança de objetivos individuais. O consenso de 
objetivos em grande nível colabora em aspectos de harmonia da rede, 
entretanto não é necessário um grau tão profundo de consenso para que as 
operações aconteçam de forma saudável (PROVAN & KENIS, 2007). 
Necessidade de competências em nível de rede: o desenvolvimento 
de algumas competências é fundamental para que uma rede seja efetiva. 
Nesse sentido existem dois desafios principais: os aspectos internos da rede 
sobre as demandas a serem desempenhadas e também a própria natureza 
destas demandas externas. Nesse caso, a governança é fundamental para 
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facilitar o desenvolvimento das competências em nível de rede, especialmente 
nos casos em que os traços de interdependência prevalecem. Conclui-se assim 
que a governança de rede, independente da forma, se configura nos recursos 
de que se dispõe para que as relações entre um grupo de organizações se 
estabeleça da maneira mais sólida e coesa possível, buscando-se uma 
estrutura compartilhada com foco comum, ainda que cada membro tenha um 
foco distinto. (PROVAN & KENIS, 2007). 
Até aqui, discutiu-se a governança de redes de forma geral. No entanto, 
considerando que o CTE, objeto de observação desse estudo, está inserido no 
contexto da administração pública, entendemos que seja importante uma 
compreensão a cerca da governança de rede nesta área. Ademais, trata-se de 
uma rede essencialmente imersa no ambiente de pesquisa e inovação, o que 
torna também necessário uma compreensão da governança de redes nesta 
esfera. Este ponto mais específico será tratado no segundo Capítulo da 
dissertação. 
Muitos trabalhos já tem se dedicado ao estudo da governança de redes 
nas políticas públicas e existe certo consenso na visão de que as políticas 
estão imersas em complexas redes que se estendem entre os setores público e 
não-público. (O’TOOLE, 1986; PETERS, 1998; AGRANOFF & MCGUIRE, 
2001; SPROULE-JONES, 2000, BAKVIS & JUILLET, 2004; BUEREN ET AL 
2003, PARK & RETHEMEYER, 2012). Na literatura, este objeto de estudo tem 
sido analisado sob diferentes focos e denominações, entre eles: “policy 
networks” (O’TOOLE, 1997; BUEREN ET AL, 2003; PARK & RETHEMEYER, 
2012), “policy coordination” (CHISHOLM, 1989; PETERS, 1998; LIE, 2011), 
“colaborative management” (AGRANOFF & MCGUIRE, 2001; LUNDIN, 2007; 
DICKINSON & SULLIVAN, 2014), “interorganizational networks” (Ostrom et al, 
1994; Imperial, 1998) e “network governance” (FERLIE ET AL, 2011; 
CONSIDINE, 2012; MENAHEM & STEIN, 2012; HOWE, 2012; VERWEIJ ET 
AL, 2013). 
Estas abordagens ganharam destaque nas últimas décadas, devido às 
mudanças ocorridas no âmbito do Estado e em particular do seu papel 
enquanto gestor de políticas públicas. Novas formas e arranjos de governança 
surgiram, trazendo novos atores e instrumentos para a cena. (LEITE, 2011, 
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PETERS, 1998; BRESSER-PEREIRA, 1996; FERLIEET AL, 2011). Nesta 
mesma linha, Dickinson & Sullivan (2014) afirmam que as redes se proliferaram 
no setor público nas décadas de 1990 e 2000, sob governos de diferentes 
orientações políticas na Europa, América do Norte e Austrália. No Brasil, a 
onda modernizadora da administração pública também produziu mudanças de 
gestão nas políticas públicas, com a criação de novas modalidades de 
articulação com o setor privado e mecanismos de financiamento conjunto. 
(RIBEIRO, 2003; BRESSER- PEREIRA, 1996). 
Sintetizando, Menahem & Stein (2013) afirmam que o desenvolvimento 
de novos relacionamentos entre os setores público e não-público, é o maior 
eixo de mudança na gestão de políticas públicas contemporânea, fenômeno 
que é frequentemente referido como a mudança do “governo” para a 
“governança”. 
Assim, no ambiente da gestão pública, os conceitos de governança não 
se restringem apenas às organizações governamentais, mas também inclui as 
ações de supervisão sobre atividades de organizações privadas que atuam por 
contrato nos serviços públicos. (HILL e LYNN Jr., 2005; PROVAN e KENIS, 
2007). 
Isso porque, para atingir o tratamento das demandas públicas, o Estado 
tem recorrido a parcerias com organizações do setor privado como 
Organizações Não Governamentais - ONG’s ou Fundações de Apoio, de modo 
que o tema de governança em rede nos proporciona a reflexão sobre o papel 
que as organizações públicas e privadas desempenham na sociedade. Isso 
traz à tona, inclusive, uma falta de clareza sobre os limites e funções que cada 
organização tem, nas ações desempenhadas de forma conjunta. 
Sorensen e Torfing (2007) sustentam que este cenário está marcado 
pela proliferação de organizações públicas e privadas relativamente 
independentes, que visam representar múltiplos atores, seus diferentes 
entendimentos e identidades. Colocam ainda que o fenômeno pode ser 
traduzido como um experimento de suprir os limites e falhas do Estado, no qual 
surgem outras formas de articulação entre os setores público e privado, como 
acordos, cooperações, alianças estratégicas, redes interorganizacionais etc. 
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Como se nota pela terminologia “suprir os limites e falhas do Estado”, 
fica claro que esta discussão está no cerne das ideologias sobre o papel do 
Estado na economia e na sociedade, e os conceitos aqui apresentados (redes 
e governança) podem ser considerados por alguns como “filiados” às 
ideologias neoliberais, ou seja, que defendem o recuo do Estado em favor de 
organizações não-públicas na gestão de políticas. Ainda que não corroboremos 
com as ideologias citadas, refletiremos se estes conceitos são categorias 
válidas de análise, ou seja, se os mesmos são ferramentas que ajudam na 
compreensão do ambiente complexo em que as políticas tomam forma e se, 
além disso, contribuem para o delineamento de melhores formas de gestão. 
 
1.6. Considerações Finais 
 
Esse Capítulo se propôs a realizar uma revisão teórica sobre conceitos 
estruturantes desse trabalho. Revisitamos os conceitos de políticas públicas, 
tomada de decisão, ciclo de políticas, redes e governanças de redes. 
As políticas públicas são vivas e ativas, movimentando pessoas e 
organizações em torno de um problema identificado. Tendo como marcos 
iniciais os anos de 1950 nos Estados Unidos da América, nota-se que nos 
últimos tempos esse tema vem ganhando força ao redor do mundo e inclusive 
no Brasil, sendo possível encontrar um vasto e rico material em constante 
desenvolvimento, tanto do ponto de vista acadêmico, quanto prático. 
Em linhas gerais, podemos compreender que a esfera das políticas 
públicas é formada por distintos atores em um espaço de disputas (arenas), 
que de forma constante precisa se articular para defender as ideias e ações de 
seu interesse. O propósito maior de uma política deveria ser corrigir um 
problema público ou atender uma situação específica indicada por determinado 
grupo. Porém, vimos no contexto do ciclo de políticas que esse trajeto não é 
tão simples e lógico. Notou-se assim, que existem outros fatores que norteiam 
a prosperidade das políticas públicas como, por exemplo, influências de atores 
ou organizações, disponibilidade de recursos humanos e financeiros entre 
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outros desafios que tantas vezes são capazes de enfraquecer ou mesmo inibir 
o avanço de processos de formulação e implementação de políticas. 
Também com o intuito de melhor compreender nosso objeto de estudo, 
se fez necessário a compreensão dos termos de rede e governança de rede. 
Isso porque, compreendemos o CTE como uma política pública que mescla 
elementos dos processos de formulação e implementação, na qual o arranjo 
em rede se destaca, por englobar cinco organizações independentes que, a 
partir de uma diretriz mais geral, passam a ter objetivos comuns. Tomando 
como base a Análise de política, o próximo Capítulo englobará a discussão dos 
conceitos chave aqui apresentados no contexto da Ciência Tecnologia e 
Inovação (C, T&I), incluindo tendências recentes de formação de redes para 




2. Capítulo II – Políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação e 
arranjos colaborativos  
No primeiro Capítulo desse trabalho foram discutidos conceitos acerca 
de políticas públicas, análise de política, redes colaborativas e sua governança.  
Essa discussão serviu para estruturar a base teórica que sustentará esse e o 
próximo Capítulo do trabalho, no qual será explorado o estudo de caso.  
O objetivo central deste segundo Capítulo é discutir os conceitos 
explorados anteriormente no primeiro Capítulo no contexto das Políticas de 
Ciência, Tecnologia e Inovação – PCTI. Para tanto, será apresentada uma 
contextualização sobre PCTI e também de abordagens e práticas associadas 
com a formação de redes colaborativas neste campo. O Capítulo também 
apresenta e analisa alguns casos específicos de arranjos colaborativos 
envolvendo atividades de pesquisa e inovação, no intuito de criar bases para 
melhor compreender o objeto de estudo desta pesquisa: o Complexo 
Tecnológico Educacional (CTE), catalisado pelo Centro de Tecnologia da 
Informação (CTI) Renato Archer.  
 
2.1. Políticas de Ciência Tecnologia e Inovação 
 
As PCTI - Política de Ciência e Tecnologia e Inovação são conhecidas 
por toda e qualquer intervenção puramente pública ou em parceria com 
entidades não governamentais com foco principal na promoção do 
desenvolvimento científico e tecnológico e da inovação em âmbitos 
internacional, nacional, regional ou local. 
Os conceitos apresentados no Quadro 1 a seguir explicitam aquilo que 
se compreende como escopo da PCTI.  
 
Quadro 1: Conceitos fundamentais de CTI – Ciência Tecnologia e 




Ciência Conjunto organizado de conhecimentos, envolvendo seus 
fenômenos naturais, ambientais e comportamentais. A geração do 
conhecimento científico se faz através da pesquisa ou 
investigação científica, seguindo as etapas do método ou 
metodologia científica. 
Tecnologia Entende-se por tecnologia, o apanhado de todos os 
conhecimentos científicos, empíricos ou intuitivos, aplicados na 
produção de bens e serviços. A tecnologia obtida por meio da 
pesquisa e desenvolvimento experimental pode demandar 
diferentes graus de preparação. Ou seja, a tecnologia oriunda da 
pesquisa e desenvolvimento experimental tem que se submeter a 
um processo intenso para obtenção de um protótipo que possa ser 
utilizada pelo setor produtivo.  
Inovação Uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) 
novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um 
novo método de marketing, ou um novo método organizacional 
nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou 
nas relações externas. 
Pesquisa Básica A pesquisa básica consiste em trabalhos experimentais ou 
teóricos desenvolvidos principalmente com a finalidade de adquirir 
novos conhecimentos sobre os fundamentos de fenômenos e 
fatos observáveis, sem considerar uma aplicação ou uso 
particular. 
Pesquisa Aplicada A pesquisa aplicada consiste igualmente em trabalhos originais 
empreendidos com o objetivo de adquirir novos conhecimentos. 




O desenvolvimento experimental consiste em trabalhos 
sistemáticos com base em conhecimentos existentes obtidos pela 
pesquisa ou experiência prática, para lançar a fabricação de novos 
materiais, produtos ou dispositivos, para estabelecer novos 
procedimentos, sistemas e serviços ou para melhorar os já 
existentes em P&D. 
Fonte: OECD (2016) 
O relatório “Science: The Endless Frontier”, publicado no ano de 1945, e 
produzido pelo Office of Scientific Research and Development dos Estados 
Unidos, é considerado um divisor de águas no que se refere à compreensão 
das PCTI. Este relatório reuniu diversas evidências sobre a importância de se 
investir recursos e dar apoio governamental às atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) em tempos de paz (BUSH, 1990). 
O relatório gerou um significativo impacto na sociedade estadunidense, 
além de impulsionar o avanço da discussão sobre PCTI em outros locais ao 
redor do mundo. Segundo Salomon (1999), as evidências deste fato podem ser 
observadas em ações concretas do período pós-guerra, no qual muitos países 
passaram a investir mais em P&D, além de suportarem a criação de 
laboratórios e Instituições de Ciência e Tecnologia - ICT.  
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Esse documento contribuiu também para difundir o conceito de “modelo 
linear de inovação”, cuja abordagem organiza o processo de inovação em 
etapas subsequentes, que se iniciam com a pesquisa básica (especialmente 
aquela financiada pelo Estado), passam pela pesquisa aplicada e 
desenvolvimento experimental, culminando no alcance da inovação. 
Entende-se que a proposta de Bush ao escrever este relatório foi 
exatamente a de justificar a continuidade no investimento do governo norte-
americano em pesquisa básica ao final da segunda grande guerra, oferecendo 
ao Estado o controle sobre os caminhos da pesquisa e afirmando ainda que 
isto geraria, como resultado desejável, a inovação e o bem-estar social. Ou 
seja, de acordo com o documento, o Estado deveria manter os custos com a 
ciência básica em universidades e centros de pesquisa a partir dos temas 
eleitos pelos próprios cientistas e quando concluída a pesquisa caberia às 
empresas o papel de transformar este acúmulo de conhecimentos em 
produtos, processos e serviços, cumprindo o rito do modelo ofertista (science 
push). Stokes (1997) supõe que seja nesse período que se estabelece a 
bipartição entre ciência básica e ciência aplicada. 
A proposta do documento exultou e ganhou força a partir da instalação 
da National Science Foundation (NSF) nos Estados Unidos. Durante muito 
tempo este modelo linear foi compreendido como a forma mais adequada para 
se compreender e também para se organizar as atividades de pesquisa e 
inovação. 
A partir da década de 1970, em âmbito global, o Estado passou a alegar 
insuficiência de recursos para fomentar como vinha fazendo o desenvolvimento 
científico e tecnológico dos países. Essa situação causa o efeito de restrições 
de projetos e a necessidade de priorização de alguns segmentos de pesquisas. 
Essa dinâmica desconstituiu o pesquisador como único protagonista das 
escolhas de suas pesquisas. Assim, ainda que seus projetos tenham méritos, a 
priorização passa a ser composta por uma esfera de negociação contínua que 
tem como objetivo principal a garantia de recursos. Nesse período, a visão de 
linearidade é mantida, porém ela é desenvolvida sob a ótica das demandas 
(demand-pull) (IPEA, 2009). 
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Somente nas décadas de 1980 e 1990, novas abordagens para 
interpretar os processos de produção de conhecimento começam a se 
desenvolver, tais como o Quadrante de Pasteur de Donald Stokes (1997), que 
reinterpreta a importância da pesquisa básica e seus desdobramentos na 
aplicação. 
Stokes (1997) sustenta que o apelo da pesquisa básica já não serve 
mais como argumento para garantir o investimento do Estado e propõe uma 
nova forma de ligação entre ciência, tecnologia e o governo, um caminho que 
permite uma reengenharia nas relações das comunidades políticas e 
científicas.    
O autor reorganiza a interpretação sobre pesquisa e inovação a partir de 
uma matriz cujos eixos representam relevância para o avanço do conhecimento 
(eixo y) e relevância para aplicação prática (eixo x) (vide Figura 2). 
O quadrante superior esquerdo na Figura seria o espaço da pesquisa 
básica, cujo exemplo é a pesquisa desenvolvida pelo físico Niels Bohr sobre 
estrutura do átomo, este ocupa. O quadrante inferior direito representa a 
pesquisa aplicada e é exemplificado por meio do caso de sistema de 
iluminação elétrica desenvolvido por Thomas Edison. O quadrante superior 
direito é ocupado pelas pesquisas que contribuem para o avanço do 
conhecimento e que têm possibilidades de aplicações práticas. Esse quadrante 
o autor nomeia de Pasteur coloca como exemplo as pesquisas deste cientista 
na área de microbiologia, que se desdobraram em avanços práticos para os 
produtores de álcool de beterraba e o processo de pasteurização, vacinas etc. 
É nesse quadrante que o autor sugere que possa estar o novo pacto entre as 
comunidades científicas e políticas.     
No quadrante inferior esquerdo, o autor coloca aquelas pesquisas que 
são frutos da curiosidade do pesquisador, situações particulares e sem 
pretensões de grandes desdobramentos, ele exemplifica a ideia desse 
quadrante com as pesquisas dos observadores das aves, entendendo-as como 
pesquisas que não contribuirão para o avanço do conhecimento e que não 




Figura 2: Quadrante de Pasteur 
 
Fonte: Stokes (1997) 
 
Stokes argumenta que o fortalecimento de pesquisas que buscam 
compreender e solucionar as necessidades sociais poderia ser a saída para 
amenizar os conflitos de relação e interesse entre o governo e a ciência, já que 
esta orientação poderia enobrecer o destino de recursos do governo. Stokes 
ainda propõe um caminho em que o Estado institucionalize essa operação, de 
modo a conciliar demandas sociais com as pesquisas financiadas por agências 
públicas de fomento. 
A abordagem apresentada por Stokes foi fortalecida no contexto norte-
americano, porém, esse modelo é capaz de ser aplicado em outros contextos. 
Trata-se de uma abordagem que favorece uma combinação entre atores para a 
consecução de atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e 




2.2. Interações e arranjos colaborativos em C, T&I 
Como alternativa ao modelo linear de inovação desenvolveram-se 
diversas outras abordagens que discutem a interação entre ciência, tecnologia 
e inovação. Tais abordagens consideram as influências mútuas que se 
agregam a essa dinâmica, não só entre pesquisa básica, pesquisa aplicada, 
desenvolvimento experimental e inovação, mas também entre estes esforços e 
a própria dinâmica social. 
O objetivo principal dessas abordagens alternativas é tentar explicar 
uma interação entre distintas etapas e os diversos agentes no processo de 
inovação, considerando elementos que extravasam o domínio da ciência e 
tecnologia, tais como elementos institucionais, organizacionais, recursos 
humanos e financeiros. 
Esse tema tem sido objeto de pesquisa de muitos autores do campo da 
economia da inovação, que compreendem a inovação e seu processo de 
“destruição criadora”, na expressão difundida por Schumpeter, como eixo 
essencial para a dinâmica capitalista (FREEMAN, 1987, NELSON & 
WINTER,1982; ROSENBERG, 1982; DOSI, 1988; LUNDVALL, 1988; NELSON, 
1993). No contexto da presente dissertação, o foco é justamente tratar, dentre 
as abordagens alternativas ao modelo linear, aquelas que ressaltam a 
interação entre distintos atores, assim como a importância de arranjos 
colaborativos, para a promoção do desenvolvimento científico, tecnológico e 
para a inovação. 
Uma das abordagens que tenta explicar a maneira como se estruturam 
as interações que envolvem os esforços de CTI é a de Sistemas Nacionais de 
Inovação – SNI. Compreende-se um SNI como um grupo articulado composto 
por organizações dos setores público e privado, podendo ser configurados 
como agências de fomento e financiamento, instituições financeiras, empresas 
públicas e privadas, instituições de apoio, instituições de ensino e pesquisa etc. 
cujas atividades e articulações se propõem gerar, modificar, transformar, 
conduzir ou difundir novas tecnologias sendo a inovação e o aprendizado seus 
eixos estruturantes (LUNDVALL 1992; EDQUIST 2001; NELSON 1993; 
FREEMAN 1995; CORDER; SALLES-FILHO 2006). 
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A elaboração e consolidação da abordagem de SNI teve contribuições 
de diversos autores. Um dos primeiros autores a tratar desse termo foi 
Freeman (1995), que definiu um Sistema Nacional de Inovação como um 
apanhado de organizações, atores e práticas que se propõem coletivamente a 
consolidar e difundir elementos de inovação tecnológica. O autor coloca que a 
composição desse sistema é feita por instituições, leis, regulamentações, 
agências governamentais, laboratórios e centros de pesquisas, universidades e 
também a estrutura do sistema financeiro.  
Lundvall (1992) realizou um trabalho teórico e investigativo sobre o 
conceito de SNI e observou que a base produtiva e definição institucional são 
dois elementos chaves para definir tal conceito. O autor sustenta que o SNI se 
ampara ou se movimenta de acordo com fatores políticos, econômicos e 
culturais. São fatores como esses que culminarão na tomada de decisão e, por 
consequência, determinarão não só a direção, mas também o que provoca o 
sucesso ou fracasso obtidos nas atividades de inovação. 
Nelson (1993) trabalhou avaliando de forma comparativa os SNIs de 
quinze países diferentes, constatando que o sistema tende a se diferir de 
acordo com as políticas praticadas, especialmente considerando-se elementos 
das estruturas econômica, educacional, ou institucional dos países.  
Edquist (2001) coloca que o SNI tem sua composição estabelecida por 
entidades sociais, entidades econômicas e políticas que mobilizam, articulam 
de alguma forma a propagação ou uso da inovação 
Tal conceito tem desdobramentos importantes, especialmente para se 
pensar em arranjos concernentes a outros domínios geográficos (sistemas 
regionais ou locais de inovação) ou a determinados campos de atuação 
(sistemas setoriais de inovação) (MALERBA, 2012; GORDON, 2009). 
Apesar das diversas interpretações sobre sistemas de inovação, a 
maioria dos autores que trata do tema comunga de um mesmo eixo 
interpretativo, que evidência a interação de diversos atores e instituições num 
mesmo ambiente na promoção da inovação. 
Uma segunda abordagem que privilegia as interações que envolvem os 
esforços de CTI é a da “Tripla Hélice” (Triple Helix), que destaca a importância 
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das articulações sistêmicas com foco em três atores principais para o avanço 
em C, T&I. 
Essa abordagem foi desenvolvida na obra de Etzkowitz e Leydesdorff 
(1997) e se caracteriza por meio das dinâmicas consolidadas entre a inovação 
de maneira evolutiva, tomando como esteio três esferas institucionais que 
englobam três atores principais, sendo: a universidade, a iniciativa privada e o 
governo. Esse modelo propõe que a dinâmica de C, T&I se apoie nessas três 
vertentes por isso o nome de hélice tripla. 
O Estado desempenha um papel fundamental nessa abordagem, sendo 
responsável pela organização e estruturação das políticas de longo prazo. 
(FREEMAN & SOETE, 2008). No contexto desse arranjo é o Estado quem cria as 
políticas públicas e é ele quem estrutura as possibilidades de fomento, o que 
inclui a regulamentação dos setores produtivos e a sinalização de demandas. 
Assim, cabe ao Estado conduzir e direcionar os caminhos do progresso 
nacional (DE NEGRI & KUBOTA, 2008).  
Às empresas se coloca o papel de trabalhar nas ações de 
desenvolvimento e inovação, levando novos produtos e tecnologias ao 
mercado. As empresas podem funcionar como um termômetro sobre as 
demandas de mercado e agem para atingir o objetivo de atendimento desta 
demanda, investindo em P&D e em outras atividades inovativas, com recursos 
próprios ou não (SANTOS, 2006).  
As universidades e centros de pesquisa aparecem como provedores do 
conhecimento científico e tecnológico, ou seja, como alicerces de práticas 
inventivas que mais tarde podem se desdobrar no ambiente empresarial. 
Em tese, o modelo atribui uma classificação específica para cada ator, 
categorizando-os em cada uma das “hélices”. Porém, na prática, sabe-se que 
existem sobreposições e a integração a partir de parcerias que modificam os 
papéis típicos atribuídos a cada ator. 
A comunicação é ponto fundamental nesse modelo, já que é ela quem 
mantém a articulação não estática entre as hélices e consegue manter em 
constante rearranjo os acordos e intenções dos distintos agentes. Segundo 
Etzkowitz & Leydesdorff (1995, 2000), é cada vez maior o entendimento 
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internacional sobre os benefícios desse sistema trilateral que engloba alianças 
estratégicas entre organizações, aglutina conhecimentos e amplia 
infraestrutura.  
Já na década de 1960, algo semelhante já havia sido proposto. Sábato e 
Botana (1968), ao observar o panorama latino-americano de escassez de 
recursos humanos, de infraestrutura e principalmente a cultura de importação 
de tecnologia, propõem um caminho que possivelmente poderia inserir os 
países latinos no âmbito científico e tecnológico no contexto mundial. Essa 
nova estratégia deveria englobar um arranjo entre o setor produtivo e o 
governo a fim de estimular um ambiente com mais competências e 
infraestrutura para aprimorar os processos e produtos locais. Os autores 
sugerem como a estratégia aquilo que passa a ser denominado de Triângulo 
de Sábato.  
Os autores afirmam que para alavancar a ciência e tecnologia como um 
dos motores de expansão de países menos desenvolvidos é necessário que se 
faça uma organização estrutural entre três atores representativos, que devem 
estabelecer relações entre si. Tal organização pode ser ilustrada por meio da 
figura geométrica de triângulo, no qual cada um dos vértices representa um dos 
atores, a saber: 
Vértice Governo: responsável por mapear, formular e executar políticas 
públicas, além de buscar e prover recursos por meio de processos burocráticos 
e legais, para o consumo dos outros vértices que compõe o triangulo; 
Vértice Estrutura Produtiva: engloba o setor produtivo que dialoga 
diretamente com as demandas sociais; 
Vértice Infraestrutura Científica e Tecnológica: Abrange diversos 
atores que povoam o ambiente de pesquisa, tais como cientistas, tecnólogos e 
administradores. Também se considera a infraestrutura onde as atividades são 
executadas, tais como laboratórios, institutos de pesquisa e universidades e 
por fim os espaços que regulamentam e impulsionam as atividades, como os 
mecanismos jurídicos e processuais. 
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No modelo, as vértices são ocupadas de modo que o Governo fique na 
ponta superior e a estrutura produtiva e infraestrutura científica e tecnológica 
fiquem na base.  
A principal distinção entre a abordagem anteriormente explorada (hélice 
tripla) e esta (triângulo de Sábato) pode ser caracterizada pelo elemento da 
hierarquia, pois no triangulo de Sábato o governo tem um papel preponderante 
sobre os demais atores, enquanto na hélice tripla não há hierarquia, mas sim 
uma interação em rede, na qual há, inclusive, possíveis sobreposições de 
papéis. 
Há ainda uma terceira abordagem para compor a discussão, o chamado 
“Modo 2” de Produção de Conhecimento. Esta proposta se coloca como uma 
reengenharia da maneira como se articula o conhecimento, reconhecendo a 
importância de diversos partícipes em seu caminho e desenrolar.   
Segundo Gibbons et al.  (1994) o “modo 1” de produção do 
conhecimento é marcado e reconhecido por ser tradicional, hierárquico e 
estático, caracterizado pelas bases da ciência experimental sem o 
comprometimento pela busca da solução de problemas. É uma abordagem que 
está inserida numa estrutura disciplinar e que se equilibra em um ambiente 
linear.  
Já no Modo 2, nota-se fortes laços entre ciência, tecnologia e inovação. 
Agregar a inovação significa ampliar a produção de conhecimento para outros 
agentes nesse ciclo, como empresas, organizações privadas, instituições 
governamentais, laboratórios de pesquisa etc. 
Nowotny et al.  (2001) propõem que o “modo 2” explora um ambiente 
interdisciplinar e argumentam que essa abordagem se torna possível por meio 
de uma nova perspectiva sobre como a pesquisa se organiza. A mudança pode 
acontecer por meio de um processo de incorporação de nova linguagem, 
contextualização e possibilidades de transferências tecnológicas e de gestão 
do conhecimento.  
Nesse contexto o conhecimento assume um caráter dinâmico e não 
linear que, em sua essência, propõe a utilização de arranjos cooperativos entre 
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vários parceiros bem como novas tecnologias, em um trabalho integrado com 
um objetivo em comum, associado com demandas práticas. 
As abordagens apresentadas anteriormente tratam a produção de C, T&I 
e as relações entre atores a partir de uma experiência macro; porém, quando 
se trabalha com uma determinada política ou projeto a ideia de redes mostra-
se mais adequada para compreender a interação entre atores.  
A ideia de redes em C, T&I encontra bastante consonância com o 
conceito de redes na gestão pública explorado no Capítulo 1, uma vez que são 
compreendidas como mecanismos capazes de trazer robustez, ampliar as 
vantagens competitivas, aumentar o número de colaboradores em torno de 
uma ação em comum entre outros benefícios. (OCDE, 1992; CALLON, 1992; 
LEYDESDORFF E ETZKOWITZ, 1997). 
Como apresentado por Salles-Filho et al. (2000) e Salles-Filho e 
Bonacelli (2010), a busca crescente por articulações com outras organizações, 
sob uma perspectiva de atuação em rede, tem sido uma prática de destaque 
para os institutos públicos de pesquisa desde a década de 1990. Segundo os 
autores, trata-se de um movimento de criação de novas formas de interação e 
coordenação com demais atores (públicos e privados) que permitam aos 
institutos maiores e melhores oportunidades, tanto no aproveitamento de 
economias de escala e de escopo quanto na exploração da 
complementaridade dos ativos. Vale destacar que tal movimento é 
acompanhado – ou até mesmo motivado – pela busca destas organizações por 
uma diversificação de suas fontes e mecanismos de financiamento da 
pesquisa, em resposta às restrições orçamentárias do Estado – que afetam de 
forma significativa seus recursos físicos, financeiros e humanos. Como se verá 
no próximo Capítulo, o CTE pode ser compreendido como uma estrutura em 
rede (ainda em processo de institucionalização) protagonizada pelo CTI, em 
alinhamento com este movimento geral dos institutos públicos de pesquisa e 
tendo em vista sua sustentabilidade no longo prazo. 
Para Teece (1986), o trabalho de pesquisa e inovação estruturado em 
redes amplia as possibilidades de integração de perfis variados de profissionais 




Dias (2006), em seu estudo, propõe que cada vez mais os trabalhos 
estruturados em rede acomodem atividades de pesquisa e inovação. A autora 
também afirma que a cooperação em rede é capaz de atingir um grande 
impacto no ambiente da PCTI, pois possibilita a participação heterogênea de 
atores num mesmo ambiente, o que mobiliza a dinâmica tecnológica e de 
concorrência industrial. A rede se revela como espaço comum a diversas 
organizações distintas em que se concentra uma grande variedade de 
perspectivas e essa dinâmica possibilita o cruzamento de diferentes interesses 
e atividades. 
Borras (2009) apresenta que cada vez mais os países desenvolvidos 
fortalecem periodicamente suas políticas para inovação sem restrição ao foco 
do setor industrial, mas ampliando o enfoque sobre outras demandas e atores 
envolvidos nesse processo.  
Segundo Uyarra e Ramlogan (2012), a importância de ações políticas 
para organizar redes colaborativas em C, T&I tem-se justificado por meio de 
benefícios como: aprofundamento e divulgação do conhecimento, habilidades e 
competências, aumento de recursos e fomento, ampliação de vantagens 
competitivas, criação de um ambiente sinérgico em uma determinada área ou 
setor. Um interesse crescente em redes colaborativas de C, T&I ilustra as 
premissas observadas pela OECD e encontra sentido em abordagens de redes 
de C, T&I como a tripla hélice descrita anteriormente. (UYARRA AND 
RAMLOGAN, 2012). 
Existem muitos benefícios observados a partir da colaboração no 
ambiente de pesquisa. O'Kane et al.  (2008) apresenta alguns pontos que 
evidenciam as vantagens em se cooperar, como:  o aumento de pesquisadores 
num mesmo ambiente; a diminuição da fragmentação causada pela distância; o 
uso mais eficiente de recursos; o olhar multifocal sobre uma temática e reunião 
de diferentes perspectivas, habilidades e saberes; a interdisciplinaridade; o 
estímulo a prática de transferência de saberes; e a gestão compartilhada. Cosh 
et al. (2005) coloca também que a colaboração entre organizações de perfis 
distintos, como fornecedores, clientes, indústria, centro de pesquisa, instituição 
de ensino, inclusive em casos em que estes atores sejam concorrentes, faz 
com que se encontre um ambiente encorajador capaz de impulsionar que as 
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organizações participantes saiam do ambiente de conforto para alçar novos 
objetivos.  
Como se verá no próximo Capítulo, o estudo de caso do CTE buscará 
justamente explorar em que medida tal arranjo entre diferentes organizações 
atuantes no campo da C, T&I tem trazido (ou poderá trazer no futuro) os 
benefícios e impactos apontados pela literatura. 
Howells, et al. (1998) apresenta que essa prática de interação entre 
indústria e academia possui lastros desde o século XIX. Na ocasião o principal 
elo era estabelecido entre a pesquisa e os mecanismos de financiamentos que 
a indústria apresentava. Sabe-se que essa relação foi politicamente 
reconhecida apenas na década de 1970. Nesse período os Estados Unidos se 
destacam como lideres desse tipo de interação entre indústria e academia. Já 
na década de 1980 outros países começam a ter iniciativas semelhantes, como 
é o caso do Reino Unido. 
No ambiente do Reino Unido, Howells et al. (1998) sustenta que o 
desenvolvimento de políticas de redes de PCTI é fruto de um processo de 
aprendizagem acumulativo e processual. O autor ainda destaca que não 
necessariamente todas as ações foram feitas a partir de vínculos formais e que 
tais medidas foram pensadas em consonância com a indústria e a partir desse 
caminho reuniram-se organizações complementares com a finalidade de 
fortalecer a estrutura. Para tal, investiu-se recursos financeiros e dedicou-se 
um apoio à gestão, introduzindo assim um sistema de pesquisa colaborativa 
entre universidades, indústria e centros de pesquisas. O autor menciona duas 
iniciativas nesta linha: o “Cooperative Awards in Science and Engineering 
(CASE) studentships e o Teaching Company Scheme”, e o segundo, conhecido 
como “Knowledge Transfer Partnerships scheme”. 
Na década de 1990, houve um avanço ainda maior na prática de 
pesquisas realizadas em rede na Inglaterra. Isso figurou um apoio institucional 
e alguns ajustes ao modelo anterior por meio do “Foresight Programme”. A 
partir desse momento, seguiram-se outros mecanismos e como no contexto 
mundial o Reino Unido congrega atualmente uma infinidade de práticas que 
tem em comum, especificamente, o trabalho no âmbito de C&T& de forma 
cooperativa e ou compartilhada entre organizações.  
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Os estudos sobre o Reino Unido identificaram que uma condição 
determinante no contexto de trabalhos em rede é o financiamento. Esse seria 
um dos principais estímulos ou o motivo primário capaz de promover o impulso 
inicial entre as organizações. Outros pontos como confiança mútua e uma 
abordagem formal ou com alto grau de profissionalismo também são 
indicadores de eficácia, pois determinam uma relação de longo prazo e evitam 
divergências de objetivos durante a execução dos trabalhos. (HOWELLS et al. 
1998). 
Segundo Wilson (2012) esse ambiente de cooperação no Reino Unido é 
tratado como um ecossistema mapeado por diversas relações caracterizadas 
pela diversidade. Nesta lógica o papel do Estado é promover intervenções que 
facilitem a relação dos diversos atores. O autor coloca ainda que o sucesso da 
operação está altamente atrelado ao sucesso de gestão ou condução dessas 
relações, pois evidencia que esses esquemas não são apenas baseados em 
troca de conhecimento, mas estão impregnados por características como 
arranjos de habilidades, sustentabilidade da rede, entre outros. 
De forma semelhante ao que vem ocorrendo no Reino Unido, outros 
países têm tentando também, por meio de suas políticas de C, T&I, estimular a 
formação de redes e de arranjos colaborativos entre diferentes organizações. O 
caso inglês é empregado aqui apenas para ilustrar esta trajetória que vem se 
configurando em âmbito global e não necessariamente por ser único ou 
representar um modelo a ser seguido. 
Trazendo a discussão para o cenário brasileiro, podemos observar a 
Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação - 2016-2019 um o 
instrumento que contém orientações estratégicas de médio prazo sobre 
políticas públicas na área de CT&I no âmbito nacional. Tal documento encara 
como um grande desafio elevar o Brasil ao nível dos países de maior destaque 
na C, T&I mundial; no entanto, considera que tal tarefa, ainda que árdua, possa 
ser alcançada por meio de avanços que consistem inclusive na expansão, 
consolidação e integração do Sistema Nacional de C, T&I. De acordo com o 
documento, um dos meios para esta mudança está justamente na consolidação 
e expansão de redes e arranjos colaborativos para atividades de pesquisa e 
inovação, em distintas áreas do conhecimento. 
65 
 
O Brasil investe de forma regular em C, T&I. Observando os dados 
demonstrados pelo Banco Mundial pode-se notar que no ano 2000 o país era o 
líder da América Latina, pois investia 1% de seu PIB chegando a 2,46% em 
2012. Ainda que se destaque em termos de América Latina, o Brasil ainda fica 
muito atrás de países como: Israel (4,1%), Coréia (4,03%), Finlândia (3,64%) e 
Japão (3,8%). Isso traz espaço para diferentes interpretações, mas um viés 
para se pensar sobre esses dados é de que o país não consiga romper com a 
barreira intermediária de desenvolvimento em que se encontra. Apesar do 
investimento mediano em CTI, o Brasil possui um grande e complexo 
arcabouço para desenvolvimento nesta área, como o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), leis de incentivos fiscais 
como a Lei de Informática, Lei do Bem, entre outros instrumentos e 
mecanismos. Podem-se apontar diversos motivos que levam o Brasil a limitar 
seu avanço em CTI, alguns deles encontram respostas no trabalho desconexo 
entre academias, centros e pesquisa e indústria e na burocracia excessiva. 
(NAZARENO, 2016). 
Pela perspectiva dessa análise, ativistas parlamentares apresentaram o 
Projeto de Lei (PL) n.º 2.177/11, cujo objetivo era organizar um código de 
Ciência e Tecnologia nacional, essas ações culminaram finalmente na Lei n.º 
13.243, de 2016, ou o Novo Marco de C, T&I.    
Esse importante instrumento elenca e organiza estímulos ao 
desenvolvimento científico, à pesquisa e a inovação. A partir de sua construção 
foram realizadas diversas mudanças em outros instrumentos da mesma 
esfera1. Em um evento que celebrou a sansão do Novo Marco Legal de C&T a 
                                                          
1 O Novo Marco legal trouxe consigo diversas alterações em outras leis que se 
vinculam de algum modo com a Lei n.º 13.243, de 2016.  Os impactos de restruturação 
promoveram pontuais mudanças nos texto de outras nove leis, a seguir relacionadas: 
 Lei da Inovação, a Lei nº 10.973, de 2004 
 Lei nº 6.815, de 19/08/80, que define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil; 
 Lei nº 8.666, de 21/06/93, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública; 
 Lei nº 12.462, de 04/08/11, que institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas - RDC;  
 Lei nº 8.745, de 09/12/93, que dispõe sobre contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
 Lei nº 8.958, de 20/12/94, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais 
de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio; 
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então Presidenta da República a Sra. Dilma Rousseff descreve por algumas 
palavras os objetivos implícitos ao instrumento “Mais agilidade, mais 
flexibilidade, menos burocracia e menos barreiras à ação integrada entre 
agentes públicos e privados são conceitos que permeiam todas as previsões 
contidas na legislação que sanciono hoje”. Naquela ocasião a presidenta 
afirmou que o Novo Marco Legal seria um instrumento que facilitaria a 
integração de diferentes atores no ambiente da C&T, declarando: “Com um 
ambiente regulatório mais favorável para a cooperação entre universidades, 
laboratórios de pesquisa, empresas e Estados, transformaremos, certamente, 
mais ciência básica em inovação, e inovação em competitividade, gerando um 
novo círculo de desenvolvimento econômico no País”. Na mesma ocasião, o 
então Ministro da Ciência, Tecnologia e Inovação, o Sr. Celso Pansera, fez 
duas importantes afirmações: “O Marco Legal de C, T&I cria possibilidades de 
novos investimentos na ciência e tecnologia. Ele cria facilidades e permite às 
instituições públicas buscarem dinheiro para seus projetos” e ainda avalia que: 
“É uma lei com um potencial de acelerar o processo de pesquisa, além de 
aumentar o leque de captação de recursos. Possibilitará, em breve, um novo 
surto de crescimento científico e industrial”. Na ocasião o ministro comenta que 
os impactos seriam notados em dois anos (Portal http://sbmn.org.br/noticia 
05/12/2016). É ainda muito cedo para se avaliar a recente implantação desse 
instrumento, seus impactos e eficácia, especialmente considerando a atual 
conjuntura política do país. 
Vale, no entanto, ressaltar que os estímulos para a formação de redes e 
arranjos colaborativos em C, T&I não são novos no país e que há um hiato 
entre os impactos esperados das políticas e seus impactos efetivos. Embora o 
Brasil nitidamente tenha evoluído nesta direção, como pode se evidenciar, por 
exemplo, pela recente criação de um novo instrumento, a EMBRAPII - Empresa 
Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial há ainda muito a ser explorado, 
tanto no que se refere ao volume de recursos investidos, quanto nos modelos 
                                                                                                                                                                          
 Lei nº 8.010, de 29/03/90, que dispõe sobre importações de bens destinados à 
pesquisa científica e tecnológica; 
 Lei nº 8.032, de 12/04/90, que dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de 
importação; e 
 Lei nº 12.772, de 28/12/12, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal. 
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de governança capazes de organizar e criar benefícios a partir das interações 
previstas. 
Feitas as considerações sobre a emergência e a importância crescente 
de abordagens e práticas de interação entre distintos agentes para promoção 
de atividades de CTI, o próximo item deverá apresentar alguns casos de 
experiências concretas de como tais arranjos vêm ocorrendo. Como se verá 
adiante são experiências que guardam semelhança com o caso estudado neste 
trabalho (o CTE) e que servem para criar uma discussão sobre tendências e 
boas práticas de redes interorganizacionais dedicadas às atividades de 
pesquisa e inovação. 
 
2.3. Casos de redes inter oganizacionais em C, T&I 
 
Apresentaremos neste item três casos ilustrativos de arranjos 
colaborativos envolvendo organizações que realizam atividades em C, T&I. 
Destes três, dois serão casos internacionais e um nacional.  
Os casos internacionais eleitos são o Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts – MIT e o Fraunhofer-Gesellschaft. A escolha se deu por serem 
casos que serviram de inspiração para a criação do CTE, objeto de estudo 
dessa pesquisa; já a escolha do caso nacional, o SENAI CIMATEC, ocorreu a 
partir da intenção de trabalhar condições de arranjos colaborativos no contexto 
nacional. 
O objetivo de observar casos que guardam alguma semelhança com o 
CTE é compreender a dinâmica de organização de redes de C, T&I já 
implementadas e em operação e, em especial, as boas práticas que vêm sendo 
empregadas por elas, recolhendo elementos pertinentes a serem observados 
no caso de interesse da dissertação. Vale destacar, no entanto, que não se 
trata de uma análise exaustiva de casos congêneres ao CTE, mas sim uma 
escolha intencional de organizações que, muito embora, operem em contextos 
e condições jurídicas distintas, podem gerar parâmetros de comparação para a 




2.3.1. Instituto de Tecnologia de Massachussetts – 
MIT  
As informações sobre o Instituto de Tecnologia de Massachussetts – 
MIT foram verificadas a partir do site da instituição (http://web.mit.edu/), além 
de notícias em outros sites e revistas que veicularam informações sobre a 
organização. Os endereços consultados estão disponíveis nas referências 
desde trabalho.  
A Assembleia Legislativa do Estado de Massachussetts aprovou, no ano 
de 1859, o estabelecimento de um Museu e de um Conservatório de Arte e 
Ciência em uma área não habitada da cidade de Boston. Pouco tempo depois, 
no ano de 1861 (mesmo ano em que estoura a guerra civil estadunidense), foi 
incorporado naquele espaço o que seria chamado de “Instituto de Tecnologia 
de Massachusetts e Sociedade de História Natural de Boston”. Por esse 
motivo, muitos de seus alunos precisaram se afastar para tornarem-se 
soldados, e o MIT só entrou em pleno funcionamento no ano de 1865 (MIT, 
2016).  A proposta de integração do instituto ao museu foi apresentada por 
William Barton Rogers, com intenção de reorganizar a maneira como se dava o 
ensino superior motivado pelas circunstâncias do avanço acelerado da ciência 
e tecnologia ocorrido em meados do século XIX. 
A inspiração do método de ensino trazido para aquele espaço tem sua 
origem na Europa, mais especificamente no modelo alemão universitário e 
pode ser considerado um modelo inovador. A proposta era obter uma 
universidade que pudesse trabalhar com pesquisa de forma orientada a 
laboratórios. Essa proposta era organizada em três eixos principais: 
conhecimento útil, aprendizado prático, educação artística e liberal.  
Com mais de um século de história, o MIT é uma universidade privada e 
de pesquisa organizada em cinco escolas, a saber: Arquitetura e Planeamento; 
Engenharia; Humanidades; Artes e Ciências Sociais; Gestão e Ciência. É 
reconhecido na comunidade acadêmica como referência em pesquisa básica e 
aplicada, desenvolvimento experimental e inovação.  
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O seu atual Campus em Cambridge – MA, inaugurado em 1916, possui 
68 hectares e foi o berço de diversas pesquisas sobre computadores, radares, 
sistemas de navegação, entre outros vários de extrema relevância para o 
enfrentamento a segunda guerra mundial. A instituição caracteriza-se 
fortemente pela criação e produção coletiva do conhecimento, construída por 
diversas parcerias.  
Formaram-se lá mais de 120 mil alunos e dentre estes alunos e 
professores foram conquistados mais de 85 prêmios Nobel, além de 
incontáveis outros importantes prêmios de tecnologias.  
O MIT mantém um excelente índice de qualidade: 1° lugar no QS World 
University Rankings, 3° lugar no Academic Ranking of World Universities, 5° 
lugar no Times Higher Education World University.  
Além da realização de pesquisa in house em seus diversos laboratórios, 
o MIT desenvolve parcerias com outras tantas universidades e institutos de 
pesquisa. Um exemplo disso é a parceria com a National Aeronautics and 
Space Administration – NASA, em função de um projeto do Satélite X-Ray 
Timing Explorer (XTE) que usou tecnologias de raio X desenvolvida no Centro 
de Pesquisas Espaciais do MIT.  
 O MIT também mantém desde a 2ª Guerra mundial um forte 
relacionamento com o governo em virtude das atividades de segurança 
nacional. Essa parceria que nasceu por meio de atividades de pesquisa no 
contexto da guerra, fortalece a receita do instituto. O governo, junto ao MIT 
pesquisou e desenvolveu radares de mais alta potência, mísseis teleguiados e 
diversos equipamentos de espionagem. 
No ano de 2014, o orçamento do MIT para pesquisa foi na casa dos U$ 
600 milhões, sendo as fontes de financiamento bastante diversificadas. Os 
investimentos de empresas privadas, por exemplo, somaram em torno dos U$ 
130 milhões.  
O MIT é uma referência em cultura empresarial e na articulação entre 
ciência e mercado, criando espaços e políticas de incentivo ao 
empreendedorismo aos alunos. Um grande exemplo da força da cultura 
empresarial mobilizada no espaço do MIT é o Google, uma startup gerada em 
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sua estrutura. Essa e mais outras 60 mil startup foram fundadas lá, o que 
significa um faturamento anual superior a U$ 4,7 trilhões, que impactam 
diretamente na economia dos Estados Unidos e consequentemente do mundo.  
O MIT estruturou uma política que objetiva difundir a cultura de 
empreendedorismo. Tal política pode ser colocada em cinco passos principais:  
1. Incentivo aos alunos: por meio de atividades de inovação 
e empreendedorismos com mecanismos práticos de 
reconhecimento através de prêmios em dinheiro ou 
viagens para visitas técnicas.  
2. Incentivos para os professores: essa ação busca 
estimular professores pela cultura do 
empreendedorismo, promovendo situações em que eles 
tornem-se inclusive sócios de seus alunos em projetos 
de inovação. O MIT busca muitas vezes no mercado 
perfis de empresários para participar do seu sistema de 
ensino.  
3. Escritórios de Inovação: Trata-se de um mecanismo de 
autogerenciamento de seus alunos e professores sobre 
suas ações de inovação, proporcionando um ambiente 
de aproximação real das indústrias e empresas.  
4. Relacionamento com investidores: O MIT possui um 
escritório de relacionamento com investidores de forma 
frequente promove ambientes de network para criar 
dialogo entre seus alunos e possibilidades de fomento e 
investimento.  
5. Ambientes Compartilhados: Na mesma linha das 
incubadoras brasileiras, o ambiente compartilhado 
oferece um espaço com custos reduzidos para 
proporcionar uma atmosfera capaz de abrigar novos 
empreendedores; esse espaço oferece também 
treinamentos e consultoria especializada para quem 
ocupa o espaço. 
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O MIT estrutura seus objetivos de forma que dialoguem 
sistematicamente com o Estado, sociedade civil e empresas e, a partir disso, 
organiza ações colaborativas com mecanismos de políticas de integração entre 
os atores envolvidos. 
O que o caso do MIT indica é a formação de uma rede em torno das 
competências orientadas ao avanço do conhecimento e geração de inovação, 
com um forte viés de estímulo ao empreendedorismo. Assim, além das 
parcerias com ICTs, governo e empresas já estabelecidas, a organização 
busca respostas criativas para o mercado por meio das pesquisas dos alunos e 
professores. Esse fenômeno desencadeia um grande número de startups 
promovidas pelo MIT, que representam parte significativa da economia 
americana. Como se verá adiante, o CTE também estrutura-se a partir de um 
arranjo que possui laboratórios de pesquisa, ambientes de ensino e 
futuramente deverá abrigar empresas de base tecnológica. A interpretação das 




Para a elaboração dessa sessão consultou-se o site oficial da 
Fraunhofer-Gesellschaft (http://fraunhofer.de/en), bem como outros portais 
online onde se podem verificar conteúdos pertinentes à pesquisa e que estão 
relacionados nas referencias bibliográficas do trabalho.   
Fraunhofer-Gesellschaft zur Förderung der Forschung angewandten, em 
português, Associação Fraunhofer para a promoção da pesquisa aplicada, é 
outro exemplo de um nó articulador de rede cuja abordagem se propõe ao 
avanço em C, T&I por meio de um arranjo entre vários atores e políticas do 
Estado. Fundado em 1949 na Alemanha, trata-se de uma organização de 
pesquisa com 66 unidades, com focos distintos espalhados por todo o país, 
além de alguns polos internacionais distribuídos entre Europa, Américas e Ásia. 
O nome do instituto foi uma escolha para homenagear o cientista, 
engenheiro e empresário Joseph von Fraunhofer, físico Alemão que viveu entre 
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1787 e 1826. Joseph era uma personalidade que inspirava as diretrizes da 
organização por reunir duas competências que correspondem as vertentes e 
objetivos de operação de Fraunhofer-Gesellschaft: a ciência e a habilidade de 
empreender.  
O conceito Fraunhofer teve início no pós-guerra e sua criação foi um dos 
meios para reconstruir a Alemanha que naquele momento encontrava-se 
destruída. Essa contribuição se deu fortemente por meio de transferências 
tecnológicas que reanimaram a economia do país, especialmente em setores 
não movimentados até aquele momento.  
Fraunhofer mantém um corpo de colaboradores estimado em 12.500 
pessoas, com uma grande concentração de engenheiros e cientistas. Além 
deste grupo atuante em suas 66 unidades, a instituição mantém cerca de 
24.000 pesquisadores vinculados ao instituto, realizando atividades em mais de 
80 centros de pesquisa espalhados pelo mundo com os quais a instituição 
contribui diretamente. 
Seu orçamento anual é valorado em 1,2 bilhões de euros extraídos a 
partir de duas fontes principais de fomento: 70% de seus recursos provêm de 
contratos de projetos de pesquisa e desenvolvimento com a indústria e o 
governo e os outros 30% a partir de recursos dos governos, tanto federal como 
estadual, para o apoio a pesquisas básicas.  
Outra fonte de fomento muito importante para o instituto são as receitas 
geradas a partir das explorações de suas patentes e licenças. Um famoso 
exemplo dessa situação pode ser encontrado no projeto que desenvolveu o 
algoritmo de compressão no formato MP3. Esse invento foi patenteado pela 
Fraunhofer IIS e no ano de 2015 a receita provinda dessa patente gerou em 
torno de 100 milhões de euros.  
Fraunhofer é considerada a maior organização orientada para pesquisa 
aplicada de todo continente europeu, desenvolvendo pesquisas para empresas 
públicas e privadas, tendo em vista demandas sociais de amplo impacto.  
Fraunhofer-Gesellschaft carrega uma forte característica de atendimento 
às políticas públicas; são ações arquitetadas por meio de vários atores com 
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intenção de buscar soluções específicas em atendimento a reivindicações 
sociais.  
Ações em cooperação com outros institutos é uma característica 
incontestável na estratégia de Fraunhofer: o lema da organização é colaborar a 
partir de grupos ou alianças com outros parceiros, a fim de atingir um potencial 
máximo de competências, reunindo um conhecimento avançado e 
interdisciplinar. Os indicadores de resultados e receitas apresentadas pelo 
instituto demonstram a assertividade sobre a cooperação com demais atores 
na elaboração de um projeto coletivo. 
O Brasil, por exemplo, é um grande parceiro do Instituto Fraunhofer-
Gesellschaft. Os dois países mantém relações para pesquisa e ciência há mais 
de 40 anos. Atualmente os projetos com o Brasil estão presentes em 
aproximadamente um terço dos polos de pesquisa do instituto. Um caso 
específico dessa parceria entre Brasil e Fraunhofer-Gesellschaft será retratada 
abaixo no item sobre o SENAI CIMATEC. Além deste caso, o instituto coopera 
com 21 outros institutos com de pesquisa brasileiras que trabalham com  alta 
tecnologia em temáticas distintas.  
O Instituto mantém também o Fraunhofer Academy, um importante 
centro de treinamento que atende profissionais, empresas e gestores 
interessados em certificações e cursos que tenham alinhamento com as 
atividades de pesquisas desenvolvidas pelo instituto. Oferecem cursos e 
treinamentos em cinco áreas temáticas, sendo: Tecnologia e Inovação; Energia 
e Sustentabilidade; Logística e Produção; Fabricação e testes; Informação e 
Comunicação.  
A estratégia desse braço acadêmico de Fraunhofer é fortalecer a 
indústria por meio do provimento de alto nível de qualificação profissional. Para 
atingir esse objetivo, o Fraunhofer coopera com diversos parceiros, entre eles, 
universidades nacionais e internacionais e empresas. 
Um exemplo do alcance acadêmico de Fraunhofer é uma parceria 
realizada com o Brasil. No ano de 2014, foi assinado na cidade de Munique 
entre Fraunhofer-Gesellschaft e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo - FAPESP um acordo de cooperação científica. Tal acordo 
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fortaleceu as atividades do instituto no Brasil ampliando as possibilidades entre 
suas redes colaborativas locais.  
Por ocasião do acordo foi estabelecido um fundo jurídico e financeiro 
que promove ampliação das operações de Fraunhofer junto a empresas, 
universidades e instituições de pesquisa do Estado de São Paulo. Uma das 
intenções era também fortalecer a indústria paulista, pois se reconhece nesse 
estado brasileiro o maior polo internacional de indústrias alemãs. As principais 
atividades do acordo eram fortalecer as áreas de tecnologia de alimentos, 
biotecnologia, tecnologia de produção, engenharia de produção e de software. 
Sobre aspectos conclusivos que podem contribuir com o olhar para o 
objeto estudado (o CTE), um ponto interessante sobre o Fraunhofer é que ele 
está geograficamente disperso por toda Alemanha e também que ele aposta 
em cooperações de alcance internacional, o que o torna maior, amplia suas 
áreas de atuação e garante ao Fraunhofer um grande montante de recursos 
humanos. Outro ponto que pode trazer reflexões para o estudo de caso é sobre 
a composição do orçamento o Campus, já que no caso do instituto Fraunhofer 
os custos são fragmentados entre Governo e Indústria. 
 
2.3.3. SENAI CIMATEC 
 
Assim como nas sessões anteriores, para desenvolver a pesquisa sobre 
esse caso, utilizamos o portal oficial da instituição http://portais.fieb.org.br/ e 
demais portais que continham informações sobre o SENAI CIMATEC.  
 Entende-se que para uma maior compreensão do caso SENAI 
CIMATEC é preciso uma breve contextualização; portanto, vamos iniciar essa 
análise a partir da compreensão do SENAI - Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial.  
O SENAI foi fundado em 1942, é uma instituição privada de interesse 
público sem fins lucrativos e sua classificação jurídica corresponde ao 
chamado terceiro setor no Brasil. Seu maior objetivo é apoiar a indústria por 
meio de capacitação e formação de recursos humanos, proporcionando 
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aprendizagem, qualificação, aperfeiçoamento em níveis técnico, superior e de 
pós-graduação, além da prestação de serviços tecnológicos e técnicos por 
meio de consultorias, serviços laboratoriais, assessoria, informação tecnológica 
nas duas frentes de interação e apoio a indústria. O SENAI atua em mais de 28 
áreas distintas e está presente em 2,7 mil municípios brasileiros por meio de 
suas 1.022 unidades entre bases fixas e móveis. O SENAI nasce a partir de 
uma política de estado, por meio do Decreto-Lei 4.048, sob as mãos do 
Presidente Getúlio Vargas, cujo objetivo era criar perfis profissionais para 
atender a elementar indústria brasileira dos anos de 1940. 
 Dentre as diversas unidades do SENAI existe a SENAI-BA, ao qual o 
SENAI CIMATEC está especificamente vinculado. O SENAI-BA tem como 
objetivo a promoção de ensino profissional e tecnológico, com o intuito principal 
de alavancar a competitividade da indústria brasileira. No contexto da Bahia, o 
SENAI-BA integra o Sistema FIEB - Federação das Indústrias do Estado da 
Bahia, órgão que tem por objetivo promover a sinergia da indústria com outros 
segmentos da sociedade e se insere ativamente nas ações de políticas 
industriais do Estado.  
O SENAI CIMATEC - Campus Integrado de Manufatura e Tecnologia foi 
inaugurado em 2002 e é uma organização que congrega ensino, tecnologia e 
inovação, pois sua estrutura é consolidada por uma integração entre uma 
escola técnica, um centro tecnológico e uma faculdade trabalhando 
cotidianamente no mesmo Campus. O Campus possui uma área de 35.000 m² 
e conta com o apoio de 650 colaboradores. 
Desde o inicio o SENAI CIMATEC oferece uma diversidade de cursos 
profissionalizantes que pactuam com as demandas apresentadas pela 
indústria. Em 2004 foi inaugurada a Faculdade SENAI CIMATEC e passou a 
oferecer cursos superiores de tecnologia, licenciatura e bacharelados na área 
da engenharia. Com o passar do tempo o CIMATEC se consolida também na 
área de pós graduação. Passa a conceder cursos lato sensu (especializações e 
MBAs) e stricto sensu (mestrados e doutorados) a partir de 2008, alguns 
desses cursos entre mestrado e doutorado em parceria com o MCTI o que 
estimulou no Campus uma maior assertividade das ações acadêmico-científica 
das pesquisas realizadas por essa organização. 
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O CIMATEC tem influência não só na indústria baiana, mas em todo 
território nacional. Uma das alavancas para seu crescimento foram as ações 
possibilitadas por meio da ação Piloto EMBRAPII - Associação Brasileira de 
Pesquisa e Inovação Industrial que no ano de 2012  estimulou parcerias entre o 
CIMATEC e a indústria para projetos de inovação. No contexto da EMBRAPII, 
o CIMATEC obteve destaque por meio de seus projetos de robôs submarinos, 
tecnologias para reaproveitamento de rejeitos de minérios, desenvolvimento de 
plantas piloto, otimização de produtos e processos para os setores de 
mineração e químico, além de soluções para manufatura enxuta e simulações 
para processos aeronáuticos. 
Outra ação importante realizada pelo CIMATEC consiste na criação da 
Incubadora de Base Tecnológica inaugurada em 2012. A intenção por trás 
dessa ação remete a missão da organização em promover inovação e ser um 
elo entre o ambiente cientifico e o setor empresarial. 
Nota-se que o CIMATEC está inserido em uma rede composta por 
diversos atores com alinhamento prioritário à indústria, exercendo diálogo entre 
governo e indústria na produção de conhecimento, ciência, tecnologia e 
inovação.  
O SENAI CIMATEC possui também cooperações internacionais dentre 
as quais pode-se destacar a Fundação THEOPRAX e o Fraunhofer ICT. Essa 
parceria entre as três organizações foi feita visando difundir uma abordagem 
metodológica de ensino e aprendizado que combina teoria e prática. Esse 
projeto teve seus custos pagos pelo SENAI e teve o envolvimento de dois 
estados brasileiros - a Bahia e o Rio Grande do Sul.  
 Já a Fraunhofer ICT mantém uma parceria com o SENAI CIMATEC por 
meio do trabalho realizado com diversas empresas e organizações do setor 
industrial nas áreas de: tecnologia automotiva e de transporte; química e 
farmacêutica; energia e meio ambiente; defesa e segurança, 
aeronáutica/aeroespacial. Esses trabalhos são, em sua maioria, pesquisas 




Em linhas gerais, trata-se de um modelo que guarda importante 
semelhança com o caso CTE, dada à aproximação entre as atividades de 
ensino, pesquisa e inovação a partir da criação de um espaço compartilhado 
entre diferentes organizações. Ademais, destaca-se o modelo de governança 
do SENAI-CIMATEC, que indica uma boa capacidade de integrar de forma 
harmoniosa atividades diversas. 




Quadro 2: Casos pesquisados em redes de PCTI 
 
MIT Fraunhofer-Gesellschaft SENAI CIMATEC 
Local 
Estados Unidos da América – MA Alemanha – Vários Locais 
Brasil – Bahia – Salvador e Alguns Polos 
Descentralizados 
Fundação 1861 1949 2002 




 85 prêmios Nobel; 
 Parcerias Internacionais; 
 Startups; 
 Patentes. 
 Desenvolvimento de várias tecnologias; 
 Alcance de inovação; 
 Parcerias Internacionais; 
 66 polos de pesquisas; 
 Patentes. 
 Ação Piloto EMBRAPII, em 2012; 
 Parcerias Internacionais; 
 Convênios CNPq; 
 Patentes. 
Missão 
O avanço do conhecimento e 
educação em ciência, tecnologia e 
outras áreas de estudos que melhor 
servem a nação e o mundo no 
século 21. 
Atender às necessidades tecnológicas das indústrias, 
realizar ações de inovação e atender demandas do governo 
por meio de políticas de Meio ambiente, saúde, segurança 
entre outros. 
Atender à indústria através das ações de educação 





 Mensalidades dos cursos 
oferecidos; 
 Empresas Privadas. 
  Agencias de fomento; 
 Royalties.  
 Governo; 
 Empresas Públicas; 
 Empresas Privadas; 
 Royalties; 
 Agências de Fomento; 
 Mensalidades dos cursos oferecidos. 
 Mensalidades dos cursos oferecidos; 
 Empresas Privadas;  
 Publicas não; 






 Universidades e Institutos de 
Pesquisa; 
 Governo Americano; 
 Governos Internacionais; 
 Empresas; 
 Sociedade Civil. 
 Universidades e Institutos de Pesquisa; 
 Empresas; 
 Governo Europeu; 
 Governos Internacionais; 
 Sociedade Civil. 
 Universidades;  
 Empresas; 
 Governo brasileiro; 
 Empresas; 









 Promoção da Inovação; 
 Criação de Start ups. 
 
 Ensino Técnico e Superior 
 Pesquisa; 
 Extensão; 
 Promoção da Inovação. 
 Ensino Técnico e Superior 
 Pesquisa; 
 Extensão; 
 Promoção da Inovação. 




Como dito anteriormente a observação destes casos ilustrativos justifica-
se como uma preparação de olhar para a pesquisa de campo.  
Verificaram-se algumas semelhanças entre as organizações, ou seja, 
alguns pontos em comum que se repetem em todas elas, tais como: as três 
organizações foram geradas como política de Estado; todas elas têm ações de 
pesquisa e inovação em seu escopo principal; há nitidamente um estímulo ao 
empreendedorismo; todas apresentam algum tipo de relação com a indústria e, 
por fim, há fortes indicativos dos benefícios gerados a partir das parcerias e 
colaborações com outras organizações. Entende-se, então, que esses são 
itens importantes para serem observados na pesquisa de campo. 
Um ponto que é observado nas três organizações é que todas têm em 
seu ambiente uma estrutura de ensino fortalecida e que se apropriam da 
mesma como um potencial gerador de ideias para pesquisa e inovação.  
Pode- se identificar também a partir dos modelos observados que essas 
organizações se beneficiam a partir de politicas de estado, mas não tem como 
premissa única essa ação para manter-se ativa, buscando então outros 
estímulos para sua sobrevivência no longo prazo, como ações 
empreendedoras e diálogo com a indústria. 
 
2.4. Considerações Finais 
 
Este Capítulo teve por objetivo contextualizar a discussão do Capítulo 
anterior no universo das PCTI. Para tal, evidenciou-se o escopo das PCTI e a 
evolução da compreensão sobre as interações entre atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação, culminando na apresentação de abordagens que 
privilegiam o papel das interações e arranjos colaborativos na realização de 
atividades de pesquisa e inovação, tais como SNI, Hélice Tripla, Triangulo de 
Sábato, Modo 2 de conhecimento e, finalmente, o de redes. Ademais, foram 
apresentados casos ilustrativos de interação entre atores que se organizam 
coletivamente visando impulsionar atividades de C, T&I. 
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Em linhas gerais, observa-se uma tendência forte de estímulo à criação 
de estruturas em rede para a realização de atividades de pesquisa e inovação, 
dados os benefícios que tais interações são capazes de promover. Além da 
compreensão das atividades de inovação como um jogo coletivo, o que tais 
arranjos indicam são alternativas para garantir a sustentabilidade das 
organizações partícipes no longo prazo.  
No próximo Capítulo, estas considerações serão analisadas sob a ótica 
do caso do CTE. Como já destacado anteriormente, o objetivo do estudo é 
compreender as relações entre as organizações que compõem o Complexo, a 






3. Capítulo III – O Caso Complexo Tecnológico Educacional  - 
CTE  
 
Dado que o objetivo central deste trabalho é realizar uma Interpretação 
sobre as articulações interorganizacionais no âmbito do Complexo Tecnológico 
Educacional (CTE), e que já percorremos um caminho conceitual, passando 
pelo campo da Análise de Política, das redes colaborativas e das Políticas de 
Ciência, Tecnologia e Inovação - PCTI é chegado o momento de apresentar a 
interpretação que objetivamos, através das bases conceituais exploradas.   
Neste sentido, este terceiro Capítulo da dissertação desenvolve uma 
análise aplicada a partir da combinação dos elementos teóricos obtidos 
anteriormente e das informações obtidas em campo. A pesquisa de campo foi 
realizada empregando a abordagem da pesquisa-ação, na medida em que a 
autora do presente trabalho é uma colaboradora do CTE, ou seja, está inserida 
profissionalmente naquele ambiente. 
A pesquisa-ação tem por princípio o envolvimento do pesquisador com o 
objeto analisado e se fundamenta em garantir participação ativa do grupo 
social estudado no processo de pesquisa, abrangendo desde a reflexão até a 
tomada de decisão, fazendo com que esta seja para além de uma produção 
científica, uma produção transformadora (THIOLLENT, 1997). 
Segundo o autor, a pesquisa-ação é um espaço no qual as intervenções 
do objeto e a produção do conhecimento se inter-relacionam. Por estar o 
pesquisador tão intimamente ligado ao objeto, o autor sugere que um plano 
bem definido e estruturado quanto aos objetivos do estudo possam ser a chave 
do equilíbrio para a pesquisa.  
A pesquisa-ação transita em três fases durante seu percurso: o ponto de 
partida (ou fase exploratória); o intervalo; e o ponto de chegada (onde obtemos 
os resultados). De acordo com o autor, é durante o intervalo que o pesquisador 
poderá encontrar diferentes situações práticas não previstas anteriormente. 
Essa é uma etapa da pesquisa muito delicada, sendo fundamental que o 
pesquisador consiga manter a articulação com os atores envolvidos, mas que 
também garanta o rigor metodológico da pesquisa.  
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A pesquisa de campo valeu-se de dois procedimentos metodológicos: a 
realização de entrevistas semiestruturadas e análise documental. 
Foram realizadas 16 (dezesseis) entrevistas semiestruturadas com 
colaboradores internos e externos ao CTE, cujos roteiros se encontram nos 
Anexos 01 e 02. Buscou-se, por este instrumento, coletar as informações 
necessárias para compreensão do CTE a partir de seu processo de 
estruturação institucional e também das interdependências entre as diferentes 
organizações-membro. 
A escolha dos entrevistados não foi feita de forma aleatória e sim de 
modo intencional,  pensado no intuito de atingir pessoas que ocupam diferentes 
posições no Complexo, com o intuito de verificar possíveis tensões/conflitos 
latentes, explícitos e implícitos, compreendendo o fenômeno de estudo a partir 
de distintas perspectivas e sobre a composição da rede.   
Foram entrevistadas ao total 16 (dezesseis) pessoas que atuam em 
diferentes setores e organizações no Campus, sendo: 
 05 (cinco) diretores, de cada uma das organizações: 
 01 (um) do CTI Renato Archer; 
 01 (um) da Facti; 
 01 (um) IFSP Campus Campinas; 
 01 (um) Parque CTI TEC; 
 01 (um) CNRTA. 
01 (um) agente externo que colaborou com o desenvolvimento do 
Complexo; 
05 (cinco) atores de diferentes níveis:  
 01 (um) bolsista do CNRTA; 
 01 (um) funcionário da Facti que atua na área administrativa de 
controle de projetos; 




 01 (um) servidor público pesquisador do CTI;  
 01 (um) funcionário terceirizado que trabalha no CTI, mais 
precisamente na diretoria atuando em áreas estratégicas. 
05 atores que operam em mais de uma organização do Campus, entre 
eles:  
 01 (um) ex-bolsista CNRTA que atualmente é pesquisador da 
Facti e também da aula nos cursos de pós-graduação e extensão 
do IFSP; 
 01 (um) ex-funcionário Facti que atualmente é terceirizado do CTI 
e atua num cargo na área de relações institucionais que serve a 
todas as organizações do Campus, além de ser estudante do 
curso de pós-graduação do IFSP; 
 01 (um) professor do IFSP que atua em pesquisas com o CTI, 
coordena bolsistas ITI A e B obtidas pelo CTI; 
 01 (um) oficial de ligação do exército brasileiro que atua na área 
de relações institucionais do CTI e em uma linha de pesquisa de 
segurança cibernética; 
 01 (um) funcionário pesquisador Facti, ex-terceirizado do CTI. 
Os entrevistados assinaram um termo de consentimento esclarecido. 
Como suas identidades serão preservadas, tais documentos não serão 
anexados no trabalho. 
Para realizar a presente análise, também foi realizada uma pesquisa 
documental, que buscou informações acerca dos convênios, contratos, 
parcerias, licitações realizadas no âmbito do complexo, teor de denúncias 
anônimas, noticias de jornal, projeto de gestão do diretor do CTI apresentado 
ao comitê de busca, relatório de gestão da Facti, plano diretor do CTI entre 
outros.  
Tendo em vista os elementos conceituais dos Capítulos anteriores e as 
informações coletadas nas entrevistas e documento, a estrutura da análise foi 
dividida em dois eixos: 1) eixo institucional e 2) eixo articulações e 
interdependências. No eixo institucional, foi analisada a estrutura institucional 
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do Complexo, suas organizações-membro, seu histórico de formação e seu 
nível de institucionalização enquanto rede. No eixo articulações e 
interdependências, foram analisados os elos de compartilhamento de recursos, 
as parcerias e interações entre as organizações-membro, buscando delinear e 
identificar qual o modelo de governança no complexo. 
Nessa linha apresenta-se primeiramente as informações obtidas pela 
análise documental, organizando a compreensão sobre o perfil de cada uma 
das organizações que compõe a rede, seu histórico e missão. Tais informações 
serão complementadas e confrontadas pelas entrevistas na segunda parte do 
Capítulo.  
Serão feitas também matrizes com o conteúdo obtido por meio da 
analise documental. Essas matrizes oferecerão um panorama sobre as 
relações de interdependência desenvolvidas no Campus  nos seguintes eixos: 
Recursos Financeiros; Recursos Humanos; Recursos de espaço e 
infraestrutura; Projetos de Pesquisa; Projetos de Políticas Públicas e Projetos 
em Prospecção. 
De forma bem simplificada, a teoria de Grafos consiste em um ramo da 
matemática que busca compreender as relações entre os objetos de um 
conjunto determinado. O grafo emprega a ligação entre os pontos de forma 
estruturada (BIGGS, N.; LLOYD, E. AND WILSON, R. 1986). Em outras 
palavras o grafo é uma estrutura matemática que pode descrever sistemas 
organizados em rede, como a rede elétrica, a cadeia alimentar de um 
ecossistema ou as relações dos funcionários numa empresa. Esta estrutura foi 
escolhida por fornecer uma visão intuitiva sobre o fluxo de atividades no CTE, 
capaz de auxiliar na identificação de como estão distribuídos os recursos e 
projetos. Mais especificamente, o que será apresentado aqui é o Multigrafo ou 
Pseudografo, que corresponde a um grafo que se compõe de arestas paralelas 
ou múltiplas ligando os mesmos vértices (DIESTEL, REINHARD, 2000). A 
utilização da teoria de grafos é mais um exemplo da interdisciplinaridade na 
construção da presente pesquisa, uma vez que se recorre à matemática numa 




3.1. Organizações-Membro do CTE  
O CTE está localizado na cidade de Campinas-SP, junto à Rodovia D. 
Pedro II, num Campus de 380.000 m2 com uma área total construída de 14.000 
m2, ocupado atualmente por 5 (cinco) organizações autônomas. A Figura 4 a 
seguir ilustra o referido Campus. 
 
Figura 3: Imagem Aérea Campus CTE 
 
Fonte: Arquivos CTI Renato Archer 
 
Não existe uma legislação específica (decreto, portaria etc.) que 
formalize a existência do CTE. No entanto, há informações no portal do CTE na 
internet (http://www.cti.gov.br/cte) que detalham o complexo como um ambiente 
compartilhado entre algumas organizações que possuem missões e 
particularidades próprias. Analisando o CTE no contexto do ciclo de políticas, 
apresentado no primeiro capítulo, pode-se afirmar que ele não passou pelas 
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fases iniciais compreendidas por percepção e definição de problemas e 
agenda. O fenômeno de estruturação do CTE ocorre como em tantos outros 
casos nos quais as fases do ciclo não seguem a ordem linear. Não encontrou-
se nenhuma descrição para o CTE que formalizasse seu conceito de modo a 
explicar sua missão, visão e valores, mas segundo o portal do Complexo, 
pode-se perceber que se trata de um ambiente em rede partilhado por 
organizações que procuram se fortalecer ao compartilhar não apenas 
infraestrutura predial, mas também recursos humanos, financeiros, 
equipamentos. É neste sentido que o CTE tem por lema que “o todo é maior do 
que a soma das partes”. 
Ocupam esse ambiente, três organizações constituídas juridicamente de 
forma independente, são elas:  CTI Renato Archer, unidade de Pesquisa do 
Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC); Instituto 
Federal de São Paulo (IFSP), autarquia federal de ensino vinculada ao MEC; e 
a Facti - Fundação de Apoio à Capacitação em Tecnologia da Informação. 
Além dessas três organizações o Campus também é ocupado pelo Centro 
Nacional em Referência em Tecnologias Assistivas (CNRTA), uma iniciativa do 
Governo Federal por meio do MCTIC e o Parque Tecnológico CTI TEC, esse 
último vinculado ao CTI e ainda em fase de implementação. 
O portal promove a ideia de que se trata de um ambiente sinérgico entre 
atores autônomos de diversos setores, como a academia, centro de pesquisa, 
fundação de apoio e indústria. Apesar da missão individual de cada 
organização, todas elas possuem algum tipo de atuação em pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (P, D&I.). 
Segundo o portal do CTE a iniciativa de estrutura-lo se deu a partir de 
um arranjo entre os Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e 
Ministério da Educação (MEC), na tentativa de aproximar duas organizações 
de ensino e pesquisa (CTI Renato Archer e IFSP). Além disto, por meio dos 
portais online das organizações, nota-se que a Facti – Fundação de Apoio a 
Capacitação em Tecnologia da Informação, o Centro Nacional de Referência 
em Tecnologia Assistiva e o CTI TEC já participavam anteriormente deste 
ambiente compartilhado.  
88 
 
É importante colocar que o CTI sendo uma autarquia do governo federal 
e por isso o tempo todo tem que lidar com as flutuações do governo e suas 
políticas nacionais. Realizando uma breve retrospectiva entre os anos de 2011 
a 2016 o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações o qual o 
CTI é subordinado, já mudou o nome2 três vezes e de ministro3 chefe de 
estado sete vezes. 
Antes de adotarem o nome CTE, este ambiente compartilhado era 
informalmente chamado de Ecossistema. As organizações que compõe o CTE 
foram se instalando no espaço ao longo dos mais de 30 anos de existência do 
Campus. A Figura 5, abaixo, ilustra a linha do tempo da estruturação do 
Complexo.  
Figura 4: Linha do Tempo Campus CTE 
Fonte: Elaboração Própria 
                                                          
2
 As flutuações sobre as siglas MCTIC, MCTI e MCT ao decorrer do trabalho representam o 
que correspondia o nome deste ministério na época em que a situação ocorreu. Como se vê 
abaixo esse órgão mudou de nome três vezes nas ultimas décadas: 
Ministério da Ciência e Tecnologia período de 1992 a 2011. 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação período de 2011 a 2016. 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações a partir de 2016. 
3
 Aloizio Mercadante 1 de janeiro de 2011 a 24 de janeiro de 2012. 
Marco Antonio Raupp período de 24 de janeiro de 2012 a 17 de março de 2014 
Clélio Campolina Diniz período de 17 de março de 2014 a 1 de janeiro de 2015. 
Aldo Rebelo período 1 de janeiro de 2015 a 1 de outubro de 2015 
Celso Panseira período de 2 de outubro de 2015 a 14 de abril de 2016 
Emília Maria Silva Ribeiro Curi (interina) período de 14 de abril de 2016 a 12 de maio de 2016 
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Seguindo a cronologia indicada na linha do tempo ilustrada a cima, 
apresentaremos individualmente cada organização. 
 
3.1.1. Centro de Tecnologia da Informação Renato 
Archer - CTI Renato Archer 
O Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer (CTI Renato 
Archer) foi criado em 1982, na época com o nome de Centro Tecnológico para 
Informática (Decreto nº 88.010/82). Sua criação se dá como parte de uma 
política pública para fortalecer o setor de informática no Brasil. O papel que a 
organização deveria assumir, como elo entre os atores de P&D e a indústria, 
está explícito na Lei 7.232 de 1984, que estabelecia os princípios da Política 
Nacional de Informática. Pela mesma, a organização passou a ser chamada 
por Fundação - Centro Tecnológico para Informática e lhe foi atribuída a 
missão de estimular a pesquisa científica e tecnológica em atividades de 
informática e também realizar atividades de apoio às empresas brasileiras 
nessa área, papel que o CTI Renato Archer vem desempenhando ao longo de 
seus 30 anos de atuação.  
No decorrer de sua história, a organização passou por profundas 
reestruturações em sua estrutura funcional. Em 2000, a Fundação CTI foi 
extinta (Decreto 3.563/2000). Já em 2001, com a criação do Instituto Nacional 
de Tecnologia da Informação (ITI), na forma de uma autarquia ligada ao MCT, 
a estrutura da extinta Fundação passou a integrar a Diretoria de Tecnologia da 
Informação do ITI, que tinha como principal atribuição implantar a estrutura de 
chaves públicas brasileiras- ICP Brasil4. Entretanto, ainda em 2001, o MCT 
retomou a administração das competências da extinta Fundação, a partir da 
qual foi criada uma nova unidade de pesquisa, o Centro de Pesquisa Renato 
Archer (Decreto 4.043/2001). À essa reestruturação, seguiu-se uma 
reorganização dos processos organizacionais, com a introdução da gestão por 
projetos, do planejamento anual e da avaliação por indicadores de 
                                                          
4
 A chave pública Brasileira ou ICP-Brasil pode ser entendida como um combinado de entidades do 
governo e da iniciativa privada, concretizadas em regulamentos e métodos técnicos, estruturados para 
organizar e dar suporte a um sistema criptográfico de certificados digitais, cujo objetivo é garantir as 
transações entre titulares de certificados digitais e titulares de chaves públicas. 
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desempenho. A designação atual, Centro de Tecnologia da Informação Renato 
Archer foi adotada em 2008 (Decreto 6.483/2008), para dar mais evidência à 
área de atuação da organização. 
O CTI Renato Archer possui suas competências tecnológicas 
organizadas em três macro áreas, a saber: 
 Componentes – engloba as divisões de pesquisa que atuam no 
desenvolvimento de processos, prototipagem e qualificação de dispositivos de 
hardware. Trata-se de competências em: (i) displays e dispositivos de interação 
homem-máquina, (ii) encapsulamento eletrônico, (iii) projeto de circuitos 
integrados e dispositivos, (iv) qualificação e análise de componentes e produtos 
eletrônicos, (v) microssistemas e (vi) fotônica.  
 Aplicações de TI – neste grupo encontram-se as competências 
de pesquisa centradas na aplicação da tecnologia da informação. São 
competências em: (i) robótica e visão computacional, (ii) tecnologias 
tridimensionais, e (iii) tecnologias de suporte à tomada de decisão. 
 Software – no grupo de software encontram-se as divisões cujas 
atividades de pesquisa estão assentadas sobre ferramentas e processos de 
software. Neste grupo estão as competências em: (i) segurança da informação, 
(ii) melhoria de processo e qualidade de software, (iii) software para sistemas 
embarcados e (iv) tecnologias livres. 
Estas macro áreas não são isoladas, havendo pontos de sobreposição. 
No entanto, elas permitem organizar a estratégia de atuação em diferentes 
frentes, um formato que tem se mostrado adequado para o CTI Renato Archer, 
dada a diversidade de suas competências. 
A missão do CTI, segundo seu regimento interno (art. 4º da Portaria 
MCT nº 907, de 04.12.2006) é: “gerar, aplicar e disseminar conhecimentos em 
Tecnologia da Informação, em articulação com os agentes socioeconômicos, 
promovendo inovações que atendam às necessidades da sociedade. ” 
Para cumprir sua missão, o CTI Renato Archer, mantém alinhamento 
com as diretrizes da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – 
ENCTI 2012-2015, que traz como eixos de sustentação: (i) a promoção da 
inovação nas empresas, (ii) a busca de um novo padrão de financiamento 
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público para o desenvolvimento científico e tecnológico, (iii) o fortalecimento da 
pesquisa e da infraestrutura científica e tecnológica e (iv) a formação e 
capacitação de recursos humanos.  
Neste bojo, o CTI atua na execução de diversas políticas públicas, 
dentre as quais se destacam: 
 Formação e gestão de Institutos Nacionais:5 o CTI Renato 
Archer sedia o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Sistemas Micro e 
Nanoeletrônicos (NAMITEC), e também participa de mais 3 INCTs, a saber: (a) 
Biofabricação; (b) Convergência Digital; e (c) Sistemas Embarcados Críticos; 
 Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC):6 o CTI Renato 
Archer participa dos três componentes do SIBRATEC nas áreas de Eletrônica 
para Produtos, Tecnologias Fotovoltaicas, Microeletrônica e Produtos e 
Dispositivos Eletrônicos. Destaca-se sua atuação nos temas de certificação e 
qualificação de produtos eletroeletrônicos e redução de resíduos eletrônicos. 
Além de coordenar redes temáticas, também conta com financiamento FINEP 
para a execução de projetos. 
 Programa CI-Brasil:7 o CTI é uma das instituições-chave desse 
programa, que possui 3 frentes, a saber: (i) incentivar a atividade econômica na 
área de projeto de Circuitos Integrados (CI); (ii) expandir a formação de 
projetistas de CIs; e (iii) promover a criação de uma indústria nacional de 
semicondutores. 
                                                          
5
 A Portaria MCTI nº 577, de 04 de junho de 2014, reedita o Programa Institutos Nacionais de 
Ciência e Tecnologia – INCT. A referida legislação confere ao INCT a missão de agregar, 
mobilizar e articular os grupos que se destacam em áreas específicas e estratégicas de Ciência 
e Tecnologia para o desenvolvimento nacional, atuando em pesquisa básica, científica e de 
ponta. 
6
 O Decreto nº 6.259, de 21 de novembro de 2007, complementado por meio da Resolução do 
Comitê Gestor SIBRATEC nº 001, de 17 de março de 2008, cria o SIBRATEC com a função 
principal de cumprir as demandas apresentadas pelos setores empresariais e estratégicos do 
País. Tais demandas são estabelecidas pelo Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010 (PACTI) e também pelo que apresenta a Política 
de Desenvolvimento Produtivo (PDP).  
7
 O programa CI-Brasil, tem como objetivo principal a contribuição para criação e 
sistematização de uma rede no setor de microeletrônica, buscando melhorias na oferta de 
produtos bem como a inserção no mercado mundial de semicondutores.   
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 Programa Nacional de Microeletrônica (PNM)8: o CTI Renato 
Archer possui uma relevante atuação neste programa instituído pelo MCTI. A 
instituição abriga um dos centros de projeto do programa, chamados de Design 
Houses (DHs).  
         Plano Nacional do Direito da Pessoa com Deficiência 
(PNDPD)9: instituído por meio da Portaria MCTI nº 139/2012, o Centro Nacional 
de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA) é a principal ação no âmbito 
do PNDPD. Como se verá adiante, este Centro deverá atuar com um 
observatório tecnológico de oferta e de demanda de modo a orientar a atuação 
dos núcleos de pesquisa em tecnologia assistiva. 
 Estratégia Nacional de Defesa (END): 10 o CTI é uma das 
instituições da Rede Nacional de Segurança da Informação e Criptografia 
(RENASIC), vinculada à END. No contexto de segurança da informação, a 
instituição também tem prestado apoio técnico ao TSE – Tribunal Superior 
Eleitoral no aprimoramento dos aspectos de segurança da Urna Eletrônica. 
 Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS)11: a contribuição 
da organização se dá através do Programa Ambientronic, uma iniciativa que 
tem por objetivo promover o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis 
voltadas à inovação de produtos, processos, modelos de gestão, componentes 
e materiais eletroeletrônicos. 
                                                          
8
 O Programa Nacional de Microeletrônica foi elaborado tendo como referência um documento 
intitulado “Programa Nacional de Microeletrônica - Contribuições para a formulação de um 
Plano Estruturado de Ações” (MCT, 2002). Quem encabeçou essa operação foi a Secretaria 
Executiva do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). O programa foi lançado em julho de 
2001 e contou com apoio de diversas instâncias públicas e privadas. O programa tem como 
objetivo estimular a criação de design houses, startups e ampliar o desenvolvimento de 
software embarcado nacional, além de aumentar as relações internacionais no setor e a 
formação e capacitação de profissionais desta área. 
9
 O Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Limite, será explorado 
com mais profundidade na sessão sobre o CNRTA. 
10
 A Estratégia Nacional de Defesa (END), instituída pelo decreto nº 6.703, de 18 de dezembro 
de 2008, determina as diretrizes quanto à preparação e capacitação das Forças Armadas, 
visando à garantia de segurança em todo território nacional em tempos de guerra ou de paz. 
11
A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela a lei 12.305 de 2010, 
congrega 12 ministérios que trabalham juntos nessa temática e determina ações e mobilização 
em todo território nacional acerca das demandas da problemática de diversos tipos de resíduos 




  Programa Estratégico de Software e Serviços de 
Tecnologia da Informação (TI Maior)12: no âmbito deste programa, o CTI 
Renato Archer executa o Projeto de Certificação de Tecnologia Nacional em 
Tecnologias da Informação e Comunicação (CTENIC), que resultou na criação 
da CERTICS, uma certificação com o intuito de identificar a capacidade de 
P&D do mercado brasileiro de software, examinando e certificando a produção 
realizada nas empresas 
 Política Nacional de Defesa Civil (PNDC)13: recentemente o CTI 
Renato Archer passou a contribuir com a PNDC, isso culminou num projeto de 
desenvolvimento em parceria com o Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN14), o projeto vislumbrou o 
desenvolvimento de sensores ambientais de baixo custo. 
O CTI manteve por longos anos atividades de P&D nas regiões Norte e 
Nordeste, foram projetos fomentados principalmente por recursos de Lei de 
Informática. Por todo o histórico obtido por meio desses projetos no ano de 
2011, o CTI Renato Archer institucionalizou sua atuação em Fortaleza Ceará, 
isso significa que esse órgão passa a ter nesse ano um CNPJ próprio no 
nordeste ou o CTI-NE. Essa ação foi feita por meio de muito apoio do MCTI 
que na ocasião contribuiu com o investimento de recursos da ordem de 
R$1.000.000,00 em bolsas e equipamentos para a implantação CTI-NE, além 
do apoio parlamentar o CTI-NE teve muito apoio do Governo do Estado do 
Ceará para se instituir. Atualmente sua infraestrutura é de 500m2 de área no 
IPDI, Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação situado no Campus 
                                                          
12
 O Programa Estratégico de Software e Serviços de Tecnologia da Informação, conhecido por 
TI Maior, foi lançado em 20 de agosto de 2012 pelo MCTI. O TI Maior congrega ações de 
incentivo e fomento à P&D no setor de TI tendo como premissas cinco eixos: (1) 
Desenvolvimento Econômico e Social, (2) Posicionamento Internacional, (3) Inovação e 
Empreendedorismo, (4) Competitividade, e (5) Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação. 
13
 A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, lançada pela Lei nº 12.608 de 10 de abril de 
2012, refere-se aos assuntos de desastres e a gestão de desastres que devem ser 
implementadas no Brasil, com o objetivo de assegurar conjunturas sociais, econômicas e 
ambientais adequadas de modo a conferir vida digna à população brasileira além de promover 
o desenvolvimento sustentável. 
14
 O CEMADEN instituído em  julho de 2011, pelo  Decreto Presidencial nº 7.513, é um  órgão 
vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), que tem 
por objetivo principal  realização  do monitoramento e a emissão de alertas de desastres 
naturais com o propósito de salvaguardar vidas e diminuir a vulnerabilidade social, ambiental e 
econômica decorrente desses eventos. 
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da UFC no PICI e suas linhas de atuações são: robótica aquática, subaquática 
e ambiental; hardware; teste de software; automação e controle; dispositivos 
Fotovoltaicos e gestão para inovação. 
Como órgão da administração direta, o CTI tem seu orçamento definido 
a partir da LOA15 e LDO16, com base no PPA17. 
O custeio (LOA) do CTI Renato Archer no ano de 2016 foi de R$ 
9.774.278,00 e para o ano de 2017 está sendo negociado o montante (LOA) de 
R$ 9.314.081,00. Esse orçamento não acomoda os valores de salários dos 
servidores públicos que atuam no Campus, nem dos aposentados ou de cargos 
de confiança. 
Os recursos garantidos no orçamento anual do CTI Renato Archer não 
contemplam os custeios da maioria dos projetos de pesquisa alocados no 
Campus. Para manter sua relevância no cenário de tecnologia da informação e 
assim estar apto a exercer seu papel como vetor de inovação na indústria, o 
CTI Renato Archer, seguindo a tendência dos demais institutos públicos de 
pesquisa no Brasil desde o final da década de 1990 (SALLES-FILHO et al., 
2000), tem buscado outros meios de financiamento para manter sua 
infraestrutura e corpo científico.  
A Facti (Fundação de Apoio) é sua grande facilitadora nessa ação. 
Nesse cenário, o CTI se concentra nas atividades de execução dos projetos e a 
Facti assume o papel de proponente perante as agências de fomento. Essa 
divisão de papéis não é tão fácil de se delinear, pois em diversos projetos a 
equipe técnica da Facti é contratada para atuar também na execução de 
projetos.   
                                                          
15
 A Lei Orçamentária Anual (LOA): esta lei estabelece o planejamento de curto prazo e 
organiza o desembolso de acordo com os programas anuais. Essa é a lei que fixa os gastos do 
governo dentro do ano em exercício. 
16
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): é a lei que faz a ponte entre os dois outros 
instrumentos, analisando as prioridades apresentadas no PPA e deliberando o que deverá 
compor a LOA. A LDO define as regras que orientarão a lei orçamentária que deverá vigorar 
pelo exercício em questão. 
17
 O Plano Plurianual (PPA): este instrumento é o que organiza o planejamento do período de 
quatro anos seguindo os programas do governo. 
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As questões relacionadas à propriedade intelectual, de forma 
simplificada, se organizam de modo que a fundação de apoio conceda os 
direitos para o órgão público apoiado.  
 
3.1.2. Fundação de Apoio à Capacitação em 
Tecnologia da Informação – FACTI 
 
A Facti é uma fundação privada sem fins lucrativos e autossustentável, 
instituída em 1996 pela ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica e pela ASSESPRO - Associação das Empresas Brasileiras de 
tecnologia da Informação. Sua matriz foi instituída em Campinas-SP. Desde 
sua criação, a missão da fundação é regida por seu estatuto, credenciado em 
cartório. A Facti ao longo de seus 20 anos de existência já passou por algumas 
alterações estatutárias. O mais recente estatuto da Facti é de 2015. Por meio 
deste estatuto é possível compreender as diretrizes e objetivos da fundação, 
como se verá a seguir. 
Os objetivos e missão da Facti estão divididos em três eixos. O primeiro 
é apoiar o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer – CTI Renato 
Archer, complementando suas necessidades específicas de recursos humanos 
e materiais, de modo agilizar a interação do CTI com o mercado. 
O segundo eixo menciona que a Facti deve realizar atividades de P, D & 
I, gestão, qualificação e certificação de produtos e processos, aprimoramento e 
transferência de tecnologia, produtos, processos e serviços seguindo os 
interesses do CTI Renato Archer, bem como do Ministério da Ciência 
Tecnologia da Inovação e Comunicação - MCTIC. Nesse segundo eixo podem 
se observar que a Facti foi adquirindo e desenvolvendo ao longo dos anos 
características de uma Instituição Científica Tecnológica – ICT que atua, 
inclusive, para além do CTI Renato Archer. Evidências dessa afirmação podem 
ser verificadas pela existência de três filiais externas ao Campus, em Ribeirão 
Preto, em São Paulo e Atibaia. As instalações da Facti de Ribeirão Preto e São 
Paulo são autônomas e acomodam atividades de pesquisa das quais o CTI não 
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faz parte. Além dessas unidades a Facti desenvolve projetos em que não 
necessariamente conta com o apoio do CTI, por todo Brasil.  
 O terceiro eixo aponta que a Facti deve participar de projetos, 
convênios, contratos, consórcios entre outros, buscando implementar ciência, 
tecnologia e inovação segundo os parâmetros e demandas, tanto do CTI 
Renato Archer como do MCTIC. 
O último estatuto da Facti, acima citado, traz consigo a inclusão de um 
parágrafo único, não existente nos outros estatutos, e bastante relevante para 
a abrangência de atuação da fundação: 
“Parágrafo Único: A Facti poderá realizar, mediante prévia autorização 
de seu Conselho Curador, as atividades elencadas neste artigo em apoio a 
outros órgãos e entidades vinculadas à Administração Pública Federal.” 
A inserção deste parágrafo ocorre a partir de uma manifestação do IFSP 
por meio de uma consulta a Facti, na qual o Instituto coloca a necessidade de 
uma fundação de apoio para obter um fluxo mais ágil em suas operações 
mantendo o rigor legal necessário à verba pública, bem como à ampliação de 
ações em P, D &I. A decisão de abrir essa possibilidade, assim como a 
aprovação de todos os itens do novo estatuto, foi deliberada por meio do 
conselho curador. 
O conselho curador da Facti é a instância máxima de decisão da 
fundação. Ele é composto por nove cadeiras, sendo: 5 representantes 
indicados pelo CTI Renato Archer, 2 pelo MCTIC, 1 pela ABINEE e 1 pela 
ASSESPRO. 
Para operacionalizar a fundação, o conselho curador institui um 
secretário executivo, que é o ordenador de despesas e o intermediador entre o 
próprio conselho, o CTI Renato Archer e as demandas previstas pelo estatuto, 
como a auto sustentabilidade da fundação, prestação de contas, entre outras 
atividades. Esse secretário executivo conta com uma equipe administrativa 
para auxilia-lo nas ações operacionais, como a prospecção de projetos e 
negócios, assuntos jurídicos, contabilidade, compras, licitações, recursos 
humanos, controle de projetos, suporte e infraestrutura. Além do perfil 
administrativo comum nas fundações de apoio, a Facti tem em seu corpo de 
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recursos humanos uma grande parcela de perfis técnicos e pesquisadores. 
Esses atuam principalmente em projetos nos quais a Facti coopera com o CTI, 
mas também em projetos que são estritamente da Fundação. 
A Facti é fiscalizada por diversas instâncias, tais como: Tribunal de 
Contas da União – TCU, Ministério Público do Estado de São Paulo – MPSP, 
Receita Federal, entre outros, além de ser auditada por órgãos como: MCTIC 
Prefeitura Municipal de Campinas – PMC, FINEP, BNDES, CNPq entre outros.  
 Ao longo dos seus 20 anos de atuação a Facti manteve vínculo com 
aproximadamente 1.050 pessoas, incluindo: funcionários (as) celetistas, 
bolsistas, estagiários (as) e aprendizes. Neste número não estão incluídos os 
colaboradores que atuaram como “pessoa jurídica - PJ”, uma modalidade de 
vínculo que ocorreu pelo período de 2004 à 2012 nessa fundação, mas que por 
deliberação do conselho curador foi abolida.  
Sobre os recursos humanos da Facti, observa-se que ela costuma 
operar com uma média que flutua entre 150 e 300 funcionários(as). O número 
de funcionário relaciona-se com o número de projetos em carteira e se divide 
em atividades tanto administrativas como de desenvolvimento tecnológico.  
Dado que a Facti foi constituída para ter um perfil autossustentável, 
desde seu início ela precisou se estruturar a partir de prospecção de projetos e 
fomentos.  
Posta essa necessidade a Facti foi se organizando pra obter o acesso 
ao maior número de canais de fomento possível. Para isso credenciou-se no 
Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, o que a conferiu os direitos de atuar 
como fundação de apoio do CTI e, como consequência disso, foi abrindo ao 
longo do tempo frentes em projetos fomentados por meio de fundos setoriais, 
leis de incentivos fiscais, editais, chamadas públicas, pregões eletrônicos e 
presenciais, tomadas de preço, entre outras modalidades de cunho não 
reembolsável.  
Para conseguir obter alguns desses fomentos, a Facti precisou se 
credenciar também junto a outros ministérios e agências reguladoras. 
Atualmente, a Facti está habilitada a submeter projetos de pesquisa para 
análise de diversas entidades entre elas algumas agências de fomento, ou 
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ministérios que publiquem editais ou chamadas públicas, empresas privadas 
credenciadas a leis de incentivos fiscais entre outras frentes, como: MEC, 
MCTIC, BNDES, FAPESP, CNPq, FINEP, ANEEL, Concessionárias Privadas e 
Públicas do Setor Elétrico com fundo de investimentos em projetos de P&D, 
Empresas Privadas que atuam em programas de incentivos fiscais tais como 
Lei de Informática e Lei do Bem, entre outros.  
Outra fonte importante de recursos que a Facti manteve nos últimos 
anos são originárias dos projetos contratados pelo MCTIC via CTI Renato 
Archer. O modelo de contratação nesse caso é feito através do Termo de 
Execução Descentralizada (TED). Segundo o 12º artigo do Decreto 6.170, de 
25 de julho de 2007, TED é a maneira que se realiza a transferência de crédito 
entre órgãos federais com o objetivo de desenvolver projetos, atividades, 
serviços, aquisição de bens ou eventos.  
No caso dessas atividades, o que ocorre é a determinação, por parte do 
Governo Federal, do ministério (ou ministérios) que deverão implementar 
determinada política pública, e sequencialmente, a determinação por parte do 
ministério, do órgão a ele vinculado que será o responsável pelas ações 
práticas de implementação. Neste contexto, há demandas que são então 
encaminhadas ao CTI Renato Archer, que se apoia há muito tempo na 
competência técnica do Facti para executar parte de suas atividades de P, D&I. 
Tal apoio ocorreu em alguns casos de TED, formalmente por meio da 
contratação da Facti pelo CTI por meio de dispensa de licitação. 
Para que essas execuções ocorram de forma eficiente, se recorria aos 
termos da LEI Nº 8.666, de 21 de junho de 1993 que Regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública. Tal lei prevê que existem alguns casos que podem 
ocorrer via dispensa de licitação. Essa modalidade de contratação ocorre 
mediante licitação dispensada por meio do que diz a Lei nº 8.666/93, em 
seu art. 25, II, sobre a contratação de serviços com profissionais ou empresas 
de notória especialização, a serviços técnicos de natureza singular, impondo ao 
administrador uma necessária avaliação dessa característica. 
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A Facti tem uma carteira de projetos diversificada em termos de fontes 
de financiamento. Essa estratégia foi definida na medida em que as práticas de 
fomento mudam conforme a política do governo e as tendências de C&T; trata-
se, portanto, de uma estratégia que visa manter o equilíbrio e a 
sustentabilidade financeira da fundação.  
Neste contexto, a Facti possui atualmente 45 (quarenta e cinco) projetos 
vigentes em carteira, mais de 60 (sessenta) propostas de projetos em análise 
em diversos órgãos e agências de fomento e 8 (oito) contratações por dispensa 
de licitação por apresentar comprovação de notório saber. 
 
3.1.3. O Parque Tecnológico CTI TEC  
  
O Parque Tecnológico18 CTI Tec é uma iniciativa do CTI Renato Archer 
e apoio da Facti que se tornou oficial com a publicação da portaria nº 877 do 
Diário Oficial da União, em 22 de outubro de 2010. Essa portaria teve como 
objetivo, em seu artigo 1º, criar o Parque e, em seu artigo 2º, estabelecer a 
regulamentação administrativa do Parque. Ambos os artigos foram 
especificados no anexo da portaria “Projeto de Implantação do Parque 
Tecnológico CTI Tec”. Esse documento, específica itens como linhas de 
pesquisa preferenciais, resultados esperados e parâmetros que podem ser 
atribuídos segundo a missão do Parque que em seu objetivo central busca 
aglutinar empresas que tenham afinidades de pesquisa com as linhas de 
atuação exploradas pelo CTI.  
Além disso, conforme previsão das Portarias 877/2010 e 76/2011, a 
Facti celebrou com o CTI o convênio 67/12 que estabelece que a Facti atue 
apoiando o CTI, para realizar, dentre outras atividades, a gestão de recursos 
financeiros e de serviços necessários para a manutenção do parque. 
                                                          
18
 O conceito de Parques tecnológicos trabalha em uma concepção de empreendimentos que 
visam à promoção de ciência, tecnologia e inovação. São concebidos com o objetivo de serem 
espaços de oportunidade para que as empresas possam avançar em suas pesquisas e inovar. 
Essa atmosfera de parques tecnológicos também tem como benefício a aproximação do setor 
produtivo (empresas e indústrias) com centros de pesquisas ou de conhecimento, como 




O CTI TEC também foi credenciado junto ao governo do Estado de São 
Paulo no Sistema Paulista de Parques Tecnológicos - SPTec.  
O CTI Tec tem como objetivo viabilizar a sinergia entre empresas e 
entidades de pesquisa que atuem em setores tecnológicos de ponta, por meio 
do compartilhamento de infraestrutura, conhecimentos, tecnologias e serviços 
de alto conteúdo tecnológico, na área de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – TIC.  
O conceito segundo o qual o CTI TEC foi pensado, observa que a 
medida que empresas e centros de pesquisa passam a compartilhar do mesmo 
ambiente, cria-se um ecossistema favorável à inovação.  
CTI TEC está alocado no Campus do CTE. O projeto completo do 
Parque conta com uma área construída prevista no total aproximado de 12 mil 
m2 divididos em 6 módulos.  O primeiro módulo de edificação do Parque leva o 
nome de Edifício José Bonifácio de Andrada e Silva, em homenagem ao 
estadista e também cientista pioneiro no Brasil. Este edifício foi inaugurado aos 
14 de março de 2015, pelo Sr. Aldo Rebelo, então Ministro do MCTI.  O 
primeiro módulo conta com 1,8 mil metros quadrados construídos, nos quais 
foram investidos R$ 3,1 milhões, da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep/MCTI). 
Segundo o projeto original, ainda estão previstas a construção de outros 
cinco módulos, de tamanhos semelhantes. Para o segundo módulo já existem 
recursos indicados no convênio assinado entre a FACTI, o CTI e a FINEP. A 
construção deve ser iniciada em 2017. 
No ano de 2015 foi elaborado um primeiro edital para ocupação do 
espaço. Esse edital passou por severas intervenções da Consultoria Geral da 
União - CJU19. Tais intervenções culminaram em um processo cujo tempo de 
análise foi maior do que o esperado pelo CTI Renato Archer. Devido à demora, 
a chamada foi publicada em um período complicado entre os meses de janeiro 
a fevereiro, época pouco dinâmica nesse setor. Além da questão do tempo, 
devido a observações apresentadas pela CJU, o edital apresentou taxas de 
                                                          
19
 A Consultoria Jurídica da União- CJU é um órgão superior a Advocacia-Geral da União. As 
atividades que lhe competem compreendem, oferecer consultoria jurídica e representação 
extrajudicial dos órgãos e autoridades da Administração Federal.  
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ocupação com valores 50% maiores do que os aluguéis oferecidos no 
mercado. Ainda assim, houve duas empresas que se candidataram. Apesar da 
burocracia enfrentada pelo edital e dos valores não atraentes, ocorreu que uma 
delas desistiu do processo e a outra foi desclassificada por não habilitação 
documental.  
A ocupação do espaço já construído por empresas ainda não começou, 
mas se dará por meio de uma nova chamada pública ainda não divulgada. 
Existe uma previsão para ser publicada em janeiro de 2017  
Fica claro neste sentido que o CTI TEC encontra-se ainda em fase de 
implementação, o que impede análises mais aprofundadas sobre a 
interdependência dessa organização com as demais do CTE. No entanto sabe-
se que a vinda de empresas para Campus é um ponto importante para 
sustentabilidade do mesmo haja visto o potencial de desenvolvimento de 
relações de pesquisa, recursos humanos e financeiros.  
 O financiamento do CTI TEC se estrutura a partir da atratividade para 
as empresas permissionárias, que ocuparão os espaços do prédio porque o 
custo de instalação é menor do que qualquer aluguel imobiliário. A 
permissionária paga apenas uma taxa simbólica de manutenção do espaço 
além de seus custos básicos de infraestrutura como água, telefone, internet e 
energia elétrica. Esse custo de reembolso de despesas de ocupação do 
espaço será recolhido e administrado pela Facti.  
Para as empresas não é somente o preço de ocupação do espaço com 
baixo custo em relação ao mercado que faz com que a ideia de estar no CTE 
seja interessante, mas sim todo o contexto encontrado lá, como infraestrutura 
laboratorial, pesquisadores e linhas de pesquisa para encontrar soluções 
tecnológicas a demandas da indústria entre outras coisas.  Para o Campus, a 
vinda de empresas permissionárias se torna interessante porque o edital de 
chamamento público impõe como regra que deverá haver um projeto realizado 
de forma tripartite entre Facti, CTI Renato Archer e Empresa. Esse projeto 
deverá ser realizado por meio de incentivos fiscais ou prospecção de recursos 
de fomento público não reembolsável, onde geralmente a empresa interessada 




3.1.4. O Centro Nacional Referência em Tecnologia 
Assistiva – CNRTA 
 
A convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em 2008, 
articulada pela Organização das Nações Unidas (ONU) da qual o Brasil é 
signatário, deu início ao Plano Viver Sem Limite, que foi lançado em 2011. O 
Plano Viver Sem Limite é um conjunto de políticas públicas estruturado em 4 
eixos: 1) acesso à educação; 2) inclusão social; 3) atenção à saúde e 4) 
acessibilidade. Estes eixos estão organizados entre 15 ministérios, onde cada 
um deles tem a missão de construir soluções de inclusão à diversidade.  
Trata-se assim de uma política “Top-Down” com o modelo vindo do 
exterior para o Brasil e da alta hierarquia federal para o CTI. Isso porque o 
MCTI designou ao CTI a tarefa de estruturação de uma ação prática no âmbito 
do Plano Viver Sem Limite. Concebeu-se então o CNRTA – Centro Nacional de 
Referência em Tecnologia Assistiva.  
O CNRTA é a ação direta do MCTIC para o plano Viver Sem Limite. Seu 
papel é ser um observatório em torno das ofertas e demandas de Tecnologias 
Assistiva (TAs). Tecnologia Assistiva é o termo usado para identificar todos os 
produtos ou serviços que possibilitem a ampliação de mobilidade, autonomia 
ou inclusão às pessoas com deficiências. O CNRTA tem também em seus 
objetivos dialogar com três frentes distintas (pesquisadores, empresários e 
consumidores) do universo das TAs. 
Este centro tem como missão ser um mobilizador em meio a uma rede 
colaborativa e de pesquisa na área de TA, dialogando com diversos setores e 
atores desse campo. Foi inaugurado em julho de 2012, sob a portaria 
Ministerial n.º 139/2012, sob a coordenação da SECIS - Secretaria de Ciência 
e Tecnologia para Inclusão Social em um importante evento que reuniu 
diversos chefes de estado, como o então Ministro da Ciência e Tecnologia, o 
Sr. Marco Antônio Raupp, a Sra. Ministra Maria do Rosário Nunes e o 




Os recursos dedicados à criação deste centro foram escassos, 
apresentando-se formalmente em duas modalidades. A primeira, por meio de 
um montante para compra de móveis voltados à instalação das pessoas no 
espaço designado ao Centro. Como o CNRTA não possuía corpo de 
funcionários instituído, essa compra foi realizada pelo departamento de 
compras do CTI Renato Archer. A outra parte do recurso se deu por meio do 
pagamento de bolsistas dedicados a pesquisa, via CNPq - Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.  
Desde sua criação, este centro conta com a infraestrutura oferecida pelo 
CTI, assim como recursos humanos vindos deste instituto. Um indicador dessa 
afirmação se dá pelo fato de que o CTI alocou duas servidoras para trabalhar 
no CNRTA em tempo integral além de que o diretor do CTI é responsável pelas 
ações do CNRTA e por tanto dedica também seu tempo para atividades do 
mesmo.  
Além de ser apoiado por três servidores públicos federais ligados ao 
CTI, o CNRTA conta hoje com 18 bolsistas vinculados ao CNPq, além de já ter 
acolhido anteriormente outros 15 bolsistas. Esses bolsistas realizaram e 
realizam pesquisas que contribuem com o cenário nacional de P, D & I, com 
uma média de 20 publicações de artigos técnicos científicos até o momento, 28 
eventos já organizados na área, além de participação significativa na 
estruturação e especificação de editais de fomento da área da Tecnologia 
Assistiva.  
Os recursos para o funcionamento do CNRTA são integralmente 
governamentais, desde os recursos para o pagamento de bolsas (via CNPq, 
como especificado acima), para a realização de eventos, viagens, entre outros 
custeios. O TED foi o instrumento que tornou essa operação possível. Como o 
CNRTA não tem personalidade jurídica e possui forte interdependência 
institucional com o CTI Renato Archer, os recursos são descentralizados do 
MCTIC para o CTI Renato Archer e utilizados pelo CNRTA. No caso das bolsas 
a descentralização é feita via CNPq e todos os bolsistas são registrados na 
plataforma Carlos Chagas. 
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Ainda que não tenha personalidade jurídica própria, o CNRTA consta 
como uma das organizações pertencentes à rede CTE (como pode ser visto no 
folder do Complexo, no Anexo 03. O que se percebe, tanto em documentos 
quanto nas entrevistas realizadas, é que o CNRTA foi colocado no Campus do 
CTI para ter seu processo de institucionalização acelerado, como se estivesse 
numa espécie de incubadora, como uma alternativa do MCTI para otimizar 
suas ações para o programa Viver Sem Limite. A expectativa era que, por meio 
de políticas de incentivo, o CNRTA atingisse um grau de autonomia e pudesse 
se constituir institucionalmente em um período menor; no entanto houve muitos 
percalços que mudaram essa primeira rota idealizada. Situações como a 
extinção da SECIS agente fundamental para sua estruturação e alcance de 
recursos, foram inevitavelmente impactantes para a fraca instrumentalização 
do CNRTA. -      
 
3.1.5. O Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo – IFSP – Campus Campinas. 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – 
IFSP é uma autarquia federal de ensino, vinculada ao Ministério da Educação 
(MEC). Fundado em 1909, oferece ensino público e gratuito com atuação 
prioritária na oferta de Educação Tecnológica em seus diversos níveis e na 
formação de professores, assim como no desenvolvimento de pesquisas e 
programas de extensão.   
A expansão da rede de Institutos Federais acelerou-se a partir dos anos 
2000. Um rápido comparativo aponta que de 1909 a 2002, foram construídas 
140 escolas técnicas em todo o país. Já entre 2003 e 2010, o Ministério da 
Educação entregou à população 214 escolas, previstas no plano de expansão 
da rede federal de educação profissional. Atualmente são mais de 350 escolas 
em todo país, mostrando que a Rede de Institutos Federais foi um instrumento 
de formação de recursos humanos no país para o setor produtivo nos últimos 




O IFSP Campinas inicia suas atividades no segundo semestre de 2013, 
com o curso de ensino superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento 
de Sistemas, inicialmente com 40 vagas. O processo seletivo dos alunos 
ocorreu por meio do Sistema de Seleção Unificado – SISU. 
As aulas deste primeiro curso foram ministradas no período noturno, nas 
instalações do CTI Renato Archer. A realização das aulas naquele espaço tinha 
dois objetivos principais: o de oferecer aos alunos(as), professores, 
pesquisadores do CTI e bolsistas de ambas organizações a oportunidade de 
trilharem atividades conjuntas; e em  dar vida noturna ao Campus.  
Atualmente o IFSP Campinas, três anos após o início de sua operação 
no Campus, opera com 240 alunos, 35 professores e 30 técnicos 
administrativos. Os cursos oferecidos foram ampliados, mas mantiveram seu 
diálogo com as prioridades de pesquisa do CTI, o que estimula a sinergia entre 
os atores e organizações do Campus. 
Em janeiro de 2016, foi inaugurado o curso técnico em eletrônica, 
integrado ao curso de nível médio e ofertado em período integral, com duração 
de três anos. Com isso, o Campus CTE passou a conviver com estudantes de 
ensino médio, em tempo integral. Alguns projetos do CTI Renato Archer 
ofereceram bolsas de iniciação tecnológica aos alunos, o que vem reforçar a 
parceria idealizada neste projeto. 
Em julho de 2016, o IFSP além do curso de ensino superior, passou a 
oferecer no Campus dois cursos técnicos de nível médio integrado ao curso 
técnico: curso técnico em informática e técnico em eletroeletrônica. Estes são 
cursos de 1.200 horas divididos em 3 módulos presenciais. Além disso, para a 
conclusão é obrigatória apresentação de estágio supervisionado de no mínimo 
360 horas. A ideia é que o estágio possa ser realizado inclusive nas 
dependências laboratoriais do CTI Renato Archer. A intermediação poderia ser 
realizada por intermédio da Facti ou do próprio CTI Renato Archer. 
Também em julho de 2016, o IFSP passou a oferecer o curso Pós-
Graduação Lato Sensu, ao que tange Especialização, em Educação para 
Inserção Social. Tal curso é semestral, oferece 30 vagas, ocorre no período 
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noturno e possui carga horária total mínima de 440 horas divididas em quatro 
semestres.  
Então o IFSP oferece no Campus Campinas os cursos: 
 Médio e Técnico Integrado em Eletroeletrônica; 
 Técnico em Eletrônica; 
 Técnico em Desenvolvimento de Sistemas; 
 Técnico em Eletroeletrônica; 
 Superior Análise e Desenvolvimento de Sistemas; 
 Pós Graduação Especialização em Educação para Inserção Social. 
Sobre os cursos oferecidos, nota-se uma permeabilidade entre as 
atividades do CTI e em especial ao curso de Pós Graduação uma tendência e 
semelhança com o as atividades do CNRTA. 
O IFSP Campus Campinas também oferece diversos cursos de 
extensão, como:  
 Fotografia digital para iniciantes; 
 FPGA para Todos - Field Programmable Gate Array, tradução: Arranjo de 
Portas Programável em Campo (Programação de Circuitos Integrados); 
 Introdução à criação de documentos; 
 Apresentações e planilhas usando software livre; 
 O Sabor do Saber: A bioquímica dos alimentos; 
 Utilização de Aplicativos e Software na Educação; 
 Redes de Comunicações, Sistemas de Telecomunicações; 
 Instalações Elétricas Provisórias, Introdução a Automação Eletrônica; 
 Comunicações Ópticas; 
 Inglês para turismo de negócios; 
 Preparatório para o ENEM e exames vestibulares; 
 Informática para a terceira idade; 
 Sistemas de telecomunicações; 
 Redes de comunicação; 
 Planejamento e controle de projetos; 
 Iniciação, Métodos experimentais no estudo de proteínas; 
 Preparatório para OBMEP; 
 Aperfeiçoamento em educação profissional: ênfase em educação inclusiva; 
 Linguagem C – Básico; 
 Curso de Formação de Professores em Educação Profissional; 
 Sistemas de Telecomunicações; 
 Introdução à Virtualização; 
 Introdução aos servidores Linux, entre outros. 
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Em 27 de junho de 2016, foi anunciado no portal do Governo Federal 
(http://www.brasil.gov.br/), que uma nova ala do CTI Renato Archer seria 
disponibilizada ao IFSP. Essa seria uma medida para expandir a quantidade de 
vagas dos cursos oferecidos no ensino médio e no ensino superior. A proposta 
é passar das atuais (?) 240 para 600 vagas dividas entre as modalidades. 
A nova ala disponibilizada é um prédio desativado do CTI onde ficavam 
as instalações do restaurante. O custo da reforma dessas instalações foi 
calculado em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e o espaço já está sendo 
utilizado para aulas desde agosto de 2016. 
O financiamento do IFSP Campus Campinas é quase integralmente 
originado de recursos provindos do MEC. A instrumentação financeira ocorre 
de forma muito semelhante a do CTI Renato Archer, por meio de Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – PLOA. Existem indicativos de que o IFSP Campinas 
realiza um movimento de vanguarda e está trabalhando junto a reitoria para 
aderir a uma fundação de apoio. O IFSP nunca antes contou com o auxílio de 
fundação de apoio. Essa medida é cogitada não apenas por facilitar e agilizar 
os processos burocráticos e administrativos, mas também pela observação 
sobre os benefícios da parceria Facti e CTI Renato Archer e do quanto uma 
fundação pode contribuir com a prospecção de projetos e recursos financeiros 
junto a agências de fomento. Existem ainda alguns projetos entre IFSP e o 
CNPq, que representam basicamente recursos para bolsas. 
 
3.2. Processo de Formatação do CTE 
 
A denominação “Complexo Tecnológico Educacional” - CTE passou  a 
ser utilizada, ainda que informalmente, após a parceria entre o Ministério da 
Educação e o Ministério da Ciência Tecnologia Inovação, que formalmente traz 
o IFSP ao Campus em 2013.  
No dia 06 de junho de 2014, houve um evento no auditório do Campus, 
com a presença de autoridades legais e representantes de Estado. O intuito 
desse evento era realizar o lançamento do que na ocasião se entendia por 
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“conceito” do “Complexo Tecnológico Educacional”. O termo “conceito” foi 
adotado pelos organizadores do evento por não existir ainda nenhum aparato 
jurídico que traga sustentação legal ao CTE.  
A partir desse evento, houve uma publicidade grande em torno do CTE, 
o que ocasionou inclusive, o recebimento de alguns abaixo-assinados que 
manifestaram o apoio à sua estruturação, e também de ofícios de 
reconhecimento deste complexo, enviados por diversas organizações externas 
reconhecidas, tais como a Unicamp e o INPA - Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia. 
Até o presente momento, o CTE não possui uma personalidade jurídica 
formal, o que se reflete em uma limitação de documentos institucionais com 
dados sobre sua criação e formatação. Neste sentido, as informações que se 
seguem foram obtidas por meio das entrevistas semiestruturadas, de alguns 
documentos e por meio da vivência da autora no campo. 
Um primeiro aspecto que se pode notar sobre a institucionalização do 
CTE é que apesar desse assunto estar em pauta desde 2014, ainda não existe 
material visual ou publicitário que identifique o Campus como o CTE. A placa 
de sinalização na Rodovia D. Pedro I Km, 143,6 e também a da Av. 
Comendador Aladino Selmi, entradas do Campus, possuem placas de 
identificação como CTI Renato Archer. No interior do Campus existe uma faixa 
logo no hall de entrada da recepção 2 que dá as boas vindas a todos e todas 
ao CTE. Trata-se de um indício de que a rede encontra-se em um estágio 
muito inicial de formalização. 
Houve distinção nas respostas dos diretores das cinco organizações do 
Complexo sobre seu processo de estruturação, visto que cada organização 
parece ter interagido de forma particular neste processo. Vale ressaltar 
inclusive que o atual diretor do CNRTA ainda não ocupava esse cargo no 
momento de criação; os demais diretores se mantiveram desde 2014. 
Enquanto os diretores do CNRTA, Facti e CTI TEC afirmam ter 
acompanhado de forma distante as ações de estruturação, os diretores do CTI 
e IFSP trabalharam de forma intensa em sua elaboração. Inclusive, os diretores 
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do CTI, Facti e IFSP concordam que o CTE só faz sentido a partir da chegada 
do IFSP ao Campus. 
O encorajamento da direção do CTI ao apostar no projeto CTE se 
origina a partir do entendimento de que o CTI vem sofrendo ao longo dos anos 
um forte enxugamento de recursos humanos e entende que o sucesso de um 
centro de pesquisa se baseia em um alto grau de interação com “mentes 
pensantes”; portanto, a chegada dos alunos do IFSP pode proporcionar ao 
Campus um alargamento de interações, ideias, oportunidades e ações. O 
diretor do CTI teve um papel fundamental nesse processo, especialmente por 
promover o diálogo com o governo, pessoas públicas e atores importantes para 
alavancar e divulgar o conceito CTE.  
O diretor entrevistado expõe que outro elemento motivador que guiou as 
ações da aproximação com o IFSP se concentra em argumentos contidos nos 
dois últimos planos diretores do CTI. Esses visavam criar um curso de pós-
graduação como medida para ampliar a massa crítica do centro de pesquisa e 
superar a crise prevista com o crescente índice de aposentadorias e número 
reduzido de novos concursos. Quando assumiu a direção do CTI em 2011, o 
diretor buscou diálogo com diversas universidades para conseguir implementar 
essa demanda. A aproximação com o IFSP em sua gestão foi a que chegou ao 
sucesso, a partir de então se iniciou a aproximação com movimentos 
populares, sociais e políticos para se formatar essa ideia. O diretor relembra 
que gestão pública é hierárquica e, por tanto, um caminho de construção 
possível pode se dar a partir de comissões técnicas. Nessa ocasião isso se deu 
por uma comissão estabelecida por meio do convênio de número 004.13, 
estabelecido entre o CTI Renato Archer e o IFSP – Campus Campinas. O 
objeto do convênio era a criação de novos cursos em conjunto para ofertar 
programas de educação profissional e tecnológica no Campus do CTI Renato 
Archer. A ideia é que o IFSP instalado no Campus fosse caracterizado por 
Núcleo Avançado Campinas - Unidade CTI Renato Archer, porém ficou 
conhecido popularmente por IFSP Campus Campinas. Tal convênio possui um 
plano de trabalho que estabelece os parâmetros desta parceria, que foi 
assinada em 05 de abril de 2013 e tem validade por 60 meses. A comissão 
formada por servidores do CTI estudou os meios de se institucionalizar em 
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ações concretas essa parceria e os possíveis arranjos que poderiam ser 
germinadas diante desse novo paradigma no Campus. 
A presença do IFSP no Campus oferece ao ambiente a massa crítica 
almejada inicialmente. Pode-se afirmar que o MCTIC reconhece isso, como se 
observa na cessão do terreno do CTI ao IFSP mencionada a cima para 
ampliação de salas de aula. 
O diretor ainda argumenta que o CTE foi articulado de maneira 
inteligente, buscando as narrativas populares para justificar sua criação além 
de observar as necessidades do próprio Campus, argumentando que foi uma 
atividade inovadora que buscou se estruturar de fora para dentro.  
O diretor coloca ainda que depois de concentrar esforços nesse primeiro 
momento em que se organiza interministerialmente a vinda o IFSP para o 
Campus, se inicia outra jornada, a de institucionalizar o CTE, e nesse sentido, 
ao lançar sua candidatura para o segundo mandato como diretor do CTI, o 
diretor apresentou ao comitê de busca uma plataforma de gestão baseada 
nesse modelo de rede. Tal modelo foi pensado com a participação popular da 
comunidade que vivenciou e articulou o processo de catalisação das novas 
organizações que vieram ocupar o Campus nos últimos cinco anos e também 
de distintos atores, tais como movimentos sociais, agentes públicos, diversos 
reitores de universidades públicas como a Universidade Federal de São Carlos, 
Universidade Federal do ABC, Unicamp, ministros como Sr. Marco Antonio 
Raupp, Sr. Clélio Campolina e Sr. Aldo Rabello, a iniciativa privada por meio de 
indústrias. O diretor argumenta assim que houve uma grande concentração de 
atores na construção conceitual de sua proposta de gestão além de que ela foi 
inspirada em modelos internacionais de cooperação de C, T&I, tendo em vista 
as tendências de reorganização de institutos públicos de pesquisa como se viu 
no Capítulo anterior. Esta foi à proposta eleita pelo ministério, resultando em 
um novo mandato para o então diretor. 
Numa linha semelhante, a justificativa da direção do IFSP para se 
pensar o CTE veio de um estímulo do próprio MEC, que nos anos de 2012, 
2013 e 2014 estava investindo em ações de enviar professores da rede federal 
para visitar alguns complexos internacionais como Fraunhofer e Colleges, com 
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a finalidade de conhecer modelos de instituições de ensino e pesquisa 
trabalhando em rede com arranjos produtivos. A partir dessa experiência, 
começou-se a pensar numa forma de implantar essa modalidade de atuação 
no Campus em Campinas. 
Na visão do diretor do CTI TEC, assim que o parque estiver ocupado 
integralmente, inevitavelmente terá características de um complexo desta 
natureza, estruturado por três pilares: indústria, educação e pesquisa. Este ator 
relembra ainda que o CTI sempre recebeu alunos bolsistas, até mesmo de 
universidades do exterior. Em sua visão estes alunos transitavam no Campus 
com um perfil mais semelhante ao de “trabalhadores”, cenário que foi 
modificado com a chegada do IFSP ao Campus. Agora convive-se com 
estudantes de fato, o que segundo o entrevistado faz tudo ser mais 
interessante. Em sua concepção, o CTE deve ser um centro de pesquisa 
integrado com a indústria – ou pelo menos com a parte de pesquisa da 
indústria – e afirma que no ambiente de pesquisa deve-se valorizar o perfil 
técnico tanto quanto o perfil acadêmico, por exemplo. Por fim, coloca que um 
complexo como esse deve definir suas linhas de ações e finalidades 
estratégicas para que não sucumba a um cenário de flutuações 
governamentais. 
A direção da Facti entende que o CTE nasceu de uma concepção que 
vê como oportunidade o fato de diferentes organizações estarem agrupadas. 
Segundo o entrevistado, a aproximação foi ocorrendo por maneiras diferentes, 
sem planejamento e agora tem-se um arranjo em processo de formalização, 
para ser desenhando e pensado estrategicamente. 
A direção do CNRTA, apesar de não ter participado efetivamente deste 
primeiro momento de elaboração do conceito, entende que o CTE está ainda 
em processo de formulação e que o mesmo retrata a história do próprio 
Campus, por se tratar de um espaço que acolheu ao longo dos anos diversas 
organizações.  
É interessante perceber na história de estruturação com Campus que 
este foi incrementalmente ganhando características de rede, em processo que 
até o presente momento não se formalizou por completo. Entende-se que o 
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momento atual é ainda de discussão deste processo de formalização, o que 
certamente gera uma arena de interesses. 
Cabe ressaltar que apesar de ter sido inspirado pela ideia contida no 
Plano Diretor do CTI, que incitava a criação de um curso de pós-graduação no 
Instituto, a criação do conceito CTE não foi formalizada no planejamento 
estratégico do CTI. Este é um fator que corrobora que o fato de que o CTE é 
um conceito ex-post ao processo de ocupação do Campus, que surge como 
uma forma de aproveitar oportunidades emergentes, sob a liderança do próprio 
CTI. Ademais, é esta não formalização e o estágio inicial de institucionalização 
do Complexo que determinam seu caráter de política em formulação e 
implementação de forma simultânea, pois o CTE abriga tanto organizações já 
consolidadas e em pleno funcionamento como aquelas de operação recente ou 
ainda não operacionais (como o CTI Tec).  
Para continuar na busca de compreender o processo de formação do 
CTE, entrevistou-se um colaborador externo, repetindo a mesma pergunta feita 
aos diretores e a resposta foi que o processo de estruturação do CTE se deu 
de baixo para cima (bottom-up), ou seja, como algo que se pensou na base e 
vem sendo cristalizado de forma institucional e vivencial. Ele aponta inclusive 
que a ideia parte de uma construção coletiva de diversos nichos e esferas 
sociais (comunidade do entorno, movimentos sociais) e não só das 
organizações que compõem o Complexo. Sobre a participação dos 
movimentos sociais, pode-se ilustrar por meio da participação da Rede 
Mocambos20 importante referência em todo Brasil, desde o início manifestou o 
seu apoio ao CTE, por intermédio especial da Casa de Cultura Tainã21 que 
                                                          
20
 Rede mocambos trata-se de uma rede formada por comunidades quilombolas, indígenas, 
urbanas, rurais, associações da sociedade civil, pontos de cultura, que mapeiam todo território 
nacional. Recorrem a tecnologias da informação e comunicação para manterem-se conectados 
sempre amparados pelos recursos do software livre que, aliás, é uma bandeira da rede. Para 
realizarem a manutenção da rede se estruturam de forma coletiva e amparam-se em parcerias 
de diversos segmentos buscando uma grande concentração de programas, projetos e ações 
em que o cerne se concentra principalmente no desenvolvimento social, cultural, econômico, 
humano e de preservação ambiental, além do patrimônio histórico-memória dessas 
comunidades. A Rede Mocambos se alicerça em estimular e fortalecer a identidade cultural, o 
desenvolvimento local, apropriação tecnológica, inclusão social e identidade cultural.  
21
 A Casa de Cultura Tainã é uma organização campineira sem fins lucrativos fundada em 
1989. Tem como objetivo estimular a cidadania e o fortalecimento da identidade cultural. A 
casa de cultura Tainã é reconhecida como um quilombo urbano e foi uma das primeiras 
organizações a se tornar ponto de cultura no Brasil pelo programa Cultura Viva. Além disso, foi 
a principal mobilizadora das ações de criação da Rede Mocambos. 
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assinou com o CTI um termo de cooperação para atuação colaborativa em 
diversos projetos inclusive no programa “Wash!”22. O entrevistado explica 
ainda que sua participação nesse processo ocorreu porque o CTI requisitou a 
atuação de um agente do MEC – Ministério da Educação, para uma 
contribuição de cunho pedagógico para elaboração da concepção do CTE. A 
partir dessa requisição formal de uma colaboração externa, começou-se então 
a pensar a estrutura conceitual e prática do Complexo. 
Como já explicitado, além dos diretores das organizações e 
responsáveis pelas organizações embrionárias do CTI (CNRTA e CTI Tec), 
foram entrevistados colaboradores de diversos níveis do Campus, também 
para captar sua percepção sobre o processo de formação do CTE. As 
respostas obtidas são, assim como no caso dos Diretores, bastante 
diversificadas.  
Um dos entrevistados coloca de forma bastante enfática que entende 
que o CTE não existe. Em dado momento durante a entrevista, o entrevistado 
questionou sobre qual era a pergunta que este projeto procurava responder e 
quando lhe foi informado que o que se quer verificar é se o CTE é de fato uma 
rede, ele disse: “O que vai responder essa pergunta é como ela está 
institucionalizada.”. O pesquisador acredita que instrumentos como esses só 
podem existir se institucionalizados, ou seja, que a burocratização é a única 
maneira de fazer algo desse nível existir.  
Além deste entrevistado, a pergunta foi feita a outros quatro 
colaboradores. Destes apenas o servidor do IFSP alega ter participado de 
                                                          
22
 O programa “WASH!” denomina um projeto social que ocorre no Campus do CTE e é obtido 
pelo esforço coletivo de todas as organizações que ocupam aquele ambiente. O objetivo 
principal é mobilizar estudantes de diversas faixas etárias e suas famílias por meio de 
atividades das mais várias temáticas sendo aplicadas de forma interdisciplinar, provocando no 
participante uma experimentação do saber por meio da aprendizagem não tradicional. O 
programa tem o intuito de contribuir com o aproveitamento escolar e, portanto, é uma 
complementação do ensino tradicional. No início, eram apenas oficinas aos sábados que 
ocorriam no Campus do CTE. Atualmente o programa oferece bolsas ITI A e B a alunos de 
ensino médio e superior. Tais bolsas são concedidas pelo CNPq através de uma emenda 
parlamentar. O programa também possui um grupo de pesquisa de alunos do ensino médio e 
oferece oficinas em diversos lugares e a esses eventos são chamados de “Rolezinho da 
Ciência”. O WASH! foi contemplado com um projeto CNPq em que a Facti o  CTI e o IFSP 
trabalham institucionalmente em conjunto. O programa atualmente conta com diversos 
apoiadores de dentro e fora do Campus. A casa de cultura Tainã e a Rede Mocambos são 




modo distante da estruturação desse processo; os outros três informam que 
não atuaram de modo nenhum, demostrando até uma percepção de exclusão e 
não participação. Assim, pudemos perceber que na visão dos colaboradores, o 
processo teve características de cima para baixo (top-down). Ainda na visão de 
um dos colaboradores, não houve plena divulgação sobre o conceito, sendo 
que a divulgação era feita sempre para agentes externos e que a única 
comunicação efetiva era um folheto explicativo sobre o que é o CTE. Neste 
sentido, nota-se que os colaboradores se sentiram apenas “informados” sobre 
uma mudança institucional em andamento, o que, para parte dos 
colaboradores, em especial os servidores do CTI, gerou um clima de 
resistência em relação ao Complexo. 
Depois de longos anos em que apenas Facti e CTI ocuparam o espaço, 
o Campus tem uma primeira grande mudança de perspectiva e adequação 
territorial com a chegada do CNRTA. Esse fenômeno, em primeiro momento, 
trouxe uma espécie de descontentamento dos servidores do CTI. Em princípio, 
o desagrado era pautado sobre os aspectos de como se organizavam as 
prioridades da agenda da diretoria, que naquela ocasião dedicava bastante 
tempo em organizar as atividades do recém-criado CNRTA. Além dessa 
questão, se reclamava sobre a restrita divulgação dos propósitos do CNRTA no 
Campus e se questionava sobre as possibilidades do CTI desviar seu foco de 
atuação com a chegada de outro centro no mesmo espaço ou até mesmo do 
CTI perder seu protagonismo. 
A despeito do descontentamento, cabe destacar que foram promovidos 
inúmeros eventos oficiais e extraoficiais para divulgação e conscientização 
acerca do Plano Viver Sem Limite e os objetivos do CNRTA, como por 
exemplo, o evento de inauguração mencionado acima na sessão sobre o 
CNRTA. Tal evento ocorreu em julho de 2012 e concentrou diversas 
personalidades públicas para falar da missão institucional do CNRTA, entre 
outros eventos cujos arquivos de listas de presença são mantidos na 
organização alguns inclusive que a autora desse trabalho pode ter participado. 
Além desse fato o CNRTA mantém boletins informativos periódicos sobre suas 
ações, que são divulgados pelo próprio CTI, além de ficarem permanentemente 
disponíveis online no endereço http://www.cti.gov.br/boletins-cnrta-2013.  
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A chegada do IFSP ao Campus em 2013, pouquíssimo tempo depois de 
o CNRTA ter se estabelecido, mexe novamente com a dinâmica territorial e de 
atividades naquele ambiente. Contudo, nesse caso o processo traz uma 
movimentação ainda maior, devida a apropriação do IFSP de uma grande área 
do CTI. Essa área era anteriormente ocupada por pesquisadores do CTI, que 
precisaram se reorganizar para ceder o espaço aos recém-chegados. Além da 
questão do espaço, os questionamentos quanto à prioridade de agenda da 
diretoria do CTI tomou força novamente. Entretanto, como na primeira vez, 
essa situação não se deu de modo formal com reclamações documentadas ou 
protestos expressos, mas sim de maneira ruidosa e subliminar, essa percepção 
é interpretativa tal qual se pode realizar a partir de uma análise pela 
perspectiva de pesquisa-ação. 
No dia 30 de outubro de 2014, tem-se a primeira manifestação anônima 
no Ministério Público Federal, reforçando assim características de um ambiente 
conflituoso. As denúncias subsequentes a primeira trazem outras 06 (seis) 
manifestações anônimas, sendo que a sexta e última denúncia dessa ordem 
ocorre em 08 de junho de 2015.  
Os temas abordados nas denúncias são diversos e em sua maioria com 
conteúdos de afronta a direção do CTI. Nessa ocasião, a ASCTI – Associação 
dos Servidores do CTI se incumbiu de manter a divulgação de tais denúncias 
anônimas à comunidade, canal por onde essa autora obteve acesso ao 
conteúdo. O Ministério Público Federal levou aproximadamente um ano para 
investigar e analisar o conteúdo das denúncias. Ao finalizar o trabalho, expediu 
um ofício solicitando arquivamento de todos os processos por não encontrar 
consistência em nenhuma das denúncias apresentadas. 
Sobre as denuncias, são percebidos alguns fatos que trouxeram 
aborrecimentos para determinado grupo de servidores nesta linha. Pode-se 
citar alguns exemplos, como a nova divisão da infraestrutura que se 
estabeleceu, a cessão de um dos prédios do Campus para o IFSP, ou a 
agenda compartilhada entre a diretora do CTI e as outras organizações, e até 
mesmo, a situação em retira o CTI do protagonismo absoluto do Campus, dada 
a formulação do conceito CTE. As afirmações acima mencionadas podem ser 
extraídas a partir da reunião que ocorreu no dia 21 de junho de 2016, no 
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auditório do CTI. Para tal reunião, foram convocadas todas as pessoas que 
ocupam o Campus, independente de sua função ou a qual organização 
pertencesse. Essa reunião foi organizada sobre a pauta de cessão das 
instalações do antigo prédio do restaurante do CTI, já inativo na ocasião, para 
o IFSP com o intuito de reforma e ocupação para salas de aula, como já 
explicitado anteriormente. Essa reunião concentrou um número aproximado de 
300 pessoas e a autora desta dissertação também participou. Houve uma 
quebra de pauta e debates acerca de diversos outros temas começaram a 
acontecer. Houve, por parte de um grupo de aproximadamente 10 servidores 
do CTI, diversos apontamentos de descontentamento com a gestão. Os 
debates giraram em torno do CTI e o cenário de C, T &I. Além disso, o debate 
foi sendo polarizado num discurso sobre um futuro premonitório do CTI se 
reduzir, a ponto de todo Campus se tornar o IFSP. Houve ainda uma segunda 
reunião para todos do Campus convocada pelo Conselho Técnico Científico do 
CTI para debater pontos sobre as diretrizes do CTI; entretanto a reunião teve 
novamente um debate acalorado e desvirtuou-se da pauta original para discutir 
aspectos de governança da rede, com comentários de ordem semelhantes a 
reunião anterior.  
O que se evidencia aqui é o entendimento de que há visões díspares 
sobre o processo de formatação do CTE, no qual um grupo via o movimento 
como positivo para o CTI e para as demais organizações que passaram a 
integrar o Campus, enquanto o outro manifestava insatisfação com esse 
processo de mudança. 
Além das denúncias anônimas houve também algumas ações extra 
institucionais, contra atores ligados ao processo de concepção do CTE. 
Algumas pessoas que declaravam seu apoio ao CTE foram notificadas em 
relação à institucionalização desse processo e também foram questionadas 
sobre o seu papel operacional nessas atividades. Ações como essas ocorreram 
contra diversa pessoas das diferentes organizações que compõe a rede. 
Nenhuma delas teve desdobramento favorável aos requerentes. No entanto, 
mesmo com arquivamentos ou ofícios de respostas, os requerentes 
reapresentam as peças para novas análises de forma periódica. Essa prática 
cíclica não se desenvolve com impactos efetivos, porém ocasiona muito 
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desgaste, tanto dos trabalhadores, quanto das organizações que dividem 
aquele espaço.  
Outro bloco de entrevistados para o qual também foram feitas perguntas 
relativas à formação do CTE, foi o de cinco colaboradores que atuam em mais 
de uma organização. A pergunta feita foi: você participou de alguma atividade 
de concepção do CTE? As respostas foram um pouco diferentes das do grupo 
anterior de colaboradores. Todos os entrevistados responderam que tiveram 
algum envolvimento com a estruturação do conceito, seja participando de 
reuniões internas ou externas onde foram discutidas as ideias centrais, eventos 
de divulgação, ou formatação de documentos de definição do Complexo. Todo 
este bloco de entrevistados concorda que o CTE já existe na prática, embora 
não esteja totalmente institucionalizado e implementado.  
Algo bem interessante que se distingue nas análises é a diferença de 
percepção entre os entrevistados. Enquanto os diretores, e os colaboradores 
que tem atuação em mais de uma organização entendem que o CTE ocorreu 
de modo botton up, com participação dos envolvidos, os colaboradores que 
atuam em apenas uma organização no Campus deixam claro que não 
participaram do processo e têm a percepção de um processo top down.  
Outra pergunta foi feita a estes mesmos quatro blocos de entrevistados 
(diretores, colaborador externo, colaboradores exclusivos e colaboradores 
colaborativos), com o intuito de captar em que medida o conceito CTE está se 
legitimando enquanto rede em formação.  
As respostas dos diretores convergiram no sentido afirmativo, de que o 
CTE é uma rede, porém em formação. Sobre ser uma rede, o Diretor do IFSP 
colocou ainda alguns exemplos de interação entre o IFSP e as outras 
organizações, além de destacar que isso traz um diferencial para o IFSP 
Campus Campinas. O colaborador externo afirma que o CTE foi pensado de 
forma, irrigar e abranger diversas áreas como educação, pesquisa, 
humanidades em diversos saberes. Ele coloca ainda que o CTE é um conceito 
em evolução, mas que as organizações já estão lá e, por conseguinte o 
complexo existe.  
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Os entrevistados que trabalham numa única organização também 
reconhecem o CTE como uma rede. Alguns não entendem muito sobre a 
dinâmica que se estabelece naquele ambiente e qual é o papel de cada 
organização, mas reconhecem que as organizações se apoiam mutuamente e 
que o fato de estarem localizadas no mesmo espaço cria um ambiente de 
oportunidade. As respostas do outro bloco de entrevistados convergem para 
uma resposta comum, em que se entende o CTE como um espaço de simbiose 
e que não é possível pensar aquele ambiente senão por meio da ideia de rede. 
 A próxima pergunta, “As organizações que aqui estavam já se 
configuravam como uma rede, antes de se chamar CTE?”, busca diferenciar 
esta percepção dos indivíduos entre o “conceito CTE”, ou seja, a ideia de 
formalização de uma estrutura de rede, e o que acontecia e acontece na 
prática entre as organizações do Campus. Ou seja, queríamos perceber se, 
independente de se chamar CTE ou não, as pessoas percebem uma rede “em 
funcionamento”. 
O que se percebeu a partir das respostas oferecidas é que o início das 
relações interorganizacionais se deu pela forte interação entre CTI e Facti, o 
que é de fato algo esperado, já que a Fundação foi criada para se relacionar 
com o CTI, dando o apoio técnico e administrativo necessário a esta 
organização. Esse retrato pode ser conferido na análise das matrizes 
colocadas a seguir, que foram formatadas a partir de levantamento 
documental.  
Um dos diretores entrevistados, afirma que a Facti foi a responsável por 
uma guinada e recolocação do CTI ao cenário de pesquisa, que quase foi 
extinto na década de 1990. A direção da Facti reconhece as relações de rede 
estabelecidas antes da formação do Complexo e pontua que CNRTA e CTI 
TEC não são realmente duas organizações formalizadas juridicamente e sim 
embriões do CTI.  O diretor do CNRTA posiciona que algumas ações ocorriam 
entre pares de organizações antes da criação do conceito do Complexo, mas 




Sobre este aspecto, um dos entrevistados aponta que não percebe uma 
participação integrada de todas as organizações da rede. O que existe são 
alguns pares que executam trabalhos de forma conjunta como Facti e CTI, ou 
CTI e CNRTA, mas isso não ocorre entre todos os membros. 
Ainda sobre essa pergunta, as respostas dos trabalhadores das 
organizações são bem distintas. Enquanto um dos entrevistados acredita que o 
nome evidenciou a vontade de se fortalecer uma unidade em torno de algo que 
anteriormente já existia, outro entrevistado explanou que o nome CTE foi 
negativo para a rede, porque não houve divulgação suficiente sobre o conceito, 
o que ocasionou manifestações negativas de enfrentamento contra as 
direções, especialmente a do CTI, culminando em uma visão deturpada do que 
seria o CTE. O entrevistado do IFSP entende que antes não existia de fato uma 
rede que representasse os ideais almejados pelo CTE, porque alega que o 
termo “educacional” só desponta a partir da chegada do IFSP. Um dos 
funcionários entrevistado entende que as ações se mantêm como antes e que 
o CTI e a Facti sempre trabalharam juntos e também que existem algumas 
colaborações de forma isolada entre os outros membros. Para ele o grande 
entrave vem da resistência de algumas pessoas das organizações sobre esse 
conceito. 
  Ao observarmos as evidências encontradas na própria história 
retratada no Campus, pode-se notar que as alianças estabelecidas naquele 
local relacionam-se com a cronologia de criação das organizações. A Facti e o 
CTI, como observam alguns dos entrevistados, mantém relações em maior 
intensidade. Isso pode ser explicado pelas suas características de 
relacionamento institucional e também pelo tempo em que dividem o Campus. 
Nesse contexto existem dois tipos de interpretação possível um primeiro 
caminho é pensar sobre a relação entre CTI e Facti como uma interação 
comum entre um órgão de pesquisa e sua fundação de apoio, ou num segundo 
olhar essa relação pode ser observada como um primeiro nó de rede que foi se 
desenvolvendo ao longo de duas décadas. A ideia em torno do CTE como um 
arranjo, floresce mais tarde quando o espaço passa a ser habitado por outras 
organizações e, então essa relação (Facti e CTI) deixa de ser a única interação 
entre organizações no Campus, que por sua vez passa ser um ambiente de 
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multirelações. Em outras palavras, as ações em pares começam a ocorrer 
inexoravelmente a partir do momento em que as organizações começaram a 
povoar o ambiente, em algumas vezes seguindo uma premissa formal e 
institucionalizada, e em outras vezes, com atividades ocorrendo pelo caminho 
da informalidade, mas que vem inegavelmente de forma tácita, instruindo uma 
nova cultura local.  
 
3.3. Relações de Interdependência 
 
A fim de investigar a lógica das relações e interações que ocorrem no 
interior do Complexo, foram feitas aos diretores, aos atores de áreas diferentes 
perguntas tais como: “Em que medida sua organização depende de outras do 
Complexo para obter recursos financeiros, humanos, físicos – e ser bem 
sucedida em seus objetivos?”.  
O primeiro diretor entrevistado reconhece que o órgão teria sido extinto 
na década de 1990 se a Facti não tivesse sido fundada. Ele explica que isso 
ocorreu devido à reforma na política nacional de informática e também na 
perda de recursos humanos decorrentes do alto volume de demissões 
realizadas pelo programa de demissão voluntária, o que culminou numa 
imensa perda de massa crítica para o CTI. O diretor também acredita que o 
CTI teria diminuído sua jornada de trabalho sem o IFSP no ano de 2015 ele 
explica essa afirmação pelos graves corte orçamentário sofrido pelo CTI 
naquele ano, e alega que os impactos oriundos do corte se desdobrariam no 
pagamento de recursos humanos terceirizados e despesas de infraestrutura, o 
ano em que ocorreram inúmeros cortes orçamentários. Percebe-se neste 
relato, que o CTI se mostra em situação de vulnerabilidade, na qual ele precisa 
de outras organizações para atingir seus objetivos. 
Sobre essas falas o que se pode perceber é que o CTI possui uma 




Como verificado no primeiro Capítulo, as políticas públicas representam 
ações do Estado, esse por sua vez não é um personagem inanimado sem 
ideais, mas sim um corpo composto de atores com convicções e projetos 
políticos. Por tanto, se compreende que a política pública pode se articular ou 
ser desmobilizada nesses entremeios e pelas mãos principalmente de quem 
ocupa a cadeira e tem o poder da tomada de decisão. Em cinco anos, houve 
sete tomadores de decisão diferentes ocupando o mesmo cargo; quando se 
muda um chefe de estado a mudança ocorre de forma encadeada, ou seja, a 
equipe de base em geral muda também, são então extintos ou criados cargos 
novos, e se faz na maioria das vezes uma reorganização estrutural na equipe e 
ações pautadas. Essas modificações tendem a afetar toda comunidade de C, 
T&I bem como a continuidade e processo de muitos projetos e políticas 
estabelecidos para as unidades de pesquisa como um todo. Para o CTI esse 
cenário não foi diferente. Assim como esses impactos se refletem no CTI, 
pode-se notar repercussões no CNRTA e no CTI TEC, por serem organizações 
embrionárias do centro de pesquisa. Para o CNRTA, por exemplo, em sua fase 
de criação foi prometido um concurso público que pudesse criar sua equipe 
própria, fixa e com uma longevidade maior, para além da estrutura obtida por 
meio dos bolsistas, essa ação viria fortalecer a autonomia; com as mudanças 
ministeriais e por sua vez de secretarias, isso foi sendo esquecido. 
Acredita-se que por estar condicionado a essa realidade, o CTI foi 
desenvolvendo-se habilmente para manter relações em que suas ações de 
P&D pudessem ser continuadas apesar das flutuações das circunstâncias 
governamentais. Essa vertente pode ser notada de forma intensa nos dois 
últimos mandatos de diretoria e reforça a necessidade de organizações desta 
natureza de se reinventarem ao longo do tempo tendo em vista sua 
sustentabilidade no longo prazo.   
Com relação ao IFSP, foi elencado os inúmeros contratos, ações e 
operações que ocorrem entre IFSP e CTI. De fato, nos dados documentais 
perceberemos que estas duas organizações contribuem meio a meio, no 
orçamento de manutenção do Campus, o que já representa uma 
interdependência forte.  
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Na visão dos colaboradores entrevistados, a narrativa de dependência 
se torna inversa: o funcionário do IFSP entende que sua organização tem muita 
dependência em relação ao CTI. Para este entrevistado, sem a contribuição e 
acolhida do CTI não existiria o IFSP Campus Campinas, ou só existiria muito 
futuramente. O servidor ainda coloca que percebe sim uma forte relação de 
interdependência entre CTI, Facti e IFSP, ainda que demonstre a integração 
entre as organizações poderia melhorar.  
Na visão de um dos diretores, a Facti depende fundamentalmente de 
projetos e, dado que sua personalidade jurídica é formatada com o objetivo 
principal de apoiar, então se não existisse a relação de apoio para o CTI, a 
Facti não poderia existir. No momento, a direção percebe um potencial de 
crescimento da Facti, a partir do momento em que se torna também a fundação 
de apoio do IFSP, situação quase formalizada no momento.  
Outro diretor entrevistado entende que naturalmente as ações do 
CNRTA se estruturam a partir de cooperação com o CTI. No entanto, como a 
secretaria nacional (SECIS) que promovia o CNRTA foi extinta, para manter-se 
ativo ele precisa captar recursos, sendo a Facti é um ator importante nesse 
caso. Existe até um exemplo de cooperação formal em que um dos bolsistas 
do CNRTA participa de um dos projetos de pesquisa da Facti e do CTI. Além 
desse exemplo, algumas ações de modo informal vem ocorrendo, como o 
auxílio da Facti em modelar alguns projetos do CNRTA para prospecção de 
fomento. Na visão do bolsista do CNRTA, este apresenta muita dependência 
das outras organizações, tais como: de infraestrutura física e financeira; a 
coordenação do CNRTA não pertence a ele e sim ao CTI; não existem perfis 
administrativos no CNRTA, o que gera muitas características de 
desorganização etc. Assim, afirma que o CNRTA ainda está muito distante da 
integração que precisa para se estabelecer como uma organização forte no 
Campus, mas relata que existem diversas ações colaborativas que ocorrem no 
dia a dia, devido à necessidade e carência do próprio CNRTA. Nota-se, na 
perspectiva do CNRTA, que este se percebe numa clara posição de 
dependência das outras organizações para continuar existindo.  
Com relação a este tema das interdependências, a direção do CTI TEC 
(ocupada por um funcionário público do CTI) esclarece que, por ainda não se 
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encontrar ativo, em nada o parque depende das outras organizações em 
aspectos de recursos humanos, entretanto sabe-se que o espaço físico é 
cedido pelo CTI.  
Para complementar a compreensão das relações de interdependência, 
aplicou-se mais um bloco de entrevistas, focado nos colaboradores que atuam 
em mais de uma organização. As perguntas realizadas tinham como objetivo 
observar se existem oportunidades ofertadas a partir da implantação do 
complexo.  
Um dos entrevistados do IFSP alegou que uma das maiores 
oportunidades consiste em se fomentar um ambiente de pesquisa e formação 
acadêmica de forma integrada. Em sua concepção, isto é algo peculiar, por que 
se pode desenvolver nos estudantes habilidades muito ricas e particulares. Na 
visão dos outros entrevistados o CTE é um ambiente de troca e visibilidade. 
Três dos entrevistados já estiveram em organizações distintas das que estão 
atualmente, realizando trabalhos diferentes a cada período. Isso pode 
demonstrar a existência de um espaço interdisciplinar, que busca o 
aproveitamento do trabalhador/pesquisador/colaborador em dinâmicas 
diversas. A fala de uma das pessoas entrevistadas traz esse pensamento de 
que o CTE é um espaço de encontros e as oportunidades do CTE são 
pautadas por um estilo de trabalho interdisciplinar que acolhe vários tipos de 
conhecimento. 
Com o intuito de captar as percepções de papéis e possíveis assimetrias 
no interior da rede, foram feitas duas perguntas aos diretores e colaboradores 
exclusivos das organizações, sendo elas: “Como você percebe o papel da sua 
organização perante a rede?” e “Para você, como sua organização é percebida 
pela rede?”.  
Um dos diretores entrevistados percebe o CTI como o órgão como o 
nucleador de todo complexo CTE, mas reconhece que existe uma dificuldade 
no papel do CTI perante a rede. Sendo a instituição mais antiga do complexo e 
o protagonista na infraestrutura do espaço, esse papel provoca situações de 
desconforto. Para alguns servidores do CTI a ideia de dividir espaço e até 
mesmo o protagonismo é algo que causa muito atrito no convívio. Isso se 
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traduz num ambiente de disputas e rivalidade. Em seu ponto de vista o IFSP 
percebe o CTI muito bem porque o acolheu, a Facti nasceu pela necessidade 
do CTI então o relacionamento é natural, já o CTI TEC e o CNRTA são 
embriões do CTI. O funcionário terceirizado do CTI concorda com a direção e 
sustenta que o CTI é o líder, pois estruturou e catalisou toda a rede. Por fim, 
alega que O CTI é mal interpretado, na medida em que muitas organizações 
veem o CTI como um “jogador” que quer o comando de tudo. Como o CTI é o 
dono do terreno, muitas organizações entendem que ele é o líder do espaço e 
não deveria ser assim. 
Um diretor entrevistado entende a fundação como uma interlocutora nos 
processos da rede, uma facilitadora entre os agentes internos e externos, 
sendo esta relação bem projetada. Sobre essas perguntas um dos funcionários 
da Facti se posiciona com pontos comuns e distintos aos de sua direção Ele 
defende que a Facti é essencial para o Campus, já algumas organizações não 
poderiam se manter sem o seu apoio. Grande parte do conhecimento tanto 
técnico científica como administrativo vêm da Facti, ela é um facilitador 
importante, mas ainda poderia fazer mais pela rede. O que a limita são os 
processos legais e culturais arraigados nesse ambiente. A Facti apesar de ser 
peça chave no Campus é muito mal vista pelas outras organizações. A 
fundação sobrevive por suas ações em parceria, mas nem todas as 
organizações que povoam o Campus querem agir assim; segundo o 
entrevistado, “muitas vezes se escuta de forma aberta que a Facti não é 
importante aqui”. 
Um diretor entrevistado alega que percebe um descontentamento por 
parte do CTI, expresso por meio de alguns servidores que afirmam que o IFSP 
pretende ocupar todo Campus. O diretor ainda complementa que este 
argumento não tem fundamento, pois o IFSP não sabe fazer pesquisa aplicada 
e o CTI sabe, sendo esse um diferencial importante para o Campus Campinas. 
O diretor ainda disse “algumas pessoas me disseram que o CTI não precisa do 
IF, mas eu respondi que nós precisamos do CTI”. O servidor do IFSP reitera 
esse pensamento quando coloca que no começo houve muita resistência com 
a chegada do IFSP especialmente porque se ocupou muito espaço de forma 
rápida, como já destacado anteriormente. 
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Outro diretor entrevistado menciona que o CTE precisa de uma estrutura 
de governança definida. Ele entende que o CNRTA tem visibilidade, porém não 
tem muito espaço de fato, isso só seria possível a partir de uma agenda formal 
de governança, onde houvesse um comitê ou um canal de comunicação 
instituído para o diálogo entre os atores. Sobre como o CNRTA é percebido 
pela rede ele justifica que é uma via de mão dupla. O CNRTA apoia e recebe 
apoio especialmente do CTI e IFSP. Vislumbra-se ainda um estreitamento das 
relações com a Facti. Na percepção do entrevistado, não existe indisposição 
entre o CNRTA e as demais organizações. O que se percebe é uma ligeira falta 
de compreensão do corpo técnico de pesquisadores do CTI sobre as pesquisas 
desenvolvidas pelo CNRTA. Já o bolsista do CNRTA, ao responder essas 
perguntas, possui uma compreensão diferente de sua direção, apontando que 
o CNRTA ainda é muito fraco perante a rede, ele não é desejado no Campus e 
por fim, que poderia ser mais bem utilizado pelo CTE. 
 Sobre o CTI TEC a entrevista realizada aponta que a rede não o 
percebe ainda, mas expressa que não gosta da ideia de que o CTI seja o líder 
do CTE, mas sim parte dele, um membro do Complexo. O entrevistado acredita 
que o melhor caminho é de uma governança horizontal e não com uma 
liderança estabelecida, especialmente por que o CTI deve atender ao governo 
e o governo tem mudanças periódicas; na sua visão, o CTE deve ser maior do 
que isso. 
Em suma, reconhece-se o papel do CTI como o grande catalizador da 
rede, que conseguiu de forma oportuna articular atores convergentes num 
mesmo espaço, possibilitando ao instituto manter-se ativo independente de 
todos os desafios instaurados pelas flutuações governamentais. No entanto, 
ressalta-se que há também a percepção de que esta liderança não deveria 
estar concentrada no CTI A Facti pode ser entendida como um ponto focal de 
forte interlocução do Campus com o ambiente externo, especialmente para 
prospecção e gestão de projetos embora também haja resistência sobre sua 
existência no complexo. O IFSP trouxe vitalidade para o Campus, pelo corpo 
de alunos, contribuições financeiras importantes para os itens de infraestrutura 
do Campus bem como pela as atividades permitidas em horário noturno a partir 
de sua chegada. O CNRTA trouxe para o ambiente discussões sobre inclusão 
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além de modificar o ambiente que há tanto tempo se concentrava entre Facti e 
CTI. O CTI TEC ainda não está realmente implementado, então não se pode 
ainda fazer muitas observações sobre sua dinâmica no Campus, embora haja 
alguma clareza sobre o seu potencial futuro. Apesar das perspectivas distintas 
(especialmente relacionado com a abertura do Campus do CTI para outras 
organizações), há em linhas gerais uma visão mais positiva do que negativa 
sobre os impactos positivos que decorrem das interações entre as 
organizações da rede. 
Por fim, para se alcançar uma visão geral sobre a questão da gestão e 
governança da rede, fez-se a pergunta “Qual é o maior desafio de gerir uma 
rede como essa?”. De forma unanime, os entrevistados responderam que o 
maior desafio consiste em lidar com as pessoas, em suas expectativas e 
frustrações, em sua visão acerca do Complexo e resistências decorrentes. 
Segundo os entrevistados esse desafio supera o da falta de recursos e 
enxugamento de pessoas.  
Um dos entrevistados alega que não percebe em momento algum a 
existência de um ambiente de consulta sobre as decisões do Campus e 
informa que as decisões são tomadas por algumas das organizações, não 
envolvendo diretamente a opinião de todos os membros, e isso é negativo para 
a integração da rede. Além disso, reitera que não existe uma estrutura de 
governança e que não são promovidos muitos esforços na divulgação sobre os 
aspectos da rede e finaliza reconhecendo que existe um esforço e um trabalho 
para se formatar uma rede, mas apesar disso a rede ainda não está madura 
em termos de articulação integrada entre os membros. 
Neste sentido, outro entrevistado reitera a visão de que o conceito de 
rede é muito difícil de ser colocado em prática. Acredita que pode acontecer, 
mas depende da boa vontade das organizações, carecendo de um modelo 
adequado de governança. Este entrevistado traz a questão de que o CTE é um 
ambiente individualista, fazendo com que as interdependências não sejam 
formalizadas, pois cada organização busca ser protagonista sempre. 
Confirmando esta visão, notam-se em várias falas afirmações de que as 
parcerias entre as organizações ocorrem de modo informal e nem sempre 
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estruturadas de cima para baixo, ou seja, demonstrando que existem parcerias 
que se desenvolvem na base e de modo interpessoal. 
 
3.4.  Elos de compartilhamento entre as organizações 
Neste item, se buscou a partir da análise documental, pontos em que se 
pudesse encontrar ações conjuntas entre duas ou mais organizações 
constituintes do CTE. Como se observou que esses elos de compartilhamento 
se desdobravam em algumas categorias apresentaremos dados obtidos, 
buscando quantificar os compartilhamentos efetivados entre as diferentes 
organizações-membro no período que compreende o intervalo entre 2013 a 
2016. 
Dividimos estes elos de compartilhamento em 6 categorias, a saber: 
 Recursos financeiros; 
 Recursos Humanos; 
 Recursos de Espaço e Infraestrutura; 
 Projetos de Pesquisa; 
 Projetos de Políticas Públicas; 
 Prospecção de Projetos. 
Para cada uma destas categorias, apresentaremos matrizes que 
quantificam os respectivos compartilhamentos, na busca por uma análise das 
interdependências reais que se manifestam na rede. 
Para a construção das matrizes, optou-se por não diferenciar o sentido 
do compartilhamento, mas sim apresentar a visão geral do compartilhamento. 
Os Anexos 05, 06, 07 e 08 possibilitam essa visão mais detalhada sobre as 




3.4.1. Recursos Financeiros Compartilhados  
Quadro 3: Recursos Financeiros Compartilhados 
Organizações CTI Facti CTI TEC CNRTA IFSP 
CTI  R$ 76.160.620,63 – 
Projetos de Inovação 





prestados - exercício 
2015) 
N/A N/A R$ 3.688.485,38 
Pregões Eletrônicos para 
serviços de manutenção do 
Campus (50% CTI/50% 
IFSP) 
Facti   N/A N/A R$ 32.465,00 (Projeto 
Robótica Móvel - Wash) 
CTI TEC    N/A N/A 
CNRTA     N/A 
IFSP  
 
    
Fonte: Elaboração própria 
Os dados apresentados nessa matriz reforçam a fala de alguns dos entrevistados que apontam a forte relação entre a Facti 
e o CTI. Os valores de recursos financeiros apurados entre essas duas organizações podem ser considerados um alto índice de 
interdependência e denotam uma articulação bem estruturada. Pode-se notar também que o IFSP começa a se despontar como 
um participe importante para o arranjo, porque apesar de seu pouco tempo no ambiente, contribui com recursos para os serviços 
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de infraestrutura do Campus. Além desses valores existe um pequeno projeto construído com a Facti, o que confirma a percepção 




3.4.2. Recursos Humanos  




CTI Facti CTI 
TEC 
CNRTA IFSP Campus CTE 













N/A 17 Bolsistas  
02 Servidores 









(dedicação parcial)  













Facti   N/A 01 Bolsista 
dedicação em um 
projeto de pesquisa 
02 Funcionários 
Celetistas  





CTI TEC    N/A 02 Funcionários 
Terceirizados  
N/A 





01 funcionário Celetista  
 





Fonte: Elaboração Própria 
O quadro acima denota novamente o forte elo entre Facti e CTI explorada nas entrevistas. Esse alto índice de recursos 
humanos compartilhados se permeia em meio aos inúmeros projetos executados em parceria ao longo dos vinte anos de 
interação. O CTI como o pioneiro no Campus e unidade de pesquisa do governo federal se mostra um membro fundamental 
aportando inúmeros trabalhadores terceirizados (trabalhadores contratados por empresas que não estão alocadas no complexo 
mas que são contratadas em geral pelo CTI e IFSP para dar suporte a serviços de ordem administrativa, jardinagem, limpeza entre 
outros dessa ordem) que atuam transversalmente entre todas as organizações. O IFSP também se caracteriza com uma dinâmica 




3.4.3. Recursos de espaço e infraestrutura 
Quadro 5: Espaço e infraestrutura Compartilhados 
Organizações CTI Facti CTI TEC CNRTA IFSP 
CTI  Espaço predial 
administrativo 
17 Laboratórios  
02 Salas Limpas 












01 Auditório para 
150 pessoas 
 




05 Salas Administrativas 
01 Auditório para 150 
pessoas 
 
Facti   N/A N/A N/A 
CTI TEC    N/A Área para Biblioteca 
CNRTA     N/A 
IFSP      
Fonte: Elaboração própria 
Algumas falas das entrevistas apresentam o CTI como grande precursor ou catalisador de todo complexo. Uma fala 
inclusive encara o CTE como um arranjo elaborado pelo próprio CTI para fortalecer aquelas áreas em que o mesmo não tem 
completo domínio ou alcance. O terreno do Campus pertence ao Governo Federal e a ocupação do espaço é realizada mediante a 
uma construção conceitual que parte da sinergia com o próprio CTI, nesse caso se vê pelos dados do quadro a cima que quem 




3.4.4. Projetos de Pesquisa  
 
Quadro 6: Projetos de Pesquisa Compartilhados 
Organizaçõ
es 
CTI Facti CTI TEC CNRTA IFSP 
CTI  17 Projetos de P&D em 
andamento 
N/A 17 Projetos de 
Pesquisa 
N/A 
Facti   N/A 1 Projeto de 
Pesquisa 
1 Projeto de 
Pesquisa  
 
CTI Tec    N/A N/A 
CNRTA     N/A 
IFSP      
Fonte: Elaboração Própria 
Uma das falas das entrevistas entende a Facti como uma interlocutora entre as organizações da rede e da própria rede com 
o ambiente externo, especialmente ao que se refere a agências de fomento. A tabela acima confirma essa ideia especialmente 




3.4.5. Projetos de Políticas Públicas  
Quadro 7: Projetos de Políticas Públicas 
Organizações CTI Facti CTI TEC CNRTA IFSP 
CTI  7 contratos (contratos de 
verba pública, via dispensa 
de licitação por meio da LEI 
Nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993de que 
Regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas 
para licitações e contratos 
da Administração Pública e 
dá outras providências,  no 
período de 2015 e 2016) 
Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia 
Semana Nacional 
de Ciência e 
Tecnologia 
Plano Viver Sem Limite 
Semana Nacional de Ciência e 
Tecnologia 
Semana Nacional de 
Ciência e Tecnologia 
Facti   N/A N/A N/A 
CTI TEC    N/A N/A 
CNRTA     N/A 
IFSP      
Fonte: Elaboração Própria 
A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia é um evento capaz de agregar todas as organizações que ocupam o Campus. 
Esse fenômeno é interessante porque sintetiza a ideia de rede colaborativa e o Campus se torna um espaço onde cada 
organização fornece o recurso ao seu alcance para a promoção do evento; alguns oferecem espaço físico, é o caso do CTI TEC 
que cede sua área construída e ainda não ocupada para algumas atividades, outros recursos humanos e outros financeiros. Os 
contratos entre Facti e CTI podem ser compreendidos como mais uma ilustração da simbiose entre essas duas organizações.   
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3.4.6. Projetos em Prospecção 
 
Quadro 8: Prospecção de Fomento Compartilhada 
 
Organizações CTI Facti CTI Tec CNRTA IFSP 
CTI  37 Propostas 
apresentadas em 
conjunto  




Facti   N/A N/A 2 Propostas 
apresentadas em 
conjunto 
CTI Tec    N/A N/A 
CNRTA     N/A 
IFSP      
Fonte: Elaboração Própria 
Essa tabela pode referenciar que o no ano de 2016 começa se ampliar um movimento entre Facti e IFSP. Sabe-se por meio 
de documentos e entrevistas que existe um esforço acontecendo para que a Facti venha se tornar fundação de apoio do IFSP, a 






3.5. Grafo Rede CTE 
 
Conforme mencionado anteriormente utilizar-se-á de um grafo criado a 
partir das informações extraídas do conteúdo elencado nas matrizes 
apresentadas no item anterior. O objetivo de se utilizar o grafo é demonstrar de 
forma sintetizada os elos de compartilhamento explorados no CTE. 
O grafo é um elemento de expressão gráfica de uma rede, que será 
considerada conectada se todo par de nós estiver ligado por pelo menos um 
caminho (HARARY, 1972). Através do grafo o nível de integração da rede é 








Figura 5: Grafo CTE 





Uma interpretação possível sobre o grafo e suas relações de 
conectividade pode ser feita a partir da observação sobre a existência e a 
espessura das linhas que ligam um ponto ao outro.  
Pode-se notar que o CTI tem um caráter de centralidade na rede, já que 
apresenta o maior nível de interação com as demais organizações 
(WASSERMAN E FAUST 1999). Sobre esse ponto se propõe uma 
retrospectiva: o CTI durante 14 anos ocupava sozinho o ambiente (1982-1996) 
e foi recebendo gradualmente as outras organizações em seu espaço; por ser 
o anfitrião as relações das novas organizações foram inicialmente associadas a 
ele em maior ou menor grau.  
Após 14 anos operando sozinho a Facti chega ao Campus e eles 
dividem o espaço por iguais 14 anos (1996-2010). É claro que os dados 
observados nas matrizes representam movimentações dos últimos anos 
vivenciados no Campus (2013-2016) e que no princípio os elos entre eles não 
eram como os atuais. Durante esses 14 anos de interação entre a Facti e o CTI 
essa relação foi se desenvolvendo até chegar à conjuntura atual e hoje se pode 
considerar que ambas mantém um forte relacionamento. A Facti também 
explora relações com as outras organizações, algumas ainda tímidas, mas a 
partir de seu perfil existe uma tendência em ampliar as relações na rede. 
 Na sequência surge o conceito do CTI TEC, e desde o momento da 
concepção do conceito, captação de recursos para o projeto, construção do 
prédio, lançamento de primeiro e segundo edital se passam 4 anos, ainda 
assim, essa organização segue sem conectividade efetiva com as outras 
organizações da rede. Conclui-se que não existem então dados relevantes de 
interação que se podem ser de fato reconhecidos no grafo apresentado.  
A chegada do CNRTA em 2012 tem suas atividades iniciadas com 
muitas perspectivas de crescimento, porém por fatores políticos que estão por 
trás de sua criação frustram muitas dessas expectativas. Nota-se alguma 
interação entre o CNRTA e as demais organizações, porém a espessura das 
linhas em questão demonstram relações fracas ou de pouca complexidade 





A chegada do CNRTA tem apenas um ano de intervalo entre a vinda do 
IFSP para o Campus. Apesar ser o mais novo a ocupar o espaço, o IFSP 
chega com um grande impacto e, conforme o grafo aponta, já desenvolve 
relações em diversos níveis e intensidade com todas as organizações do CTE. 
O grafo reitera em certa medida a discussão anterior sobre o processo 
de institucionalização do CTE. Pode-se dizer que as ações de estruturação do 
Complexo foram ocorrendo de forma improvisada, orquestrando-se pelas 
circunstâncias advindas da identificação de necessidades e oportunidades. É a 
partir daí que uma série de articulações formais e informais foram se 
agrupando e se traduzindo no que se reconhece hoje por CTE. Assim, pode-se 
afirmar que rede foi se estruturando informalmente com a chegada de 
membros e com as interações que ocorreram ao longo de décadas. Apenas 
recentemente é que tem se buscado legitimar a estrutura já existente como 
uma rede, processo que tem ocorrido a despeito das resistências encontradas. 
Analisando o papel de cada organização na rede, pode-se entender que 
para o CTI, o CTE é uma alternativa de sobrevivência para exercer mais 
plenamente sua missão. O CTE é inspirado em modelos inovadores, tanto 
teóricos, quanto práticos, observando arranjos nacionais e internacionais que 
historicamente foram desenvolvendo relações entre vários atores para 
conseguir operar melhor suas funções originais, como os observados no 
segundo capítulo. O CTI se beneficia da rede nesse sentido, mas também se 
pode verificar que as demais organizações que lá se encontram também se 
beneficiam do CTI, no sentido de que utilizam sua infraestrutura predial e 
também de competências técnico-cientificas e, até mesmo, da credibilidade 
ministerial por ele proporcionada.   
A Facti já possuía uma relação histórica com o CTI. Durante os anos 
recentes, tal relação se fortalece e se expande para além das relações de 
apoio, realizado atividades com as demais organizações instaladas no campus, 
assim como também atividades externas a ele. Neste sentido, a Facti encontra 
no CTE uma oportunidade de expansão e fortalecimento de suas atividades, 
assim como as organizações do CTE encontram na Facti um suporte para a 
realização da captação e gestão de recursos financeiros, de serviços 





como um parceiro para a execução de atividades técnicas. Sobre o 
relacionamento com o IFSP verificou-se alguns indicadores de que a Facti 
venha a ser a fundação de apoio não somente do Campus Campinas, mas de 
todas as outras unidades.  
Percebe-se a partir dessa discussão que o CTI possui uma liderança 
natural no ambiente, por ser o mais antigo, o anfitrião ou estruturador de todo o 
arranjo; entretanto se nota que a Facti é um nó importante na rede e mantém 
conectividade com todas as organizações do complexo. 
Para o IFSP, a vantagem de fazer parte do CTE relaciona-se com a 
infraestrutura física obtida e por estar inserida em um ambiente em que se 
concentram diversos pesquisadores de alto nível: essa situação o promove 
dentre os demais institutos federais e o faz despontar como uma unidade 
jovem com laboratórios avançados e boas conexões para a realização de 
atividades de pesquisa. Além da questão da infraestrutura e de recursos 
humanos, existem também oportunidades de parcerias que o arranjo permite, 
onde se pode estimular o contato entre alunos e pesquisadores. Espera-se 
ainda que no futuro o IFSP poderá beneficiar-se do polo de empresas que o 
CTI TEC reunirá, pois esse poderá ser um ambiente que gerará empregos aos 
alunos egressos do IFSP. 
O CNRTA, como já destacado no início do Capítulo, beneficia-se dos 
recursos físicos e humanos do CTI e, em menor grau, da Facti, assim como 
traz oportunidades às demais organizações da rede em relação ao tema de 
tecnologias assistivas. Quanto ao CTI Tec, também deverá beneficiar-se dos 
recursos humanos e financeiros do CTI e do apoio administrativo da Facti. Seu 
potencial de contribuição para as demais organizações da rede é grande, por 
caracterizar um ambiente propício à geração de inovações a partir das 
tecnologias desenvolvidas no campus, atrair mão de obra qualificada e, 
eventualmente, aportar recursos financeiros por meio de contratação ou 
parcerias para o desenvolvimento tecnológico e aquisição de tecnologias.        
Considerando a argumentação pontuada acima, conclui-se que o CTE 
pode ser considerado um ambiente organizado em rede e, sobretudo benéfico 





a sua sustentabilidade no longo prazo. Entretanto vale destacar que há uma 
percepção de alguns atores de que ao se unir a rede, e mais do que isso de 
promovê-la, pode trazer ao CTI a perda do seu protagonismo. 
Em relação à governança do Complexo, podemos associar ao modelo 
de Governança de Organização Líder. Como verificado anteriormente no 
Capítulo 1, essa abordagem se organiza em torno de um membro principal, 
fortemente responsável pela manutenção da dinâmica da rede. Nessa 
categoria os participantes da rede podem ter menor grau de objetivos comuns, 
porque as ações de decisão estão quase sempre condicionadas ao membro 
líder o que confere a esse modelo especificidades de verticalidade (PROVAN; 
KENIS, 2008; CASAROTTO & PIRES 1999). No caso do CTE o membro líder 
está na figura do CTI. Sobre os aspectos da governança instaurada naquele 
ambiente, percebe-se que as ações não estão ainda estruturadas de forma 
compartilhada, ou com princípios de equidade. Uma possível explicação para 
isso encontra-se no fato de que o CTI é a organização governamental e a mais 
antiga do ambiente, além de que detém a responsabilidade de outras duas 
organizações embrionárias, o CNRTA e o CTI TEC, mantendo o controle sobre 
as diretrizes dessas. Além disso, a Facti, apesar de manter relações externas 
com outras organizações e ter autonomia de decisão tem em seu Estatuto a 
missão principal de apoiar o CTI, primando pelo seu avanço e solidez.   
Nota-se a partir dessa pesquisa de campo, que o CTE carece de uma 
estrutura de governança melhor elaborada, e pode-se dizer em linhas gerais, 
que os elementos que dificultam essa ação, se ancoram na não 
institucionalização do mesmo. A institucionalização poderia trazer para o CTE, 
por exemplo, um conselho particionado onde cada organização pudesse 
discutir seus pontos de interesses e definir diretrizes conjuntas.  
As entrevistas apontaram, contudo, para algumas falhas nesta estrutura, 
especialmente no que se refere à uma garantia de maior participação entre as 
organizações e melhor comunicação entre elas.  Algumas sugestões foram 
levantadas nas entrevistas, como a formação de uma comissão consultiva, ou 
de um grupo formal composto por representantes de cada uma das 





Vale por fim destacar que além das relações entre as organizações 
membro da rede, cada uma delas individualmente ou em pares mantém 
interlocuções externas com outras organizações fora do Campus, o que 
também favorece o alcance e visibilidade do CTE. A figura abaixo retrata um 
mapeamento das principais relações externas das organizações do CTE a 







Figura 6:  Mapeamento de Relações Externas 
 






A intenção da figura é provocar uma reflexão sobre a representação da 
rede para fora do Campus e sobre as relações com atores externos que 
também interagem com a dinâmica do Campus. Em termos de conexões 
externas podemos observar alguns elementos importantes. A Facti, por 
exemplo, mantem relações diversas com um número expressivo de 
organizações externas conforme o que se pode mapear nessa pesquisa. O CTI 
também mantem interações múltiplas e se verifica que em diversos casos os 
agentes se repetem em relação a Facti, o que ilustra mais uma vez a sinergia 
entre os dois, já mencionada anteriormente em muitos momentos. O IFSP, o 
CNRTA e o CTI TEC (este último até por não ter sido implementado) ainda não 
demonstram um índice tão alto de interlocuções externas, mas conforme 
apontam outros levantamos percebe-se uma tendência de ampliação dessas 
relações, principalmente no caso do IFSP. 
 
3.6. Considerações finais  
 
A principal contribuição deste capítulo foi explorar os conceitos 
apresentados e discutidos nos capítulo 1 e 2 na pesquisa de campo. O estudo 
de caso do CTE foi feito por meio da metodologia de pesquisa-ação e utilizou 
levantamento documental e entrevistas semiestruturadas como procedimentos 
metodológicos para levantamento de dados. A partir do levantamento de dados 
organizaram-se as informações de forma interpretativa, confrontando as 
informações contidas nos documentos com aquelas obtidas por meio das falas 
dos entrevistados. Tal interpretação deu-se em dois eixos principais: 
Institucionalidade e Interdependência. Buscando uma maior visibilidade das 
informações sobre as relações de interdependência entre as organizações do 
CTE, organizaram-se as informações em matrizes em cinco temas específicos: 
recursos financeiros; recursos humanos; recursos de espaço e infraestrutura; 
projetos de pesquisa; projetos de políticas públicas; prospecção de projetos. As 





As conclusões obtidas são de que o conceito do CTE está alinhado às 
tendências atuais de políticas de redes de C, T&I, assim como aos movimentos 
de reorganização dos institutos públicos de pesquisa em âmbito mundial. 
O CTE é uma rede não institucionalizada, que mescla elementos dos 
processos de formulação e implementação na perspectiva do ciclo de políticas. 
As relações entre as organizações partícipes ocorrem tanto formalmente 
quanto informalmente, e são bastante heterogêneas. 
Observa-se que o processo de constituição do arranjo foi ocorrendo ao 
longo dos anos de existência do Campus e com a chegada das organizações 
ao longo do tempo, ações colaborativas foram tomando forma, sob o papel 
protagonista do CTI. Em linhas gerais, a estrutura de rede e as interações entre 
as organizações indicam benefícios reais e potenciais para os envolvidos, 
especialmente no que se refere à sustentabilidade das organizações no longo 
prazo. 
 Vale destacar que o processo de formação do CTE não ocorreu sem 
resistência, baseada essencialmente no argumento de perda de protagonismo 
por parte do CTI e de problemas de participação e comunicação entre as 
organizações partícipes. 
O momento atual é o de busca pela institucionalização da rede, o que 
pode ser fortemente evidenciado pela ênfase dada ao CTE no projeto atual de 
gestão do CTI. Torna-se premente para o futuro da rede, a implantação de um 
modelo de governança mais aberto e democrático que inclua de forma efetiva a 








Esse trabalho teve como objetivo principal interpretar como se 
estabelecem as articulações interorganizacionais no âmbito do Complexo 
Tecnológico Educacional – CTE, catalisado pelo CTI Renato Archer. Para tal, 
apoiou-se em uma base conceitual interdisciplinar, tendo como referência os 
campos de Análise de Política, Redes Inter organizacionais e Política e Gestão 
de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
O primeiro capítulo da dissertação apresenta os principais conceitos 
empregados para tratar das questões estruturais da pesquisa, com ênfase nos 
conceitos de políticas públicas, tomada de decisão, ciclo de políticas, redes e 
governanças de redes. 
Em linhas gerais, a apresentação e discussão destes conceitos levou ao 
entendimento de que as políticas públicas estão imersas em complexas redes, 
envolvendo diversos atores e suas motivações/interesses, neste sentido, elas 
expressam o movimento interativo entre o Estado e os atores não-estatais, ao 
lidarem com determinada pauta ou agenda. Dado este contexto, se tornou 
interessante um aprofundamento conceitual nas em abordagens sobre redes e 
governança de redes no setor público. Sobre essa discussão, apura-se que a 
abordagem de redes tem sido empregada como alternativa no ambiente da 
gestão pública, como uma estrutura capaz de lidar com a realidade atual das 
entidades públicas, dadas as restrições de recursos, a emergência de novos 
atores e a nova configuração de papéis que daí emerge.  O que se propõe com 
essa abordagem é fortalecer articulações entre distintas organizações, visando 
algum tipo de benefício ou fortalecimento mútuo, o que exige novos modelos 
de governança capazes de lidar com esta realidade. 
O caso do CTE explorado nesta dissertação encontra respaldo nesta 
tendência de criação de redes no âmbito da gestão pública, uma vez que 
explora em seu conceito a tentativa de agrupar diversas organizações em uma 
estrutura comum para ampliar seu potencial de atuação.  
 Dada a missão do CTE – relacionada com atividades de ensino, 
pesquisa e inovação, optou-se no  segundo capítulo da dissertação, por discutir 





Inovação, explorando os desdobramentos possíveis do compartilhamento de 
atividades desta natureza. Esta discussão é realizada a partir de uma revisão 
das bases teóricas que evidenciam a natureza de um jogo cada vez mais 
coletivo no campo da C&T&I – tais como Sistema Nacional de Inovação, Triple 
Helix e Triângulo de Sábato, Modo 2 de produção de conhecimento e 
finalmente de redes de pesquisa e inovação – , mas também de uma visão de 
como novos arranjos têm se estabelecido na prática (a partir dos exemplos do 
MIT, Fraunhofer e SENAI CIMATEC). 
Neste sentido, a discussão do segundo capítulo reforça as ideias 
apresentadas no primeiro capítulo, especialmente sobre o movimento ou 
tendência de ações em redes interorganizacionais aplicados no campo da C, 
T&I. Esse fenômeno há tempos tem sido tema de estudos, que demonstram 
certo consenso em afirmar que os ambientes de inovação necessitam ser 
interativos e interconectados para obterem sucesso. Evidencia-se então, ao 
observar abordagens teóricas e arranjos práticos, que as relações que se 
estabelecem entre centros de pesquisa, universidades, empresas, fundações 
de apoio, etc. são um caminho que, apesar de na maioria dos casos ser 
compulsoriamente resultante do enfraquecimento e redução de investimentos 
do Estado nas diversas áreas públicas, pode se mostrar interessante no 
sentido de fortalecer os atores que interagem nessa estrutura. Além disso, nos 
parece razoável afirmar que essa trajetória de promoção de desenvolvimento 
tecnológico e de inovação é mais robusta do que aquela realizada de forma 
mais isolada pelos atores, resultando assim em impactos mais significativos.  
 A partir do embasamento conceitual dos dois primeiros capítulos da 
dissertação realizou-se o estudo de caso. O terceiro capítulo é dedicado à 
compreensão do CTE e foi construído a partir da metodologia de pesquisa-
ação, considerando que a autora também trabalha na Facti, uma das 
organizações que compõe o CTE. Os procedimentos metodológicos usados 
foram levantamento documental e entrevistas semiestruturadas. As 
informações extraídas foram organizadas em dois eixos, um de 
institucionalidade e o outro de interdependência. Os dados foram apresentados 
em matrizes e, por fim, apresenta-se um grafo que contém informações 





Após a realização de toda a pesquisa de campo e do tratamento dos 
dados obtidos, pode-se constatar que o conceito CTE está alinhado com as 
tendências da gestão pública ou ainda da gestão pública no campo de C, T&I. 
Isto ocorre justamente porque o CTE se propõe a explorar o potencial que se 
alcança a partir das relações estabelecidas entre as diferentes organizações 
que compõem a rede.  
Como esperado, notou-se heterogeneidade nas relações estabelecidas 
entre as organizações, que possuem perfis com natureza de missões distintas 
e que, cronologicamente, se instalaram no Campus em momentos diferentes. A 
partir daí o desenvolvimento individual e coletivos das organizações foi se 
construindo ao longo de mais de 20 anos, resultando em densidades diferentes 
de interdependências.  
Uma questão que se evidenciou de cara na pesquisa de campo foi a 
importância das interações informais na rede CTE. Isto confirma o que foi 
evidenciado por Chisholm (1989), de que na maioria das vezes as interações 
informais possuem um papel primordial na organização e governança das 
redes no setor público.  
Isso nos leva à questão do processo de institucionalização, ou 
formalização do CTE. A pesquisa nos mostrou que o CTE não é fruto do 
planejamento institucional do CTI e nem de qualquer uma das outras 
organizações da rede. Examinou-se, porém que o CTI percebeu vantagens 
organizacionais em catalisar o movimento de agrupamento de outras 
organizações no campus, que vinha ocorrendo ao longo dos anos e com o 
intuito de potencializar o alcance e visibilidade institucional, propõe referenciar 
as relações ocorridas ali com o nome CTE. Esse processo embora não tenha 
surgido imediatamente de um planejamento formal, pode ser considerado um 
aproveitamento de oportunidade e vai ao encontro das tendências de institutos 
de pesquisa que procuram caminhos e estratégias para sua manutenção e 
sobrevivência.  
Nota-se, entretanto que vem ocorrendo um movimento de formalização 
institucional. A partir desse fato, podemos afirmar que em termos de política 





Notou-se que o processo de formalização do CTE, veio acompanhado 
de críticas, especialmente em relação a um grupo de servidores do CTI, que 
em diversas ocasiões argumentam a possibilidade da perda de protagonismo 
que o órgão poderá sofrer caso todo processo de formalização ocorra. 
Verificou-se também que o CTE se estrutura por um modelo de 
governança baseado em uma organização líder, o CTI. As matrizes e o grafo 
apresentado no terceiro Capítulo podem ilustrar como se dão esses vínculos, 
destacando o papel do CTI em ações fundamentais para o funcionamento da 
rede. Entretanto verificou-se pontos falhos com relação à governança e se 
aponta que no futuro espera-se caminhar para um modelo mais adequado com 
maior participação e melhor comunicação. 
Por fim verificou-se também a partir de inúmeras entrevistas que a 
percepção das organizações da rede é a de que há vantagens na estrutura de 
relações que se estabelecem. As organizações manifestaram a percepção de 
que podem exercer melhor suas funções, além de compartilharem recursos a 
partir das interações em rede. 
Com base no exposto, entende-se que a presente dissertação conseguiu 
atingir seu objetivo de pesquisa de interpretar como se estabelecem as 
articulações interorganizacionais no âmbito do Complexo Tecnológico 
Educacional – CTE. Apesar disso, há algumas limitações que devem ser 
destacadas. 
A primeira delas refere-se ao fato de que a metodologia de pesquisa-
ação requer cuidados redobrados para que possa ser mantido o rigor científico 
do trabalho. Considerando essa possibilidade colocou-se muita atenção sobre 
esses aspectos, para que a discussão apresentada fosse de fato embasada 
nas evidências encontradas na análise documental e nas entrevistas. Outra 
forma encontrada para fortalecer o discurso analítico e cientifico por meio da 
pesquisa-ação, foi buscar no campo uma diversidade de opiniões sobre a 
formação e o funcionamento do CTE, buscando colaboradores que atuam em 
diferentes áreas e organizações e com diferentes níveis hierárquicos. Entende-
se que muito embora com um número de entrevistas maior, outras visões 





suficiente para a compreensão do fenômeno de criação e funcionamento do 
CTE aqui proposto.  
Outro elemento que pode caracterizar certa limitação nessa pesquisa 
está no fato de ser baseado em um estudo de caso. Como já previsto nesta 
opção metodológica, o caso concentra a observação de um recorte específico 
e, por tanto, não permite generalizações maiores. O estudo de caso busca 
compreender o fenômeno escolhido de forma aprofundada, mas na maioria das 
vezes não se permite extrapolar essas observações para casos semelhantes. 
Todavia, como defende Jean Jacques Rousseau “Só se é curioso na 
proporção de quanto se é instruído”, o que significa que quanto mais se 
aprende ou se conhece de determinado assunto, mais se quer investigar e 
aprender. Nesse sentido, apesar das limitações colocadas, as conclusões aqui 
colocadas podem suscitar muitas novas investigações futuras.  
Nesta linha sugere-se estudos multicasos, em arranjos que encontram 
semelhanças com o CTE e que carreguem em seu cerne o conceito de redes 
como alternativa para o enfrentamento de problemas de ordem gerencial. Essa 
perspectiva ampliada traria mais amplitude na observação se confrontados as 
tomadas de decisões e os caminhos traçados em cada um destes arranjos e da 
organizações participantes.  
Outra possibilidade de estudo futuro é investigar o campus do CTE daqui 
a alguns anos. Caso isso fosse feito, poder-se-ia verificar se o complexo 
conseguiu ser totalmente implementado e institucionalizado, alcançando assim 
a formalização desejada nas interações entre as organizações. É de particular 
interesse nesta frente o estudo sobre o CTI TEC e de que forma sua 
implementação alterou a dinâmica da rede como esperada. Enfim, como as 
relações tendem a ser modificadas com o passar do tempo, assim como as 
percepções dos indivíduos que estão engajados neste ambiente, a ideia de 
revisitar o campus para uma nova análise parece não só interessante como 
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Roteiros de entrevistas diretores, 
colaborador externo e diferentes 












 Como se deu o processo de estruturação do CTE? Você sabe se onde surgiu a 
ideia? 
 Você participou de alguma forma deste processo? 
 Como ficou sabendo dele? 
 Você reconhece o CTE como uma rede? Pra vc o CTE é realmente uma rede? 
 As organizações que aqui estavam já se configuravam como uma rede, antes 
de se chamar CTE? 
 Em que medida sua organização depende de outras da rede para obter 
recursos financeiros, humanos, físicos – e ser bem sucedida em seus 
objetivos? 
 Como você percebe o papel da sua organização perante a rede? 


















































Roteiros de entrevistas atuantes em 







Roteiros de entrevistas atuantes em mais de uma organização 
 
 
PERGUNTAS EIXO INTERDEPENDENCIA: 
 Você trabalha para qual organização? 
 Você realiza atividades em outra organização? Quais? 
 Na sua percepção, a rede CTE traz oportunidades para sua organização, e 
para as pessoas que trabalham aqui? 
 Você participou de alguma atividade de concepção do CTE? 
 Você acha que a organização em que você realiza atividades poderia se 
































































Detalhamento de atuação dos 





Detalhamento de atuação dos recursos humanos 
 
CTI X Facti 
50 Servidores Públicos Federais que atuam em projetos conjuntos 
30 terceirizados no setor de jardinagem 
13 terceirizados no setor de manutenção 
24 terceirizados no setor de vigilância armada 
09 terceirizados no setor de infraestrutura computacional 
CTI X IFSP 
08 Servidores Públicos Federais que atuam em projetos conjuntos 
30 terceirizados no setor de jardinagem 
13 terceirizados no setor de manutenção 
24 terceirizados no setor de vigilância armada 
09 terceirizados no setor de infraestrutura computacional 
27 bolsistas CNPq categoria ITI A e ITI B (Ensino médio e superior) 
CTI X CNRTA 
17 Bolsistas CNPq PCI 
02 Servidoras Públicas Federais com dedicação integral ao CNRTA 
01 Servidor Público Federal supervisor geral das bolsas PCIs 
10 Servidores públicos federais trabalham parcialmente nas pesquisas realizadas 
30 terceirizados no setor de jardinagem 
13 terceirizados no setor de manutenção 
24 terceirizados no setor de vigilância armada 
09 terceirizados no setor de infraestrutura computacional 
CTI X CTI TEC 
30 terceirizados no setor de jardinagem 
13 terceirizados no setor de manutenção 
24 terceirizados no setor de vigilância armada 
09 terceirizados no setor de infraestrutura computacional 
 
Facti X CTI 
84 funcionários Celetistas que operam em divisões tecnológicas do CTI e em projetos 
conjuntos 
Facti X IFSP 
01 Funcionária regime CLT atuante no curso de pós graduação 
Facti X CNRTA 
N/A 
Facti X CTI TEC 
N/A 
IFSP X CTI 
09 Servidores Públicos Federais  
10 Servidores (Administrativo e Professores)  
02 Funcionários Terceirizados (Recepção) 
IFSP X Facti 





10 Servidores (Administrativo e Professores)  
02 Funcionários Terceirizados (Recepção) 
IFSP X CNRTA 
02 Funcionários Terceirizados (Recepção) 
IFSP X CTI TEC 
02 Funcionários Terceirizados (Recepção) 
 
CNRTA X CTI 
17 bolsistas 
CNRTA X Facti 
01 bolsista 
CNRTA X IFSP 
N/A 



































  ANEXO 05 






Detalhamento dos projetos 
 
CTI X CNRTA 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Metodologia "UsaAcessiBilidade" Digital 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Observatório de TA 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Pesquisa e Desenvolvimento de Modelo de Governança e de 
Cooperação da Rede Nacional de Núcleos de Pesquisa em Tecnologia Assistiva 
(RNPDTA) 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Simulação de cenários-alvo de Projetos de Tecnologia Assistiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Estudo sobre os recursos de Tecnologia Assistiva que servem de apoio 
ao processo de aprendizagem do aluno autista nas escolas inclusivas 
brasileiras e mapeamento de outras opções existentes 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Caixas de som como ferramentas de estimulação sensorial em 
contribuição para a apreciação musical de pessoas com deficiência auditiva 
e/ou surdas 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 





Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Mapeamento das principais demandas em Tecnologia Assistiva para 
crianças e adolescentes com deficiência e/ou mobilidade reduzida 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Levantamento e validação de subsídios técnicos na área de percepção 
acústica e tátil para o desenvolvimento de projetos de Tecnologia Assistiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: As Relações de Tecnologia Assistiva com o Mundo do Trabalho, a partir 
da realidade brasileira 
Marli Andreia Abrahão: Metodologia de análise e tradução de legislação sobre 
Pessoas com Deficiência para linguagem inclusiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Cenário de Oportunidades de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Tecnologia Assistiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Levantamento e organização de um acervo de informações referentes 
as formas para aquisição e prescrição de produtos de Tecnologia Assistiva 
pelo SUS 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Desenvolvimento de Metodologia de Produtização de Tecnologia 
Assistiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 






 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Levantamento e organização de informações de locais, de serviços e de 
entidades que possam dispor de recursos de Tecnologia Assistiva 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Tecnologia Assistiva fomentando um sistema educacional inclusivo 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Tecnologia Assistiva em prol à inserção das crianças e adolescentes 
beneficiárias do BPC na Escola 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
Projeto de Pesquisa PCI CNPQ 
 Título: Caixa de som como ferramenta de estimulação sensorial 
 Equipe Envolvida:  
 01 Servidor do CTI – Supervisor da bolsa 
 01 Servidor do CTI 
 01 bolsista PCI CNPQ 
 
Facti X CTI X IFSP 
Projeto de Pesquisa Robótica Móvel (WORKSHOP DE AFICIONADOS EM SOFTWARE E 
HARDWARE) – CNPq e contrapartida Facti - exercício 2015 e 2016 
Equipe Participante: 
 7 bolsisas CNPq ITI B 
 01 funcionário Facti 
 02 professores IFSP 
 01 servidor público CTI 
 
Facti X CTI X CNRTA 
Título do Projeto: DTITA 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 





de Tecnologia da Informação Renato Archer 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 8.463.659,48 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 01 Bolsista CNRTA 
 18 servidores públicos 
 12 profissionais da Facti 
 
Facti X CTI 
Título do Projeto: CITAR 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor; INPE, IEAV, IFUSP, AEB, FEI e 
Mauá – Co-executores e FINEP - Fomentador 
Objeto: Desenvolvimento de Circuitos Integrados Tolerantes à Radiação 
Coordenador do projeto: 01 Servidor CTI 
Valor da contratação: R$ 17.384.000,84 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas e Atibaia; INPE e IEAV – São José dos 
Campos, IFUSP, Mauá e FEI – São Paulo e AEB - Brasília 
Equipe de execução: 
 13 servidores públicos 
 38 profissionais da Facti 
 15 bolsistas CNPq e FINEP 
Título do Projeto: CTI LAMU  
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Recuperação de instalações destinadas a projetos multiusuário em 
nanofabricação para microeletrônica 
Coordenador do projeto: 01 Servidor CTI 
Valor da contratação: R$ 730.930,53 
Local de execução do projeto: CTI– Campinas 
Equipe de execução: 
 2 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título do Projeto: CTI TEC  
Participantes: Facti – Interveniente, CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Implantação de Parque Tecnológico no Campus CTI 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 3.462.104,49 
Local de execução do projeto: CTI - Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 5 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título do Projeto: DTITA 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Tecnologia Assistiva no Centro 
de Tecnologia da Informação Renato Archer 





Valor da contratação: R$ 8.463.659,48 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 01 Bolsista CNRTA 
 18 servidores públicos 
 12 profissionais da Facti 
Título do Projeto: EMPAVAM 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto Desenvolvimento: Tecnológico e Inovação em Tecnologia Assistiva no Centro 
de Tecnologia da Informação Renato Archer 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 5.376.480,85 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 04 Bolsistas PCI 
 10 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título: Fotovoltaico II 
Participantes: Facti – Proponente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Desenvolvimento de competências em Energia Solar Fotovoltaica integrada 
às edificações e Tecnologias Fotovoltaicas Orgânicas 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 2.781.098,70 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 05 servidores públicos 
 02 Bolsistas PCI CNPq 
 03 Bolsistas PIBIC CNPq 
 0 profissionais da Facti 
Título: Infra CTI  
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Complementação da Implantação do Parque Tecnológico CTI Tec e da 
Ampliação física da área laboratorial do CTI 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação:  
R$ 4.600.000,00 
Local de execução do projeto:CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução 
 05 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título: Projeto: LIMICRO 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Laboratório de Imageamento para Micro/Nanoeletrônica e Tecnologias 3D 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 1.861.185,00 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 





 05 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título: NGINOVA 
Participantes: Facti – Convenente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Inovações Tecnológicas e Infraestrutura para apoiar a distribuição de Serviços 
de Internet de Banda 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 1.911.180,00 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 02 servidores públicos 
 05 Bolsistas PCI 
 01 Bolsista ITI 
 0 profissionais da Facti 
Título: SIBRACIBR 
Participantes: Facti – Convenente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Gerenciamento da Rede de Microeletrônica e supervisão dos projetos de 
dispositivos micro-eletrônicos 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Data da assinatura: 30/12/2010 
Valor da contratação: R$ 741.182,00 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 7 servidores públicos 
 0 profissionais da Facti 
Título: Sibratec DAPE – Rede PDE 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor; IPT – Co-executor e FINEP - 
Fomentador 
Objeto: Rede de Produtos e Dispositivos Eletrônicos 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 8.194.546,86 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas e IPT – São Paulo 
Tamanho da equipe de execução 
 06 servidores públicos 
 03 Bolsistas PCI CNPq 
 17 profissionais da Facti 
Título: Projeto: EH01CQ 
Participantes: Facti – Convenente; CTI – Executor e FINEP - Fomentador 
Objeto: Desenvolvimento de Circuito Integrado para Energy Harvesting:  
Caracterização e Qualificação 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 1.010.421,61 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução 
 05 servidores públicos 
 02 profissionais da Facti 









Participantes: Facti – Convenente; CTI – Executor e Petrobrás - Fomentador 
Objeto: P&D de Corpos Prova Permoporosos Padrões Sintéticos (CP3S) com uso de 
tecnologia Tridimensionais 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 2.663.522,00 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução: 
 03 servidores públicos 
 13 Bolsistas CNPq 
 02 profissionais da Facti 
Título: BNDES REMATRONIC 
Participantes: Facti – Interveniente; CTI – Executor e BNDES - Fomentador 
Objeto: Desenvolvimento de tecnologia para Tratamento de Resíduos Eletrônicos 
Coordenador do projeto: 01 Servidor do CTI 
Valor da contratação: R$ 7.957.188,23 
Local de execução do projeto: CTI – Campinas 
Tamanho da equipe de execução 
 03 servidores públicos 
 01 Bolsista CNPq 
 07 profissionais da Facti 
RESUMO 
Total de Projetos: 17 
Valor total dos projetos:  
R$ 76.160.620,63  
Aportes recebidos:  

































Detalhamentos dos projetos de políticas públicas 
 
CTI X Facti X CNRTA X CTI TEC X IFSP 
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia - SNCT 
A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia - SNCT – instituída por meio do Decreto de 
9 de Junho de 2004. Trata-se de um evento sempre realizado no mês de outubro sob 
a coordenação do MCTIC, através do Departamento de Difusão e Popularização da 
Ciência e Tecnologia (DEPDI/SECIS) e apoio de secretarias estaduais e municipais, 
além de agências de fomento, espaços científico-culturais, instituições de ensino e 
pesquisa, sociedades científicas, escolas, órgãos governamentais, empresas de base 
tecnológica e entidades da sociedade civil. Esse evento tem por intenção aproximar a 
Ciência e Tecnologia da sociedade, por meio de eventos com uma linguagem acessível 
que estimule a curiosidade e despertem interesse cientifico na população. A semana 
nacional é promovida por meio da interação de várias instituições com a finalidade de 
realizar atividades de divulgação científica em todo território nacional.  
No Campus do CTE esse evento é produzido por meio da interação de todas as 
organizações que fazem parte do arranjo.  
 
CTI X CNRTA 
Plano Viver Sem Limite 
O Viver sem Limite - Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência , lançado 
no dia 17 de novembro de 2011 (Decreto Nº 7.612) e tem como meta implementar  




CTI X Facti 
Projetos contratados por dispensa de licitação conforme a LEI Nº 8.666, DE 21 DE 
JUNHO DE 1993de que Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências 
Contrato n° 186/2012 Implantação e desenvolvimento do sistema de gerenciamento 
de informações Tecnológicas - Sigtec  





Contrato n°214/2013 Desenvolvimento institucional para certificação e acreditação 
laboratorial - Qualidade 
Vigência: dezembro/2013 até dezembro/2015. 
Contrato n° 228/2014 Desenvolvimento de metodologia de avaliação e sua aplicação 
na análise dos Relatórios Demonstrativos Anuais  - RDA. 
Vigência: setembro/2014 até setembro/2016. 
Contrato n° 249/2014 Gestão, implantação, otimização, configuração e calibração da 
plataforma de coleta de dados pluviométricos - PCD's 
Vigência: novembro/2014 até março de 2016. 
Contrato n°250/2014 
Desenvolvimento de metodologia e ferramenta de software público de arquitetura 
aberta para gestão de riscos de segurança da informação na Administração Pública 
Federal – APF 
Vigência: dezembro/2014 até maio/2016. 
Contrato n° 257/2014 Pesquisa de desenvolvimento tecnológico da rede das PCDs 
que compõem o Sistema nacional de monitoramento e alerta de Desastres Naturais 
do CEMADEN. 
Vigência: dezembro/2014 até fevereiro/2016. 
Contrato n° 268/2015 Consolidação da metodologia CERTICS e realização de 
avaliações utilizando esta metodologia - CERTICS 







































Detalhamento das propostas enviadas 
 
Facti X CTI 
Avaliação da Condição Operacional pelo Monitoramento de Temperatura em Para-
Raios de Alta Tensão de material Polimérico – (R$ 1.829.400,00) 
Plataforma nanosensora e inteligente para determinação de degradação do óleo 
isolante de transformadores – (R$ 3.222.356,00) 
Recuperação de metais estratégicos de pilhas e baterias e lâmpadas esgotadas – (R$ 
6.619.121,98 ) 
Monitoramento inteligente para uma agricultura sustentável – MIAS – (R$ 
13.183.443,90) 
Plataforma unificada de terminal para serviços banda larga e IOT em redes ópticas 
PON – (R$ 4.874.048,55 ) 
Plataforma integrada de convergência de dados para gestão de mobilidade urbana 
inteligente – (R$ 18.866.161,69) 
Metodologia para redução de erro humano na operação de sistemas críticos 
considerando o estado emocional do operador – (R$ 2.486.413,60) 
Smart Field - Solução tecnológica para registro de operações de campo e alarme de 
condições de trabalho – (R$ 2.318.941,42) 
Ergonomia Cognitiva no apoio à redução de acidentes e incideste nas atividades em 
redes de distribuição de energia elétrica – (R$ 1.663.833,63) 
Segurança Integrada – (R$ 2.144.867,08) 
Estudo e desenvolvimento de eletrodos nanoestruturados para módulos de células 
solares sensibilizadas por corante (DSSC) – (R$ 1.454.400,00) 
Supercapacitor baseado em grafenos: o uso da nanotecnologia no armazenamento de 
energia – (R$ 1.453.140,00) 
MCIPcD - Mecanismo de comunicação inovador para possibilitar a interação e 
promover a inclusão de funcionários com deficiências visuais e auditivas no ambiente 
de trabalho da CELG – (R$ 1.421.400,00 ) 
Desenvolvimento de método para detecção e localização de pontos de ruptura e 
monitoramento de temperatura e stress em cabos OPGW – (R$ 1.737.600,00) 
Desenvolvimento de métodos baseados em tecnologias ópticas avançadas para 
sensoriamento DGA "on-line" na detecção preventiva e corretiva de falhas em 
transformadores – (R$ 1.352.720,00) 
SICM - Solução Integrada de Coletor Multifuncional utilizando interface sem fio – (R$ 
1.530.630,00) 
SASR - Solução acessível para conscientização, capacitação e motivação de 
consumidores residenciais e comerciais no uso seguro de energia elétrica – (R$ 
1.504.400,00) 
Solução acessível para conscientização, capacitação e motivação de consumidores 
residenciais no uso seguro de energia elétrica – (R$ 1.470.900,00) 
Método para detecção de falhas em cabos OPGW baseado no monitoramento de 
temperatura, estresse e PMD da fibra óptica – (R$ 1.848.787,52) 
Desenvolvimento de nanogeradores de energia para monitoramento de vibração em 
torres – (R$ 2.218.672,56) 





série – (R$ 2,807,200.00) 
Stent Visualization Enhancement in X-ray Images (R$ 733.540,00 ) 
Sistema aéreo e de visão para monitoramento e diagnóstico de faixa de servidão em 
linhas de transmissão – (R$ 1.500.000,00) 
Desenvolvimento de fonte alternativa para geração de energia e seu impacto no 
modelo de negócios – SGERA – (R$ 937.101,00) 
Solução Integrada de Coletor Multifuncional utilizando interface sem fio – (R$ 
1.518.650,00) 
Monitoramento de Anomalias em Redes de transmissão e Sistemas de Alta Tensão – 
(R$ 1.647.360,00) 
Desenvolvimento de sensores de umidade e de SF6 com tecnologia SAW para 
monitoramento de equipamentos com isolação à SF6 – (R$ 1.605.763,00) 
Gassonix – Tecnologias Avançadas de Sensoriamento de Gases para Detecção de 
Falhas em Transformadores – (R$ 995.587,17) 
Sistema de Iluminação Autônomo e Autossustentável – SIAA – (R$ 2.495.820,08) 
Sistema de monitoração de eventos meteorológicos e predição do eventual nível de 
contingenciamento necessário para redes de distribuição de energia elétrica – (R$ 
1.987.900,00) 
Obtenção de consórcios microbianos com potencial para promover a biorremediação 
de áreas contaminadas com derivados do petróleo, em termoelétricas da região de 
Rondônia – (R$ 2.093.612,00) 
Sistema automático para detecção de pontos quentes e vazamentos de corrente em 
isoladores através da análise de espectro harmônico – (R$ 1.454.147,50) 
Laboratório Multiusuário de Micro e Nano Fabricação, LAMINA– (R$ 31.078.290,60) 
EMUTISAUDE - Equipamentos multitusuários para TI aplicada à saúde – 
(R$7.821.467,08) 
SICDF - Tecnologia Assistiva – (R$ 3.815.666,00) 
Projeto de Armazenamento e Eficiência em Energia Elétrica – ANEEL – IFSP – CTI – 
FACTI- Valor em elaboração 
 
Facti X CTI X IFSP 
Projeto de Pesquisa Segurança Integrada – (R$ 2,144,867.08) 
Projeto de Armazenamento e Eficiência em Energia Elétrica – ANEEL – IFSP – CTI – 
FACTI- Valor em elaboração 
 
CTI X CNRTA 
04 projetos de pesquisa pleiteados via CNPq/MCTIC/SECIS Nº 20/2016 - 
TECNOLOGIA ASSISTIVA 
 
 
 
